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"Nada sabemos a não ser que hã certas 
condiçoes que nos fertilizam. Onde residea ver 
dade do homem? 

A verdade não ë o que se demonstra. Se 
nesta terra, e não em outra, as laranjeiras lan 
çam sõlidas raizes e se carregam de frutos, es 
ta terra ë a verdade das laranjeiras. Seesta›1¿ 
ligião, esta cultura, esta escala de valores, 
esta forma de atividade, e nãooutras,favorecem 
no homem sua plenitude, libertam nele o grande 
senhor que se ignorava, esta escala de valores, 
esta cultura, esta forma de atividade são a ver 
dade do homem. E a lõgica? Ela que se arranje 
para tomar conhecimento da vida." 

Antoine de Saint-Exupery 
(Terra dos Homens)
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A P R E S E N T A Ç Ã O 
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ção acadêmica ã sua comunidade. Por esta razão, ao definir o 'tema da 
presente monografia busquei, na teoria, estudar'osdiversos sentidos da 
dos ao processo de desenvolvimento, benicomo os efeitos prãticos dessas 
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R E S U M O 

Esta monografia tem como tema central a anãlise da teoria 
do desenvolvimento. Enfatiza os diferentes sentidos que o processo de 
desenvolvimento tem assumido, nos ultimos anos. Adota como premissa bã 
sica a linha de pensamento defendida por cientistas sociais contemporã 
neos, segundo a qual as tentativas de imprimir ao processo de desenvol 
vimento uma nova direção, mais condizente com a qualidade de vida das 
populações, têm malogrado em virtude de regerem-se, quase todas,por|1§ 
ferentes quantitativos que privilegiam a dimensão econômica da vida hu 
mana associada, dando pouco destaque ãs demais dimensões: a social, a 

politica e a cultural.
, A partir dessa premissa basica, o trabalhocompreendeduas 

partes distintas e complementares, ambas de natureza teõrica. A primei 
ra busca identificar, na teoria do desenvolvimento, quaisas principais 
concepções atribuidas a este processo e de que modo são operacionaliza 
das pelo Estado. A segunda articula estes referentes conceituais com a 

idëia de desenvolvimento que orientou a formulação de politicas pübli 
cas para a Amazônia, no periodo l975/79. A primeira parte ë compreendi 
da pelos capitulos dois e três e a segunda, pelo capitulo quatro. 

- O capitulo l apresenta uma visão geral do traballio, sua 
justificativa e seus objetivos. O capitulo 2 analisa a mais conhecida e 
praticada concepção de desenvolvimento - a quantitativa, onde a reali 
zação humana se identifica com a posse de bens materiais. Tem como pa 
radigma o modo particular de progresso alcançado na Europa, principal 
mente na Inglaterra, nos sëculos XVIII e XIX, graças ã expansão econê 
mica e industrial. Esta concepção, fundamentada nos principios ideolê 
gicos que regem a noçao moderna de Economia, trata a realidade social 

.- (eminentemente complexa e conflitante) atraves de modelos simplificado 
res. Adota como instrumental para prever e avaliar os resultados da a 
~ H ._ 

çao desenvolvimentista sobre a sociedade os indicadores economicos ", 

entre os quais se destacam o Produto Nacional Bruto - PNB - e suas de 
rivações.
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Mostra ainda o segundo capitulo alguns conceitos de desen 
volvimento sob a Õtica econômico-quantitativa e as principais criticas 
a respeito desta concepçao. Evidencia que tal modalidade de desenvolvi 
mento por tratar a realidade social, o homem e o ambientefisicoexclu , 1 
sivamente segundo as regras do mercado (por exemplo: leis da- oferta e 

da procura) e buscar incessantemente maior produção e produtividade, 
tem ampliado as desigualdades sociais e provocado a exaustão da nature 
za, acarretando, a par disso, a insatisfação individualeêcoletiva. Res 
salta, ademais, que os indicadores de que se utiliza resultaram insufi 
cientes para expressar os reais efeitos de suas politicas sobre as di 
ferentes dimensoes da vida humana associada e sobre o meio ambiente. 

` ~ 
As criticas aquela concepçao de desenvolvimento, aos seus 

indicadores e, sobretudo, aos seus efeitos, motivaram diversos cientis 
tas sociais a tentarem imprimir um sentido diferente ao processo. Pas 
sou-se assim de uma preocupação eminentemente quantitativa para outra, 
onde o referente fundamental de desenvolvimento ë o conceito de qua£¿ 

.. dade de uáda. Este novo sentido qualitativo de desenvolvimento e tema 
do capitulo 3, onde se comentam os dois principais movimentos desta cor 
rente: o Desenvolvimento Social e o Ecodesenvolvimento.0 primeiro, fru 

- ~ ^ to do estudo de sociologos a partir de observaçoes e experiencias em 
nações em transição para o desenvolvimento econômico, almejaa elevação 
dos niveis de qualidade de vida das populações, via de regra, atravës 
do atendimento de suas "necessidades bãsicas". O segundo, Ecodesenvol 
vimento, resulta de uma combinação entre Ciências Sociais e Ecologia e 

~ .- pretende a redefiniçao das estrategias de desenvolvimento segundo prin 
cipios de equilibrio entre homem e meio ambiente.

1 

zâ O terceiro capitulo analisa as experiencias do Desenvolvi 
mento Social, no sentido de operacionalizar o conceito de qualidade de 
vida e medir os efeitos do desenvolvimento sobre a sociedade atravës 
da metodologia de "indicadores sociais" ou "indicadoresdecnmlidade de 
vida". Identifica também as principais criticas e controvérsias a res 
peito do emprego destes indicadores pelo Estado, finalizando cmna apre 
sentação de uma proposta de "Indicadores de QdV" elaborada pela auto 
ra.
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_ 
Com o capitulo 4, inicia-se a segunda parte do trabalho_a 

cerca do desenvolvimento na Amazônia. O capitulo pretende darao leitor 
_- ^ A A uma ideia da Pan-Amazonia, da Amazonia Brasileira e da Amazonia Legal, 

bem como das principais politicas governamentais que, ao longoúkatempo 
_- _ ~ objetivaram seu desenvolvimento. Detem-se na analise das intençoes go 

vernamentais para o periodo 75/79, constantes do II Planode Desenvolvi 
mento da Amazônia ~ II PDA, cuja elaboração e acompanhamento estiveram 
a cargo da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM. Re 
porta-se ãs diretrizes, objetivos e estrategias do Plano (emanadas do 
II Plano Nacional de Desenvolvimento - II PND) e transcreve,atravës de 
quadros demonstrativos, a AÇÃO PROGRAMADA do II PDA, ondeestaodetalha 
dos, em termos de investimentos percentuais estimados e de niveis de 
programaçao (subprogramas, projetos e subprojetos), os dez programas em 
que se divide o Plano. 

Na parte final do capitulo quarto, demonstra-se, por inter 
medio de quadros e grãficos, a significativa influência de criterios Ê 
conômico quantitativos na estrategia de alocação de i^ecui^sos do II 

PDA, em detrimento de criterios qualitativos. Convëm salientar que es 
tas conclusões decorrem do confronto entre a propostade indicadores de 
qualidade de vida antes referida e os objetivos e previsão de dotação 
orçamentãria dos diversos "Projetos Operacionais" que integram o Plano 
em questão.

` Encerra~se a presente monografia com o capitulo 5 onde, a 

guisa de conclusões, sugerem-se algumas medidas de natureza politico- 
-administrativa, no sentido de que as politicas püblicas para a Amazô 
nia busquem alternativas de desenvolvimento ditadas pelas peculiarida 
des de seu territõrio e pelas experiência e cultura regionais, privile 
giando o equilibrio entre o homem e o meio ambiente e ensejando, desta 
forma, a elevação da qualidade de vida das populações amazônicas.



A B S T R A C T 

The central theme of this monograph is theanalysisof the 
theory of development. I emphasize the different meanings that the_pro 
cess of development has assumed in recent years, As my basic premise I 

adopt a line of thought defended by contemporary social scientists 
according to which the attempts to imposea.new direction on the process 
of development, more sentable to the quality of life of popi¡lati‹3ns, 
have failed because almost all of them have been regulated by quantita 
tive references. They favor therefore, the economic dimension of human 
associated life, giving little prominence to the otherdimensions:soci 
al, political and cultural. 

Starting from this basic premise this work has 'two ‹iis 

tinct parts, both of a theoretical nature. The first attempts to iden 

tify in the theory of development, what the principal concepts attribg 
ted to this process are, and in what way they were operationalizede by 
the State. The second links the conceptual referents with the idea of 

development that oriented the formulation of public policy for the Ama 
zon in the period from `l975 to l979. 'The fii^st part encompasses 
chapters 2 and 3, and the second chapter 4. 

_ 

In chapter one I present a general overview of this work, 
its justification and its objectives. In chapter 2 I analyse the most 
well known and used concept of development - the quantitative - where 
human realization is identified with the possesion of material goods. 
I use as a paradigm the particular type of progress reached in Europe, 
principally England, in the l8th/l9th centuries, due to econonric and 
industrial expansion- This concept, founded on the ideological princi 
ples that guide the modern notion of economy, treats social real ity 
(eminently complex and conflicting) through simplistic models.Ir1order 
to predict and evaluate the results in society of devel‹>pmental ist 
action "economic indicators" are adopted among whichtheGross National 
Product - GNP - and its derivatives, are prominent. 

I demonstrate in the second chapter some concepts of deve
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lopment from the economic-quantitative point of view and the major cri 
tigues of this point of view. I make evident that this mode of develop 
ment, by treating social reality, man and the physical environment eš 
clusively according to the rules of the market (for example the laws of 
supply and demand), and incessantly searching for greater ;)rodu‹rtion 
and productivity, has increased social iriequal ity and prov()ked 'the 

exhaustion of natural resources, causing individual and collective in 
satisfaction. It is clear, moreover, that the indicators that are used 
give results that are insufficient to express the real effects of deve 
lopment policies on the different dimensions of human associated life, 
and on the environment. ~ 

The critiques of the concept of development, its 'indica 
tors, and above all its effects, motivated various social scientists to 
try to impose a different meaning on the process. In this way itbecame 
an eminently qualitative concern, in which the fundamental referent of 
development is the concept of the quaiiiy 05 Ztfie. Thisnevrqualitative 
conception of development is the theme of chapter 3, in which 'the 2 

principal movements of thought are explained: social devel‹>pment and 
eco-development. The first, the result of sociological studiesbasedon 
observations and experiences of nations in the transition phase of eco 
nomic development, desires the elevation of the levels of the quality 
of life of populations, generally by means of attending to their"basic 
necessities". The second, eco-development, is the result of a combina 
tion between the social sciences and ecology, and intends to re-define 
the strategies of development according to principles of equil ibriun 
between man and the environment. 

The third chapter analyses the metodology used by social 
development to operacionalize the concept of "the quality of life" and 
to measure the effects of development on society: the " social indica_ 
tors" or "indicatorsofquality of life". Also, it identifiestheprinci 
pal critiques and controversies regarding the use of IS by the State. 
The chapter ends with the presentation of a proposal by the author of 
"Indicators of Quality of Life". 

Chapter 4 is the begining of the second part of the mono
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graph, concerning the development of the Amazon. This chapter intends 
to give to the reader an idea of the Pan-Amazon, the Brazilian Amazon 
and the Legal Amazon, as well as the principle governmental policies, 
that with time have had as an objective the development of the Amazon. 
It centers on an analysis of governmental intentions between l975-l979 
and the constants of the second Development Plan of the Amazon, theele_ 
boration and accompaniment of which was directed by the Superintendency 
of the Development of the Amazon - SUDAM. This chapter reports the di 
rections, objectives and strategies of the plan (originating in the se 
cond National Development Plan) and copies, through charts, the action 
programed by the second Development Plan of the Amazon, in which are de 
tailed estimated percentage investments and program levels (sub-pre_ 
grams, projects and sub~projects), in the lO programs into ivhich the 
pian 15 divided.

' 

, 

In the final part of chapter, I show, by means of charts 
and graphs, the significant influence of economic criteria - the quae 
titative strategy of the allocation of the resources of the IIPDA - to 
the detriment of qualitative criteria. It must be stressed that these 
conclusions originate in the confrontation between the proposaloi*indi 
catorsofquality of life refered to above, and the objectives and fore 
cast of budget endoument of the various "Operational Pr<yiects" that 
make up the plan which is examined. 

This mongraph is completed with chapter 5, where iri the 
guise of conclusions, measures of a political-administrativenatureare 
suggested, in order that the public policies for the Amazon search for 
development alternatives dictated by the peculiarities of the tei^rit5¿ 
ry, and by the regional experience and culture, favoring the equilj_ 
brium between man and the environment and ensuring in this way, the ele 
vation ofthequality of life of the Amazonian population.
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INTRODUÇÃO
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. A realidade mundial apresenta, hoje, uma ameaça ao homem 
e‹ã natureza que ë constantemente denunciada por estudiosos‹eentidades 
cientificas atravës dos meios de comunicação. Este processo de destrui 
ção parece nortear-se no sentido da desagregação social e do comprome 
timento ecolõgico e pode afigurar-se como irreversivel, se o tipo de 
civilização industrial que lhe deu origem assim persistir. A conseqüën 
cia desta forma de civilização traduz-se principalmente em poluição am 
.biental, elevada taxa de criminalidade, patologia individual e social, 
bem como na deterioração de instituições e na fuga da juventudeparaos 
tõxicos e a anti-cultura. 

Apesar dos males que a civilização industrial vem dissani 
nando, verifica-se uma tendência, na grande maioria das nações, de pro 
mover um desenvolvimento de carãter acentuadamente econõmico e quanti 
tativo, prõprio dessa civilização, onde a concepção de realização huma 
na prende-se ã posse de bens materiais, e ã maior quantidade de bens e 
riquezas corresponde um grau mais elevado de satisfação e bem-estar da 
sociedade. Com efeito, tanto as nações chamadas "afluentes", em que o 
nivel de produção e consumo de bens tangiveis ë elevado, como aquelas 
ditas "subdesenvolvidas" orientam-se pelo mesmo pensamento quantitati 
vo, isto ê, procuram elevar cada vez mais o padrão de produção e consu 
mo de seus membros. 

Ademais, o Estado, teoricamente encarregado de zelar pelo 
bem comum, adotou nos Últimos 400 anos uma âac¿ona£¿dade quanÃÁÃa£¿va, 
passando a orientar-se no sentido de elevar os niveis de renda indivi 
dual e nacional. Tal medida, no entanto, não logrou atingir uma distri 
buição equitativa da riqueza. Ao contrãrio, acentuou as desigualdades 
e trouxe em seu bojo efeitos colaterais não esperados e muitasvezesin_ 
corrigiveis. 

P 
4 .- , ..‹ . _ - _ ~ orem uma rapida analise historica acerca da açao governa 

mental mostra que o governo, tal como originariamente concebido, subor 
dinava o regramento das diferentes dimensões da vida humana associada 
a variãveis de ordem politica e estabelecia critérios para o atendimen 
to das dimensões social, econômica e cultural, segundo parâmetros per 
tinentes a cada uma delas. Assim sendo, a noção de bem-estar implicava
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no atendimento desse conjunto de necessidades. Contudo,ãnmdidaquesur 
giú uma civilização industrial, a dimensão econômica, estimulada por um 
desenvolvimento quantitativo, expandia-se e sobrepunha-seãsdemais; Em 
decorrência, a ação de governo passa a nortear-se não mais por aqueles 
criterios de natureza politica mas fundamentalmentepornmio de referen 
tes econômicos. 

Na realidade, a hegemonia da dimensão econõmica não seeëflâ 
tuou de um momento para outro, mas gradativamente. Entretanto,` podeni 
caracterizar-se a Revolução Industrial e a obra de Adam Smith "A Rique 
za das Nações", alëm do advento e divulgaçãoda filosofia utilitarista, 
como os principais eventos que ensejaram a mudança paraiminovo tipo de 
mentalidade e comportamento que a humanidade passou a adotar nos ülti 
mos dois sëculos. A partir de então, o homem, considerado como um ser 
social e politico, transformou-serm›homem econômico (a exemplo do que 
sucedeu com a ação governamental). E o que Polanyi chama "a grwânde 
transformação". Assim, o homem e seu trabalho, a par do ambiente fisi 
co em que vive, perderam sua essência, passando a ter um valor econõmi 
co e, conseqüentemente, um preço de mercado. 

Da mesma forma o Estado, tornando-se prioritariamente o 

guardião dos interesses da dimensão econõmicae legitimando-se pela de 
mocnucta Ztbeaal que rege uma economia capitalista de mercado, incorpo 
rou duas funções contraditõrias: garantir liberdade a todos os membros 
da sociedade e resguardar igual liberdade para que o mais fraco se ren 
da ao economicamente mais forte, de acordo com as regras de mercado. 
Por esta razão, o desenvolvimento quantitativo toma caracteristicas e 

dimensões de um pnojeto potlttco, absorvendo quase que totalmente a_a 
tenção e a ação de governo. Desse modo, porque privilegia uma das dimen 
sões da vida humana associada, o Estado tem falhado na tarefa de promo 
ver o bem-estar geral. Inümeros estudiosos, como Galbraith, Polanyi e 

Ramos, entre outros, têm criticado esta posição assumida pelo Estado. 

Por outro lado, os efeitos hoje bastante evidentes do prg 
gresso econômico e industrial têm levado não apenas homens de ciência 
mas também leigos a questionarem a validadedesta.espëcie de desenvolvi 
mento, pois se mostra o mesmo incapaz de satisfazer ao homeni eni sua
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totalidade material e espiritual. Em função dos resultados adversos do 
"progresso", a idëia quantitativa de desenvolvimento passou aser'criti 
cada, aparecendo inumeros trabalhos redefinindo o conceito de desenvol 
vimento (e, em diversos paises, revisando os proprios principiosque in 
formam a Economia Politica). Neste contexto, surge uma nova corrente de 
ideias que defende a tese: deóenuotuámenio conaeóponde ä QUALIDADE DE 

~ ~ A 
VIDA. Nao exclui a dimensao economica, apenas limita sua amplitude, le 
vando em consideração os demais aspectos da vida humana associada.A›q¿ 
ua comaente manifesta-se em duas orientações distintas: (a) Deóenuo£u¿ 
mento Soc¿a£, fruto de estudos e experiências de cientistassociais,par 
ticularmente sociõlogos; (b) EcodeócnuoZvÁmento, cujos fundamentos,sur 

~ ^ 
gidos mais recentemente, derivam da combinaçao entre Ecologia e Cien_ 
cias Sociais. 

V 

Observando a realidade do nosso Pais, ve-se que o Estado 
Brasileiro tem suas bases na democracia liberal e no sistema capitalis 
ta de mercado. Em decorrência, seu modelo de desenvolvimento preconiza 
a supremacia dos valores econômicos e as ações de governo, embora alme 
jando sucesso também nas ãreas social, politica e cultural, voltam-se 
principalmente ã obtenção de resultados econômicos. Este ponto‹kavista 
.- 
e compartilhado por diversos observadores da realidade brasileira. RA 
MOS (l980, p. 37), por exemplo, declara que "o governo de nosso Pais en 
contra-se mentalmente prisioneiro de critérios ideolõgicosckepercepção 

v- - 
da realidade L¿.;] Pode-se admitir que o alvo do governo e promover o 

bem-estar do povo. Todavia, os critërios de acordo com osquaisadminis 
tra a execução, agregação e alocação de recursos são irrealistas, isto 
ë, inadequados para a promoção do bem-estar nacional." 

A ~ 
Do mesmo modo, a Amazonia, Regiao cujo processo de deseh 

volvimento vem sendo alvo de um particular esforço do governo, resseg 
te-se com o modo pelo qual as politicas desenvolvimentistas são formu 
ladas, executadas e avaliadas. Via de regra, as informaçõesoficiaisigâ 
alçam o impacto das medidas econômicas de ¿ncant¿uoó 5ÁócaÁó e o novo 
impulso que trouxeram ao progresso regional. Entretanto, na opinião de 
autoridades no assunto, estas politicas vêm provocando danos sociais e 

ecolõgicos, com efeitos prejudiciais sobre a qualidade de vi‹ia das
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populações. Em diversas obras escritas ultimamente, onde estudiosos e 

pesquisadores analisam o desenvolvimento na Amazônia, observa-seimicon 
senso na critica ao enfoque e ã busca de resultados econõmico-quantita 
tivos e ã pouca ênfase nos aspectos de ordem qualitativa. Taisobras in 
centivam a realização de novas pesquisas e estudos sobre o temaearecla 
mam investigações mais profundas nesse sentido. 

,_ 

Ora, sendo a ideia de desenvolvimento, em suas diferentes 
concepções, materia de singular interesse tanto paraéâAdministração PQ 
blica como para a sociedade em geral, sobretudo gruposeacomunidades de 
base e sendo o processo de desenvolvimento na Amazõnia motivo igualmen 
te importante, justificam a relevância do tema abordado na presente mo 
nografia. A este argumento principal somam-se outros igualmente signi 
ficativos, como a identificação da autora com a Região e o tema (em fun 
ção de ser natural do Estado do Amazonas e graduada mnServiçoSocial), 
bem como pela oportunidade de contribuição pessoal ã Amazônia, atravës 
de um documento critico sobre os referentes adotados pelo modelo regio 
nal de desenvolvimento. 

.- Q 
Justifica-se tambem a relevância do assunto, pela possibi 

lidade de oferecer-se ao ambiente universitario e ã comunidadeeflngeral 
~ A _ ~ 

uma fonte de informaçao sobre a Amazonia, face a concepçao qualitativa 
de desenvolvimento. E, a par disso, propiciar a õrgãos e entidades pg 
blicas um modelo para anãlise de critërios de planejamentoe resultados 
de politicas, planos e programas, aplicãvel a outras regiões e outras 
situaçoes. 

Delimita-se o presente estudo ã anãlise das Lntençõeó go
A ueänamentaió para a Amazonia Legal no periodo l975/79, formuladas pela 

Superintendência do Desenvolvimento da Amazõnia ~ SUDAM (a partir da o 

rientação emanada do II Plano Nacional de Desenvolvimento - II PND) e 

consubstanciadas no II Plano de Desenvolvimento da Amazõnia - II PDA. 
Convëm salientar que a anãlise das intenções do II PDA, e não de seus 
efeitos, e conseqüencia da insuficiencia de dados e informaçoes dispo 
niveis a respeito de sua execução e dos resultados que logrou alcançar. 

Assim, o propõsito do presente estudo ë analisar quais os 
criterios que informaram a estratëgiadealocaçãoderecursos destinados
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ao desenvolvimento da Amazônia, durante o periodo 75/79, restringindo- 
-se ao exame dos PROJETOS OPERACIONAIS recomendados na Ação Programada 
do II PDA. Pretende-se, com isso, investigar se tais critërios se pren 
deram, fundamentalmente, ã tradicional concepção quanÃ¿tat¿ua‹n1se, jã 
ãquela ëpoca, adotaram critërios derivados de umaconcepçäoquatttattua 
de desenvolvimento. 

Destarte, o aspecto que merece atenção no presente estudo 
pode ser sintetizado na seguinte questão: 

OS CRITÉRIOS QUE INFORMARAM A ESTRATÉGIA DE ALOCAÇÃO DEl¶â 
CURSOS, DEFINIDA NO II PDA, CONTRIBUEM PARA A MELHORIA DA QUALIDADE DE 
VIDA NA REGIÃO? 

ficos 
Pretende-se tambem atingir os seguintes objetivos especí 

examinar o sentido tradicional quantitativo‹kedesenvol 
vimento e a validade do emprego de "indicadores econê 
micos", na avaliação de seus efeitos sobre a vida huma 
na associada; 

examinar o sentido qualitativo de desenvolvimento e a 

validade do emprego de "indicadores sociais", na avali 
ação de seus efeitos sobre a vida humana associada; 

propor um sistema de "indicadores de qual idade de vida", 
1 

- ` _ ~ ap icavel a analise de intençoes e/ou resultados de po 
liticas de desenvolvimento; e 

4 ~ sugerir a orgaos e entidades, direta ou indiretamente 
vinculados ã condução do processockêdesenvolvimento na 
Amazônia, possiveis medidas de ordem politicaeaadminis 
trativa, no sentido de que os programas voltadosac›pro 
gresso da Região obtenham um maior gratlde coerência en 
tre "intenções politicas, ações administrativase resul 
tados prãticos" e promovam mais objetivamente a eleva 
ção da qualidade de vida de sua população.
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A CONCEPÇÃO QUANTITATIVI-\ DE DESENVOLVIMENTO
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O desenvolvimento pode ser consideradoimifenõmeno histõri 
cp que sempre esteve presente na vida da humanidade. Desde que o homem 
primitivo utilizou a natureza em seu benefico, transformou materia-pri 
ma em algo para seu conforto ou prazer, inventouuma ferramenta rudimen 
tar de trabalho ou um singelo instrumento_musical, estava agirido, ao 
mesmo tempo, como elemento de transformação da natureza e se auto-afir 
mando como pessoa. ' 

Nas palavras de FURTADO (1980, p. IX), a idêiackâdesenvol 
vimento fundamenta-se no processo de invenção cukiunaleaportanto supõe 
a realizaçao das virtudes e potencialidades humanas dentro deimiquadro 
social. Tem sua origem no suposto desequilibrio entre o homem e o meio 
e como efeito, diferentes formas de manifestação de sua capacidade cri 
adora que desde os primõrdios da civilização se dirigiu em dois senti 
dos: de um lado para ações especificas - meiaó, que buscavam atiiigir 
objetivos predeterminados. De outro, numnivel transcendental, para átnó 
óupenioaeó que justificam a prõpria existência. O primeiro casodiz res 
peito ã tëcnáca, como instrumento de transformação dos elementos natu 
rais em proveito do homem. No que se refere aos fins, sua capa‹:idade 
criadora ensejou a questão dos uafioaeó* que ainda hoje ë matëria de de 
bate. Ressalte-se porëm que a moderna civilização e o tipo de desenvol 
vimento por ela engendrado "privilegia a tëcnica em detrimento dos va 
lores". 

Desse modo, a idéia de desenvolvimento implica em conside 
raçoes em torno do homem como ser multidimensional, com aspiraçoes, ne 
cessidades e exigências diversas de ordem biolõgica, social, politica, 
cultural e econômica, alëm de outras que destas se derivam. Portanto, 

“Na base de toda reflexão sobre a idéia de desenvolvi 
mento existe, explicita ou ímplicitamente, uma teoriã 
geral do homem, uma antropologia filosófica. Ê ã pobre 
za dessa teoria que se deve atribuir o freqüente desli 
zamento para o reducionismo econômico e sociológico. W 
(FURTADO, l980, p. IX). 

* A questão dos valores será abordada, mais detídamente, no capitulo 
3 deste trabalho.
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Com efeito, a supremacia que o fator econõmicoveniexercen 
do sobre as demais dimensões da vida humana faz com quec›desenvolvimen 
to perca seu sentido amplo e passe a adotar um sentidoestritamenteeco 
A , 

ÍlOllll C0. 

Na verdade, verifica~se que a formulação da atual teoria 
do desenvolvimento se fez a partir de referentes econômicos, sendo in 
formada pela lõgica dos meios que enfatiza o aprimoramento tëcnico,per 
segue a eficiência e reduz a racionalidade humana multifacëtica ao que 
Hobbes chama de "cãlculo utilitãrio de conseqüências". Por outro lado, 
a economia contemporânea obedece a critërios que derivam de unitipo par 
ticular de economia, adotados, em sua essência, pelo sistema capitalis 
ta mas também presentes, de forma inequivoca, nas diversas formas‹kasg 
cialismo*. Assim sendo, a idëia de desenvolvimento reduziii-se airida 
mais, visto que ignorou as multiplas formas de manifestação histõrica 
do comportamento econômico, tornando-se sinônimo de um modo Unico de Ê 
conomia - a economia de mercado. 

E sob este prisma que se têm conceituadodesenvolvimentoe 
formulado suas teorias, propiciando o direcionamento da capacidade cri 
adora do homem para atividades econômicas, em prejuizo de outras ações 
de natureza artistica, intelectual, social ou politica. De fato, a vi 
da humana individual e associada reflete a hegemonia da dimensão econ§_ 
mica sobre as demais. Por exemplo: se o fruto do trabalho ë vendãvel e 

produz lucro, este trabalho ë desejãvel e incentivado; do contrãrio, 
E desestimulado ou, como no caso de algumas atividades artisticase cul 
turais, fadado ao esquecimento ou total desaparecimento. 

* As nações ou “economias socialistas", tal como as capitalistas, orga 
nizam a sociedade através de referentes econômicos de mercado, uma 
vez que, também para elas, o meio fisico, as pessoas e o capital,con 
siderados essencialmente como fatores de produção, são regulados pš las leis de procura e demanda. Diferem entre si apenas em função do 
“controle de mercado”, que no socialismo ë exercido pelo Estado, de 
tentor exclusivo dos fatores produtivos, e no capitalismo, por parti 
culares sob maior ou menor intervenção do Estado.
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Ora, a Economia ou Economia Politica ë definida como 

“O estudo da maneira pela qual os homens decidem utili 
zar recursos escassos ou abundantes para produzir 
várias mercadorias e distribui-las a vários me_n_i_ 

bros da sociedade, para consumo. " (SAMUELSON, l973, 
p. 3) 

Sendo o desenvolvimento uma extensão deste pensamento, elevolta-se par 
ticularmente para a organização eficiente do processo produtivo e sua 

distribuição. Assim, a teoria do desenvolvimento explica, numa perspeç 
tiva macroeconômica, as origens e o mecanismo do continuo aumento de 

produtividade e seus efeitos, tanto na organização da produção como na 

distribuição e utilização do produto social. Por conseguinte, falar em 

desenvolvimento implica, sobretudo, em falar da organizaçãodos fatores 
de produção, dentro da concepção econômica vigente. 

Destarte, tendo em vista as considerações anteriormente 
expostas, pretende-se, neste capitulo, abordar a idéia dedesenvolvimen 
to sob seu enfoque econômico, dentro de uma dimensão quantitativa, on 
de os beneficios sociais são tidos como conseqüência direta do progres 
so econômico. Para tanto, em primeiro lugar, serão analisadas as orj_ 

gens e a evolução histôrica desta concepção econômico-quantitativa. A 

seguir, serã examinado o conceito desta forma de desenvolvimento, como 

também os indicadores mais importantes que orientam e avalimna ação de 
senvolvimentista. Finalmente, serão abordadas algumas das princi|›ais 
criticas que hoje estão sendo formuladas a respeito do desenvolvimento 
de natureza quantitativa, bem como seus efeitos sobre a vida humana as 
sociada. 

2.l. Origens 

A anãlise histôrica do fenômeno desenvolvimentista sob o 

enfoque quantitativo, objeto deste capitulo, destaca, via de regra, a 

formação de excedentes de capital como fruto do processo de acumulação 
de riquezas, obtidas pela exploração dos recursos naturais e utilização



ll 

de mão-de-obra, associados ao progresso cientifico e tecnolõgico. 
' 

IE comum, por esta razao, dividir-se o processode desenvol 
vimento em duas grandes fases: a que inicia com o alvorecerdaliistoria 
e alcança o advento da Revolução Industrial (fase prë-industrial) e a 

~ V _ ~ 

que se estende da Revoluçao Industrial propriamente dita ate riossos 
dias (fase industrial). A primeira caracteriza-se pelo alcance do pro 

A .- 

gresso economico (desenvolvimento) atraves do poderio militar de povos 
que, com as armas, saqueavam colheitas e bens, dizimandoeâescravizando 

~ f ,- 

as populaçoes vencidas. O comercio tambem caracteriza esta fase, pois 
a revoluçao comercial permitiu formas de desenvolvimentomaispacificas 
e estãveis. Assim sendo, atravës de conquistas militares cnidaexpansão 
comercial, a humanidade assistiu, neste periodo, a wncheóc¿menioeeonõ 
m¿co manifestado pela acumulação do capital e gradativa utilização da 
força de trabalho humana. Entretanto, a Histõria evidencia que (as ga 
nhos oriundos quer da conquista, quer da atividade comercial não propi 
ciavam beneficios ãs nações (a não ser ãquelas possuidoras de frotas 
mercantis), pois eram investidos sobretudo na aquisição deinetais preci 
osos e na construção de monumentos arquitetõnicos que não sustentavam 
o desenvolvimento economico de uma forma continua e gradual, mas redu 
ziam-no a um fenomeno episõdico, isolado e descontinuo. 

Jã na fase industrial, ã descontinuidade do periodo ante 
rior contrapoë-se um processo continuo de desenvolvimento, engendrado 

~ A 
pela industrializaçao, fenomeno que o caracteriza. Nesta fase, parte do 
excedente gerado pelo processo produtivo reincorpora-se ao mesmo ampli 
ando-o, ensejando o aparecimento de novos produtos, elevando os niveis 
de consumo e alargando incessantemente as fronteiras do mercado.Com is 

._ ` ø -.. 

so, a ideia de desenvolvimento passa a associar-se a ideia de produçao 
e consumo de bens. A posse destes, em volume cada vez mais crescente, 
torna-se, então, o anseio supremo da humanidade. Contudo, a exemplo da 
fase anterior os beneficios da industrialização não se estendermna to9 

das as naçoes, sequer a todos os membros daquelas que se beneficiavam 
do progresso industrial. 

Da mesma forma, adotando um outro raciocinio, IÍURTADO 
(l980, p. l22) atribui as origens do desenvolvimento ao que chama de
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. ~ , v- - Puma visao otimista da Historia", iniciada no seculo XVIII. Afirma que 
a concepção de desenvolvimento que deu origem ã idëia de progresso eco 
nõmico encontra-se em três correntes do pensamentoeuropeu no iluminis 
mo, onde a Histõria assumiu conotações de uma marcha progressiva parao 
racional, conforme preconizava Hegel; na idéia da acumulação de rique 
zas objetivando um maior bem-estar, onde se sobrepõe o pensamento de 
Adam Smith; e, finalmente, na expansão geogrãfica da inflliência euro 
pëia personalizando uma forma superior de civilização a ser atingida pe 
los demais povos da terra, defendida pelos pensadores liberais e teõri 

.-. _. 
cos da moderna ciencia economica e do desenvolvimento. 

Contudo, independentemente das diversas correntes (ilumi 
nismo, acumulação e influência europëia), aquela v¿óäo otimista da H¿¿ 
tõn¿a contradizia-se com a realidade social de cada ëpoca. De um lado, 
a organização do processo produtivo, com base na ascenção do capitalis 
mo comercial, resultava na apropriação concentradora do excedentee dis 
seminava a desagregação social. De outro, as relaçõesmercantis,que an 
tes implicavam na troca de produtos acabados ou semi-acabados, envolve 
ram tambem os fatores de produçao - recursos naturais, trabalho e capi 
tal, dando-lhes feição de mercadoria. 

A contradição da realidade social com o otimismo histõri 
co ë vista por POLANYI (l979 [s.n.t;]) como uma conseqüência da conver 
são dos fatores de produção em mercadorias, o que ele denomina de "a 

grande transformação". Polanyi observa que esta mudança vem destruindo 
0 "tecido social" em favor de um desenvolvimento calcadornâeconomia de 
mercado, onde os fatores de produção perdem sua essência, passando a 

ter um valor de troca segundo leis de oferta e procura. Tal situação le 
vou a concepção de desenvolvimento a assumir um sentido estritamente e 

¢~ _ ~ .- conomico e uma conotaçao eminentemente mercadologica. ' 

Entretanto, a Histõria comprova queos fatores de produção 
receberam, por parte das antigas civilizações, tratamento bem diverso, 
organizando~se inicialmente para atender ãs necessidades de subsistên 
cia de seus membros. Mais tarde, quando a sociedadese tornou mais nume 
rosa, surgiu o comercio, e parte da produção encaminhava-se, mas ainda 
para atender as necessidades da natureza humana, porineio da permuta de
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objetos Uteis. Na polis grega, por exemplo, os fatores de produção or 
ganizavam se para prover a sociedade civil dos meios de subsistencia e 

o seu estudo era objeto da economia domëstica que Aristõteles,eni"A Po 
litica", define como a "arte de adquirir bens para a manutençãoda fmni 
lia". Para ele, havia dois tipos de economia e duasciënciaseconõmicas

A 
que se assemelhavam apenas porque utilizavam identicos meios de produ 
ção, porem tinham finalidades e caracteristicas distintas. Enquanto a 

c¿ënc¿a econõm¿ca tratava, como foi visto, de proporcionarã sociedade 
domëstica e civil os meios que deveriam satisfazer "as alegrias e exi 
gencias da vida", estabelecendo-lhes os limites (pois que naoeraminfi 
nitas e possuiam seu termo), a c¿ënc¿a da acumulação tratava do supãr 
fluo, da arte de enriquecer e, desse modo, não tinha limites,vistoque 
seus adeptos se fundamentavam 

“na crença de que ë preciso conservar e aumentar, índe 
finídamente, tudo o que possuem em metais cunhados." 
(AR|sTÓTELEs, 1975, p. 29) 

A exemplo da civilização grega, muitas otrtras civi`Iiza_ 
ções, como bem ilustra POLANYI (op.cit.), organizaram seus fatores de 
produção obedecendo a critërios econômicos que não os de mercado.DeLmi 
modo geral, a produção era orientada pelo pa¿ncZp¿ode d¿ó17c¿bu¿ção, 
conforme comprovam as experiências da Babilônia ã ëpoca de Hamurabi e 

do Novo Impërio do Egito. Neste, a burocracia imperial recebia e regis 
trava a produção de todas as atividades efetuadas na pequena comauida 
de, colocando-a em armazéns. O que não fosse consumido no 'local era 
transferido para armazëns maiores, que recebiam o excedente‹kediversas 
peqaenaó coman¿dadeó. E assim sucessivamente, atë alcançar a corte do 
faraõ. Do mesmo modo, o principio da distribuição era conhecidoeepratl 
cado em paises como a China, o Impërio Inca e os reinos da Índia e da 
Babilonia. Nestes, a moeda era utilizada para pagamentos de impostos e 

salãrios, sendo as demais formas de pagamento feitas em espëcie oriun 
da dos celeiros e armazëns, destinando-se especialmente ãsparcelasnão 
produtivas da sociedade, como as autoridades, os militares e os o‹:i9 
sos. 

Isto quer dizer que havia formas organizativas do sistema 
produtivo que, embora não se fundamentassem na chêunada ec‹>noniia de
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mercado, tornaram possivel ãs civilizações que as adotaram alcançarem 
elevados niveis de conhecimento e bem-estar, traduzidos em padrões de 

vida cultural, social, politica e econômica das mais elevadas para a 

epoca, ou seja, atingirem um certo nivel de desenvolvimento, porëm em 
termos distintos dos que passaram a ser adotados a partir da Revolução 
Industrial. 

Por outro lado, numa abordagem filosôfica das origens do 
desenvolvimento, no sentido econômico-quantitativo, encontrar-se-ã a 

premissa etica do utilitarismo, proposta, coincidentemente, pelos clãs 
sicos da economia que, alëm de pensadores econômicos, eram também filô 
sofos e reformadores sociais*. Apoiava-se o utilitarismo no principio 
de que 

“a conduta seria julgada moralmente de acordo com seus 
resultados, ou mais especificamente, de acordo com os 
seus efeitos sobre o equilibrio da felicidadeliumana em 
geral." (MYRDAL, l962, p. 58) ~ 

Assim, em decorrência deste postulado bãsico, a norma su 
prema do utilitarismo era os interesses e o bem-estar da comunidade, 5 
cima de qualquer interesse individual. O bem-estar, por sua vez,erain_ 
terpretado como uma soma aritmëtica das satisfações de todos os indivi 
duos. Era portanto um conceito econômico. 

Sob a influência do utilitarismo, osclãssicos perseguiam, 
como ideal politico, a ma¿om áeláctdade do ma¿on nämeao, que se tornou 
a fôrmula econômica fundamental. (Esta concepção assemelha-se, inega_ 
velmente, ao moderno ideal desenvolvimentista). Para eles, o principio 
da ¿e£¿c¿dade máxima consistia na distribuição ideolôgica de cuiotas 
iguais de felicidade entre pessoas diferentes, baseados na suposta cren 
ça de que ela possuia o mesmo sentido para todos indistintamente, sen 
do dessa forma passivel de mensuração, comparação edivisãoequitativa. 

É Entre os clássicos da economia que buscavam formas ideais de organi 
zação da vida humana associada, destacam-se, principalmente, Jcrši 
mias Bentham,John StuartMill, J.B.Say, Thomas Malthus, David Ricar 
do, Adam Smith, Karl Marx.

_
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Baseada nesta ordem lõgica, surgiu a idëia doõtbnopopubg 
cionai que para Mill significava o estado em que a mëdia de felicidade 
por cabeça ë maximizada. Como cabia ao Estado zelar pelo bem-estar co 

.- .. 

letivo, esta ideia converteu-se no oiimo po£Zt¿co que, segundo esclare 
ce MYRDAL (l962,p. 60), representava "o produto matemático de um nüme 
ro de pessoas e sua felicidade mëdia". Porem ressalta este autor que o 
4 ~ 
otimo da populaçao jamais foi demonstrado pelos utilitaristas e muito 
menos aplicado politicamente, ficando sempre a riivel de-alistrwâção. 
Mill, buscando precisar o conceito, identifica-o com fiábehdade que se 

torna então a bandeira do liberalismo econômico. Alëm disso, aceritua 
Myrdal que os postulados utilitaristas consideravam relevante aóoma tg 
tai de fiettetdade, independente do numero dos que a compartilhavamfedo 
modo como o faziam e, para obter este resultado, tomava-seunw.quantida 
de numërica de individuos como elemento de cãlculo. 

- .- ^ 
Observa-se pois na ideia de desenvolvimento a influencia 

dos fundamentos filosõficos utilitaristas que, associados ã 'idëia de 
progresso econômico baseada na mercadização dos fatores de prochlção,

ø 
lhe forneceram o substrato ideologico e as normas operacionais confor 
madoras do seu conceito quantitativo. Tal desenvolvimento consubstan 3 __ 

ciando-se numa economia de mercado, passou a ser medido segundo ci¬it§ 
rios econômico-quantitativos. Assim, guardadas as devidas proporções,o
4 
calculo da soma total de felicidade (conforme se pode inferirdas consi 
deraçoes apresentadas por Myrdal) assemelha-se aos conceitosde Produto 

,- 
Nacional Bruto e Renda Media pet capita que, hoje, constituem as metas 
supremas do ideal desenvolvimentista. 

A seguir, como base nas reflexões acerca das ontgenóéflvde
ø 

óenuofivtmento de natuneza quantttattua, examinar-se-a o seu conceito e 

principais indicadores. 

2.2. Conceitos 

O conceito de desenvolvimento, segundo o enfoque econõmi 
co-quantitativo ainda hoje ë pouco claro. Dnboraa literatura cientifica
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0 considere facilitador e agilizador do bem-estar coletivo, o quese‹fi¿ 
serva, na pratica, e o distanciamento entre este ideal e os resultados 
que efetivamente vem alcançando. 

Na verdade, desenvolvimento não diz respeito apenasa.obje 
tivos ou metas a serem atingidos num determinado espaço de tempo; mais 
do que isto, trata-se de uma ádëáa. E portanto uma abstração em torno 
da qual se efetivam ações. Logo, como um ideal, em cuja função se org§_ 
niza uma realidade segundo valores, aspirações, interesses e necessida 
des de uma comunidade, em uma determinada Epoca, o desenvolvimento afi 
guraese como uma ideologia. Por esta razão, mister se faz tecer algg 
mas considerações acerca do significado de um conceito, dopontode vis 
ta ideolõgico, antes mesmo de analisar-se a conceituação quantitativa 
de desenvolvimento, uma vez que a ideologicidade, tanto do prõprio con 
ceito como de sua aplicação, revela-se com bastante clareza. 

A açao de conceituar tem sido uma constante na vida do hg 
mem, decorrente da necessidade primãria de atribuir uma identificação 
ou representação a uma entidade, fato, pessoa ou objeto. Tal necessida 
de presumefse tenha surgido nos primeiros tempos de vida humana associ 
ada e evoluiu com o homem, externando-se nas mais variadas formas deeqí 
pressão humana como a palavra, as artes e a escrita.* 

Assim, a partir de conceitos, o homem estabeleceuuma rela 
ção com a realidade que o cercava, buscando compreende-la e organizã - 

-la. Deste comportamento originou-se o pensamento ideolõgico que pode 
ser dividido em três grandes estãgios: o primeiro, quando os fenomenos 
naturais eram explicados segundo referentes conceituaisinãgicos, extrin 
secos ã realidade (pensamento mitolõgico); o segundo, em que os aconte 
cimentos são explicados segundo criterios extraidos da prõpria realida 
de e dela extrapolam,~na tentativa de explicar fenômenos alëndoambieg 
te fisico, como, por exemplo, a ordem cõsmica (pensamento helënico); e 

* As consideraçoes sobre ideologia fundamentam~se em dados retirados 
de fita magnética com gravação da aula sobre Pensamento ideológico, 
ministrada pelo Prof. Ubiratan Simões Rezende, na disciplina “Formg 
lação de Politicas Pübl¡cas“.
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.o terceiro, rio qual o homem se reconhece como o centmo do entendg 
mento-e, munido de conceitos extraidos da realidade, formula uni coapo 
›{ , .-, ~ 
.e tdezaa que, conforme supoe, o habilita a entender sua realidade e 
propor maneiras de organizã-la (pensamento ideolõgico). 

.- A ideologia do desenvolvimento e, portanto, um esforço in 
telectual voltado ã configuração de uma situação ideal no canuoo das 

._ ._ ~ ideias. Em decorrencia desta abstraçao, que sempre esconde formas‹kade 
~ .-. 

nominaçao cultural, economica e politica, surgem meios empiricos de a 
plicã-la ã realidade social, buscando um estado de felicidade capaz de 
satisfazer ã vida humana individual e associada. Deste modo, a 'ideolo 
gia ë uma interpretação da realidade, não a realidade em si. Para conhe 
A ^ ,- .- ^ ce-la em sua essencia, e necessaria a consciencia de que a Teoria dolg 

senvolvimento, como grande parte das teorias voltadas ao estudo do com 
portamento humano individual e associado, ë ideolõgica: transmite uma 
visão do mundo baseada em critërios que o cientista, o estudioso consi 
deram como capazes de explicar e de oferecer soluçoes para a ordem so 
cial. 

Ressalte-se que não sõ na Teoria do Desenvolvimento ocor 
re este fenômeno. Na verdade, muitos cientistas têm procurado denuins 
trar a presença da ideologia nas diversas teorias que se voltam a com 
preensão da realidade social. FURTADO (l974, p. l5), acentuando o carã 
ter ideolõgico do desenvolvimento economico, chegaa considerã-lo mtto 
Kõgteo, na medida em que "o mito congrega um conjuntodeliipõteses que 
não podem ser testadas". 

, .- , Portanto, e inegavel a presença ideologicana Teoria do De 
senvolvimento, cuja evidência pode ser compreendida portrësrazões fun 
damentais, conforme sintetiza Rezende: (a) porque supõe a organização 
de uma sociedade ideal, impossivel de ser alcançada em função das limi 
tações humanas de conhecimento e entendimento; (b) porque a insatisfa 
ção ë imanente ã natureza humana e a felicidade plena ë um estãgio ina 
tingivel para o homem, quer isolada, quer coletivamente; (c) em razão 
dos referentes conceituais que fundamentam a Teoria do Desenvolvimento 
(retirados da ciencia economica) buscarem explicar e organizar a vida 
humana associada não apenas em sua dimensão economica, mas em todas as
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demais dimensoes que a integram. 
' 

A partir das considerações apresentadas, serã, a seguir, 
examinado o concetto de deóenuotvtmento. Inicialmente,convëniressaltar 
que o consenso popular considera-o como um estado de vida supev¬ior, 
mais feliz, em que as necessidades do presente serão supridas num futu 
ro prõximo. Por esta razão, tem diferentes sentidos paradiferentespes 

.. A 
soas, grupos e classes. Ja as comunidades academica, politicae adminis 
trativa, numa visão mais tëcnica e cientifica, geralmente consideram o 

desenvolvimento como "um fenômeno que se caracteriza por um aumento se 
cular na capacidade produtiva da economia". (PEDRÃO, l958, p.3l) 

Com efeito, trata-se de uma conceituação essencialmente_e 
conomica e, conforme ja foi abordado, a influencia do pensamento econo 
mico na concepção e na conceituação de desenvolvimento ë marcante. Tan

A 
to que sintaticamente a palavra eeonomtco passou a adjetivar deóenvog 
v¿menIo, ensejando o surgimento e a consagração da expressão deóenuofl 
utmento econõmteo. Em decorrência, os economistas tornaram-se os condu 
tores por excelencia do processo desenvolvimentista. Assim, corrforme 
explica NETTO (l966, p. l2), "a maior parte dos economistasconsiderao 
desenvolvimento como um processo no qual se verifica uma elevação per 
sistente do produto liquido nacional per capita". Esta visão, que ele 
qualifica de "puramente quantitativa", identifica-se tão somente com o 

aumento da produtividade da mão-de-obra efetivamente engajada,de forma 
direta ou indireta, no mercado formal de trabalho.* De acordo com o ra 
ciocinio anterior, vãrios são os conceitos que salientam o carãter eco 
nõmico dominante no processo, representado por modelos econômicos, en 
tre os quais são amplamente conhecidos os de R.F. Harrod, E. Domare‹J. 
R. Hicks (modelo H.D.R.), w.A. Lewis, Hurkse, Rostow e Mrs. Robinson. 
Para tais modelos, como bem observa PERROUX (in DURAND et alii, l976, 
p. l8), "desenvolvimento equivalea 'eneócimanto do pàoduto' resultante 

* Com base neste conceito econômico-quantitativo de desenvolv¡mento,fa 
zem parte do processo produtivo apenas os indivíduos ouempresascujo 
fruto do trabalho ë colocado no mercado de bens e serviços, para con 
sumo da sociedade.

_
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.de um lado, do volume de investimento de capital injetado na economia 
e,-de outro, da produção e consumo globais da sociedade". 

Noutro sentido, usando as palavras do Ministro DELFIM 
NETTO, desenvolvimento "ë um processo pelo qual a quantidade de bens e 

serviços produzidos por uma coletividade, na unidade de tempo, tende a 

crescer mais rapidamente do que ela." (l966, p. _l7). Neste conceito vê 
-se, claramente, a influência do pensamento utilitarista, preconizado 
desde os clãssicos da economia, pois destaca o carãter quantitativo do 
desenvolvimento, pressupõe o aumento da eficiência para atingir a mãx_i_ 

ma produção no minimo espaço de tempoe alëm disso permite inferir a busca 
do equilibrio entre vol ume de produção e crescimento populacional, preoc_u 
pação fundamental de Thomas Malthus,_ um dos mais renomados clãssicos uti 
litaristas. 

Por outro lado, W.l/J. ROSTOW, membro do Massachusetts Inst_i_ 

tute of Technology -MITeum dos mais emêritos economistas da década de 60, em 
sua obra "Etapas do Desenvolvimento Econômico", publicada em l96l , não se 
limita apenas a conceituar o desenvolvimento num sentido econômico. Ao con 
trãrio,extrapolaas fronteiras‹k›conceito,tomando~ocomobase para clas 
sificarassociedadesmodernasem cincocategorias:"asociedade tradicio 
nal,asprecondiçõesparao arranco,oarranco,anmrchapara a maturidade 
e a era do' consumo em massa". Para elo, desenvolvimento ë uma sucessão de Ê 
tapas , ao fim da qual ocorre o pleno desenvolvimento, correspondenteã ülti 
ma categoria - sociedade na era de consumo em massa - "quando se fortalece a 

produção e o consumo de bens durãveis e serviços". 
.- ~ Finalizando os comentarios a respeito de conceituaçao, ob 

serva-se que todas essas idéias põem em destaque o carãter quantitati 
vo do desenvolvimento, confirmando a hegemoniada dimensão econômica so 
bre outras, igualmente importantes, e que também deveriam estar presen 
tes no conceito. Por conseguinte, a õtica desenvolvimentista, segundo 
esclarece FURTADO (l974, p. l5), vincula-se "ã evolução de um sistema 
social de produção" obtida atravës da acumulação de capital e ãs tenta 
tivas de distribuição do produto social entre os membros de uma socie 
dade. A acumulação torna-se assim fundamental no processo, uma vez que 
assegura /¿nvez.s1;¿›ne›ttoó c pfwgfteóóo tëcmlco, ambos indispensãveis ã



20 

~elevação continua da produtividade e dos padrões de eficiência. 
' 

O enfoque quantitativo de desenvolvimento traz consigo 0 
juizo de que, por seu intermëdio, serão oferecidas ã sociedade possibi 
lidades de maior consumo e melhor padrão de vida, capazes de promover 
a satisfação geral assentada na justiça social. Desse modo, o desenvol 
vimento correlaciona-se com a posse de bens materiais, e para que uma 
sociedade seja considerada desenvolvida deve apresentar um certo nivel 
de progresso econômico, expresso atravës de indicadores (tais como a 

renda nacional e individual), capazes de demonstrar a quota Inëdia de 
bem-estar material de uma nação. 

Assim, convencionou-se que o produto gerado porum sistema 
econõmico seria a principal medida de bem-estar de um pais,_indicando 
conseqüentemente o nivel de satisfação coletiva. Surgiu entãoo Produto 
Nacional Bruto - PNB ou Produto Interno Bruto - PIB, que representa a 

soma de todas as operações econômicas efetuadas no aparelho produtivo 
de uma economia de mercado. Equivale, nas palavras de CASTRO E l.ESSA 
(1977, p. 65), "ã soma dos bens e serviços destinados a consumo, inver 
são e exportações, deduzidas as importações". Destarte, partirido do 
principio smithiano* de que um pais rico teria conseqüentementetmipovo 
mais rico, o PNB deu origem a um outro indicador, tambëm consagrado -a 
renda media pah captta. Esta, obtida com a divisão do PNB pela poynttg 
ção economicwnente aiáua ~ PEA, levou os economistas a tomarem-na como 
refletidora do nivel de renda dos individuos, em uma sociedade. Obede 
cendo a uma convenção internacional, paises com um PNB e uma “renda mš 
dia pea eaptta" acima, abaixo ou na faixa equivalente a um determinado 
valor expresso em dõlares, estariam alêm, aquëm ou ao nivelde desenvol 
vimento desejãvel. 

O PNB e a "renda mëdia pen capáta" são, sem duvida, os in 
dicadores mais utilizados e mais conhecidos na Economia. Alënideles, ou 
tros têm aparecido e se aperfeiçoado, sempre considerando o desenvolvi 
mento como um processo eminentemente econômico. Destacam-se, a titâilo 

* Principio formulado por Adam Smith, em sua obra “A Riqueza das Nações”.
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de ilustração, indicadores como a taxa de crescimento da renda pen_eap¿ 
ia a curto e longo prazos, o investimento como percentagem da renda na 

.- 

cional, o valor agregado da industria como percentagem do valor agrega 
do total, nümero de trabalhadores agricolas como percentagem da força 
de trabalho total, capacidade instalada por pessoa ocupada (cavalo va 
por), produtividade relativa da agricultura, exportações mais importa 
ções como percentagem da renda nacional, alem de indices de alfabetiza 
ção e urbanização, taxas brutas de natalidade e mortalidade, bem como 
de mortalidade infantil e expectativa de vida ao nascer.

z 
A euforia desenvolvimentista, sobretudo nosllltiinos cifi 

qüenta anos, invadiu quase todos os paises do globo, acenando com a su 
prema felicidade geral. Imediatamente, as nações passaram a ser classi 
ficadas (segundo criterios econõmico-quantitativos) em ricas e pobres, 
desenvolvidas e subdesenvolvidas. Nesse sentido, vãrios cientistas pro 
curam conhecer os sintomas, caracteristicas e peculiaridades decada si 
tuaçao. TINBERGEN, por exemplo, em seu livro "Desenvolvimento Planeja 
do", (l975, p. l6), identifica alguns dos principais aspectos econõmi 
cos, sociais e ecolõgicos que retratam uma nação subdesenvolvida. Para 

ele, os paises pobres, via de regra, tem clima tropical,economiaextra 
tivista, população dedicada ãs atividades primãrias, baixa rerida ¡oea 

z ~ - 
cap¿ia e niveis de saude e educaçao deficitarios. A partirdessesaspeç 
tos, considerados comparativamente as nações desenvolvidas, Tinbergen, 
recomenda aos paises pobres a adoção de uma estrategia, cujas regras 
chama de "fatores conducentes ao desenvolvimento" e que os levaria ao 

.- ~ 
estagio daquelas naçoes. 

Em pouco tmnpo,o desenvolvimento tornou-se sociale politi 
f ` ~ 

camente desejavel, cabendo as instituiçoes que representam o interesse 
e a vontade coletiva, como o Estado, a execução de medidas para atingi 
-lo ou elevã-lo. O desenvolvimento tomou, por conseguinte, a feição de 
um projeto politico e o Estado passou a incentivã-lo e conduzi-lo, uma 

vez que não ocorria espontaneamente com a rapidez pretendida. 

Hoje, apõs quase meio sëculo de experiência desenvolvimen 
tista, jã se manifestam sinais de que os resultados esperados não se Ê 
fetivaram conforme supunham os teõricos do processo. O desenccnitro
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entre objetivos e resultados do desenvolvimento econômico-quantitativo 
serã o tema do prõximo item. 

2.3. Criticas

^ 
A experiencia de cerca de cinqüenta anos de desenvolvimen 

to vem sendo considerada pela quase totalidade de seus analistas e cri 
ticos como pouco animadora. Embora o mundo tenha assistido, principal 

mente nos Ultimos duzentos anos, a um acentuado progresso econômico, a 

praxis desse crescimento evidencia um desencontro entreas intençoes de 
bem-estar material esperado e os resultados efetivamentealcançados.Es 
pecificamente, o principio teõrico de que o crescimento economico leva 
` - ~ 
a justiça social, atraves da distribuiçao de renda e assim atende aos 

anseios de satisfação coletiva, pode ser contestado, uma vez quenão se 
, , .-_ 

confirmou na pratica. Alem disso, acarretou conseqüencias inesperadas 

que causaram prejuizos ao homem e ao meio ambiente. 

Deve ressaltar-se que esses efeitos negativos sao resultan 
tes da desenfreada expansao industrial propiciada pela euforiackadesen 
volvimento. Em particular os paises Subdesenvolvidos (baseados nos de 

senvolvidos) acreditavam ser a industrialização a fundamental senão a 

unica estrategia para o desenvolvimento. Buscavam, por seu intermédio, 

atingir os niveis de progresso e o padrao de vida das naçoes industria 
lizdas, sem procurar outras alternativas para promoveremc›bem-estar da 
sociedade. 

De um modo geral, embora muitos paises realizassmnuma sig 
nificativa melhoria econômica, esta não estendeu seus frutos aos diver 

~ ._ ~ 
sos segmentos da populaçao. Ao contrario, favoreceu a concentraçao de 

renda entre grupos restritos da sociedade e ainda provocou graves dese 

quilibrios regionais. Tais desequilibrios denunciam a existëncia<kacen 
tros economicamente promissores, dotados de infra-estrutua adequada a 

uma vida coletiva satisfatõria, que contrastam com ãreas extremamente 

pobres, precariamenteabastecidos deequipamentoséeserviços comunitários



23 

e carentes dos elementos indispensãveis ã sobrevivência com um minimo 
dé dignidade. 

`

. 

Conclui-se, portanto, que o desenvolvimento soba ëgide do 
conforto material, quando atingido ou buscado com algum sucesso, permi 
te o aparecimento ou o alargamento de diferenças expressivas no nivel 

de vida das populações, tanto em comunidades integrantes de um mesmo 
pais, como entre nações que compõem a grande "pãtria planetãria". 0 re 
sultado pratico da experiencia desenvolvimentista, como lem êâponta 
OAKES (l975, p. l6), dividiu a humanidade em dois blocos: 

“De um lado estão duas dúzias ou mais de paises indus 
trializados nao comunistas, cujos 750 milhões de cida 
dãos consomem a maior parte das reservas mundiais, prõ 
duzem a grande maioria dos bens manufaturados e gozam 
o mais elevado padrão de vida da história. Demandando 
uma proporção crescente desta riqueza estão ‹:erca de 
l00 paises subdesenvolvidos, com dois bilhões de pesso 
as, milhares das quais vivem ã sombra da morte por ina 
nição ou doença.” 

De fato, dados relativos a l977, fornecidos pelo Bancolwun 
dial*, mostram uma notãvel concentração da renda internacional. Os pai 
ses mais ricos, estimados em torno de l5% das nações, desfrutavam de 

60% da renda do globo. Os mais pobres, 20% das nações aproximadamente, 
continuavam a deter menos de 2% dessa renda. Assim sendo, a maioria da 
população mundial, calculada por volta de 2,26 bilhões, auferiauma ren 
da pah cap¿ta inferior a 500 dõlares, ou seja, 2l.500 ci^uze iros por 
ano. 

Por sua vez, a anãlise de dados estatisticos sobre a situ 
ação brasileira, no que se refere ã distribuição de riquezas, corrobo 
ra com tais afirmativas, pois demonstra que, das 360 microregiões em 
que se divide o pais, l7O estão abaixo do limiar da pobreza, com 6,8 
milhões de familias - o que equivale a 32% da população - dispondo de 

* Dados constantes de trabalho mimeografado distribuido aos alunos da 
disciplina “Economia Internacionalfl ministrada no periodo de 05 a 
09/80, pelo Prof. Alcides Abreu.
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renda inferior a dois salãrios minimos. Deste total, 2,4 milhões habi 
tam as periferias de regiões metropolitanas e urbanas. Demonstram aig 
da as estatisticas que, de cada lOO brasileiros economicamente ativos, 
60 têm ocupação não formal e, conforme os principios vigentes na econo 
mia, nao contribuem para a riqueza nacional. 

De acordo com os principios que regem o pensamento ocideg 
tal, segundo os quais a realização humana ë medida pela posse de bens 

e riquezas, a infelicidade da parcela pobre da humanidade parecia cla 

ra e inquestionãvel, ao passo que a felicidade da outra parcela parecia 
tambëni së-lo. Contudo este postulado E hoje bastante questionado, da 
da a evidente insatisfação manifestada por populações beneficiadas com 
os frutos do desenvolvimento.

^ 
Com efeito, as consequencias sobre o homem e a natureza, 

decorrentes desta modalidade de progresso (expansão industrial como si 

nõnimo de desenvolvimento) começaram a fazer-se sentir, quer sob a for 
ma de danos ao meio ambiente que ameaçam a integridade fisica das espš 
cies e a sobrevivência do planeta, quer sob a forma de prejuizos ã prõ 
pria personalidade humana que põem em risco o equilibrio mentaldo indi 
viduo. Ã devastação ecolõgica e ã patologia individual e social reuni 
ram se, agravando tal situaçao, a elevaçao da violencia e da criminali 
dade, a insegurança, a deterioração das instituições, bem como a "fuga

f 
da juventude para os toxicos e a anti-cultura". Este quadro pouco prg 
missor tem despertado o interesse de cientistas politicoseêsociais que 
buscam analisar a atual situação e encontrar medidas alternativas de‹de 
senvolvimento, dissociadas‹k›enfoque estritamente econõmico. 

Apontado como o primeiro grupo a abordar de modo cientifi 
co os efeitos materiais oriundos do progresso quantitativo, merece des 
taque o Clube de Roma* que, reunindo-se pela primeira vez em abril de 

* Clube de Roma ~ “Associação informal e internacional com umquadrode 
associados que se eleva agora a aproximadamente sententa pessoas de 
vinte e cinco nacionalidades. Nenhum de seus membros ocupa cargos e 
letivos, e o grupo não procura expressar qualquer ponto de vista par 
ticuiar, seja ideológico, politico ou nacional.“ ( NEADÔWS et âl¡¡T 
1973. p- 10).
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l968,naAccademia dei Lincei, em Roma, listou os princümis pro 
blemas que "afligem os povos de todas as nações": "pobreza em |neic› ã 
abundãncia; deterioração do meio ambiente; perda de confiançanas insti 
tuiçoes; expansao urbana descontrolada; insegurança no emprego; aliena 
ção da juventude; rejeição dos valores tradicionais; inflação e outros 

A - 
transtornos economicos e monetarios". 

Na realidade, os problemas apontados pelo Cliibe de Ioma 
não são exclusividade do modo capitalista de produção. E provãvel que 
em economias socialistas repita-se tambem o fenomeno, uma vez que em 
todas as sociedades onde o desenvolvimento se orienta pela expansão in 
dustrial e progresso econômico verifica-se essa tendência. EHRl_ICH e 

EHRLICH (l974, p.90), por exemplo, referem-se ã "devastação de flores 
tas na Russia européia", ã poluição das ãguas (citando, inclusive,o ca 
so do "Lago Baical, ameaçado por detritos orgãnicos e inorgãnicos"), a 

par de problemas de "radiação decorrente de testes com armas iiuclea_ 
res". 

Como pode observar-se, os custos do progresso foram consi 
derados demasiado elevados e muitos autores têm, por isso, exterwiado 
sua preocupaçao a respeito. Nesse sentido, RATTNER (l979, p. l3l) afir 
ma: 

“Ademais, o crescimento econõmicoda sociedade industri 
al tende a alienar o homem de sua verdadeira natureza: 
impedindo seu desabrochamento pessoal e produzindo cus 
tos sociais sob a forma de crimes, solidão, tensões É 
conflitos interpessoais e politicos.” V 

A propõsito da alienação humana e dos estimulos desajusta 
dores da personalidade provocados pelas inimeras formas de organização 
economicista, BRANDIÃO (l978) elaborou um documento onde analisa as im 
plicações psicanaliticas que afetam os individuos em interaçãoconiesse 
tipo particular de organizaçao. 

Outras criticas a respeito do processo de desenvolvimento 
são apresentados por RAMOS (l980, p. 5) que toma como ponto de partida 
para a sua formulação o declinio do conceito de Economia Politica, cu 
jo nascimento ë fruto da união da idëia de modernização, originãria da
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superioridade europeia do seculo XVIII e da adoçao dessa ideologia co 
mo "paradigma da humanidade". Desse modo, conforme esclarece, moderni 
zar (que hoje corresponde a deóenvofluenl "equivale a estimulara propen 
~ , ,_ ~ 
sao expansiva do mercado como agencia do processo de alocaçao de recur 
sos". Por outro lado, a Economia Politica tem por objeto de estudo‹aco

ø 
mo fundamento teorico o mercado e os principios que o regem. Destarte, 
a alocação de recursos püblicos voltados ao desenvolvimento, ao invës 
de obedecer a critërios de bem comum (função politicado Estado), obser 
va critérios de mercado. 

' 

Alerta ainda Ramos que até agora, apesar das reiteradas e 

constantes buscas de novos caminhos para o desenvolvimento, nenhuma al 
ternativa se preocupou em negar ou mesmo em examinar que o critërio de 

.- ~ 
"mercado e, efetivamente, uma força promocional de alocaçao de recur 
sos." Para ele, 

A critica dos modelos atuais de desenvolvimento e mo 
dernização (tema relevante nos dias de hoje, tanto no 
Brasil quanto no resto do mundo) não podeser satisfato 
riamente empreendida independentemente de um exame acš 
rado dos fundamentos teóricos da Economia Pol itica J' 
(RAMOS, l980, p. S). 

Por outro lado, a praxis desenvolvimentista pode também 
ser criticada, analisando-se o Planejamento Governamental como ação in 
tervencionista do Estado na economia que, em Ultima instãncia, visa o 

A z 
desenvolvimento. Sob este angulo, o primeiro obice a ser apontado diz 
respeito ã ampliação da ação planejadora, que chama a si funções essen 
cialmente politicas, a despeito de ser caracterizada como um pnoceóóo 
aactonafi, ctentígtco e apoilíico de tomada de deetóão. Assumindo um pa 
pel acima de sua competência, provocou disfunção e incoerëncias entre 
intençoes de bem-estar e resultados alcançados: 

“O grande paradoxo do Planejamento Governamental resj_ 
de, entao, na eiitização dos beneficios dele resultan 
tes, nao obstante sua elaboração e execução serem efe 
tivadas em nome do bem comum.“ (MENEZES, l979, p.l8ü). 

A par dessas disfunções (planejamento uenóuó desenvolvj_ 
mento), outras, de igual importãncia, emergiram, como decorrência. Uma 

delas, por exemplo, derivou-se da aplicação de tëcnicas planificadoras
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que exigiam pessoal altamente qualificado para o processo de tomada de 
decisão, alëm de um aparato institucional burocrãtico, ensejando, deinn 
lado, o surgimento de uma elite privilegiada de executivos pübl icos 
(tecnocratas) e, de outro, o fortalecimento da prõpria mãquina burocrã 
tica estatal. Assim, conforme declara IANNI (l977, p. 3l5), nasceu "uma 

nova estrutura de poder: a 'tecnoestrutura estatal' que corresponde ã 

combinação do fortalecimento da tecnocracia com o prestigio do aparato 
institucional". Para ele, o termo tecnoestrutura exprime uma nova "es 
trutura de poder largamente apoiada mnnovas organizações burocrãticas, 
dispondo dos recursos especificos e de um certo tipo de pensamento tec 
nico-cientifico." 

~ Por sua vez, a tecnoestrutura, considerando-se habilitada 
a compreender e organizar a realidade nacional, passou conseqüentemente 
a decidir pela sociedade o que era desejãvel em termos politicos e viã 
vel a nivel econômico de alocação de recursos. Contudo, a anãlise da 

experiência brasileira em Planejamento Governamental mostra que se for 
mulavam planos, definiam-se metas e objetivos de desenvolvimento que 
não traduziam os interesses, necessidades e aspirações coletivas, mas 
funcionavam como instrumentos de dominação, na medida em que beneficia 
vam grupos reduzidos da comunidade nacional. Logo, o compromisso do Es 
tado de atender ã sociedade civil foi rompido, e a politica desenvolvi 
mentista dirigiu-se para os interesses de natureza estritamente econš 
mica. Conseqüentemente, o planejamento que orientava a mudança para o 

desenvolvimento não conseguiu propor e executar medidas cujos benefí_ 
cios pudesseniserestendidosa todos os cidadãos, transformando-se, con 
forme denuncia MENEZES (l979, p. l48), "em um instrumento a serviço do 
poder". 

As frustrações causadas pelos efeitos do desenvolvimento, 
nas palavras de FURTADO (l974, p. l6), "surgiram como um pesadelo no 
sonho de progresso linear em que se embalavam os teõricos do crescimen 
to". 

Durante mais de um quarto de seculo, as premissas que ori 
entavam o desenvolvimento econômico o descreviam como um paoceóóo Ling 
aa qmnMX5dfiucfl‹¿da mumção ¿£¿m¿tada. No entanto, a ideia de
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progresso linear fragilizava~se anteas interferências de ordem social, 
politica e cultural que muitas vezes desviavam o curso da economia. A 

quantificação dos resultados, por sua vez, tornava-se incapaz de tradu 
zir os efeitos do processo, pois falhava em exprimir como ocorria a re 
partição dos frutos do crescimento econômico entre os diversos segmen 
tos da sociedade eencobria os danos sociais e ecolõgicos. Alêm do 
mais, a pretensa dunaçäo ¿£¿m¿tada que caracterizava o processo, para 
lela a um consumo sempre crescente de bens, provocava a exaustão da na 
tureza em inumeros pontos do globo, antes mesmo quecoubessea milhares 
d 

~ -r. .. - ` .- 
e pessoas a porçao minima indispensavel a sobrevivencia. 

A despeito de resultados espetaculares alcançados em al 
guns setores da economia e de inegãvel progresso cientificoe tecnolõgi 
co, a adequação daquelas premissas ã realidade não se verificou. Opos 
tamente, conforme enfatiza RATTNER (l979, p. l45), ensejou 

.“rapida acumulação de capital, concentração de investimen 
tos em grandes empresas; central izaçao das grandes empre 
sas em áreas metropol ítanas, acentuação das diferenças en- 

tre cidade e campo e favorecimento as classes de altas ren 
das, cuja participaçao na renda nacional ë crescente.” 

Asseguravam os defensores do desenvolvimento quantitativo 
que o seu êxito resultaria no progresso geral, aconselhando paetëneta 
e tnabaflho ãqueles que ainda não haviam recebido suas benesses; Escla 
reciam tambêm que as dificuldades surgidas no seu decurso seriam tran 
sitõrias, conseqüentes da pnõpmia dÁnäm¿ca do ótótema eeonõm¿eo‹epaula 
tinamente superãveis, atê que toda a sociedade tivesseacessoao bem-es 
tar almejado. 

O tempo, no entanto, levava ã emergente certeza de que as 
dificuldades e tensões decorrentes se elevavam junto com o crescimento 
econômico, face aos problemas que provocava, como o êxodo rural, a mar 
ginalização urbana, o desemprego, enfim todas as formas de marginaliza 
ção social, cultural, politica e econômica. Gradativamente, cada |Jma 

das vigas que sustentavam as bases teõricas do desenvolvimento estreme 
cia e ameaçava ruir, ante a evidência dos fatos. 

Em todos os pontos da terra duvidava-se da excelência do 
processo, porêm, agora, de um modo diferenteznãoinais buscando-se suas
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possiveis falhas e os meios de corrigi-las, mas questionando-sea racia 
nalidade utilitarista que lhe dera origem. Surgiram então inumeros tra 
balhos abordando os efeitos de um desenvolvimento de natureza marcada 
mente econômica, onde se identificava uma estreita reiaçãoentrecfleóca 
mento econômico, deóagàegação óooiafl e eompmomeiimenio eeo£5gÁco. 

Alguns estudiosos passaram a analisaras possiveis origens 
desta desalentadora realidade. Um deles, ROBERT HEILBRONER,aponta como 
uma das causas da deterioração ambiental e social "o mal estar civili 
zacional" que, para ele demonstra a inabilidade de uma civilização vol 
tada para o aprimoramento material em suas mais variadas expressões em 
oferecer satisfação ao espirito humano. Em suas palavras: 

“Há algum tempo observadores céticos quanto ã panacéia 
do crescimento têm-se perguntado por que seus contempo 
rãneos - que seriam mais ricos que seus avós, ou bisš 
vós, ou antepassados - não parecem ser três, cinco ou 
dez vezes mais felizes, ou mais contentes, ou mais bem 
desenvolvidos, como seres humanos individuais. Este ce 
ticismo, antes prerrogativa de uns poucos criticos de 
'mentalidade filosÕfica', já começou, acredito, a pene 
trar na consciência de um grande numero de homens e mu 
lheres.“ (l974, p. iô).

_ 

POLANYI, por outro lado, em sua obra "A grande transforma 
ção", atribui a derrocada da atual civilização ocidental ã expansão da 
sordenada do mercado que, rompendo os seus limites, infiltrou-se em ta 
das as dimensões da vida humana associada, ditando assim o comportamea 
to dos homens e das instituições. Observa o autor que o aniquilamento 
ambiental e social "deve-se ã ideia utõpica de mercado auto-regulãvel 
que informa o processo de desenvolvimento centrado num tipode industri 
alização que não se subordina ãs exigências da natureza e do homenf'. 
Para ele a verdadeira critica aos rumos do desenvolvimento "não ë o fa 
to dele basear-se na economia - num certo sentido, toda e qualquer sa 
ciedade tem que basear-se nela - mas de sua economia basear-se no auto 
-interesse" que passa então a ser considerado o motor do desenvolvimea 
to. Polanyi esclarece que 

“Somente a civilização industrial, oriunda dosëculoda 
zenove, e economica em um sentido diferentee:distinto, 
pois eia escolheu basear-se num motivo muito raramente 
reconhecido como valido na historia das soc:iedacies
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humanas e, certamente, nunca elevado ao nivel de uma 
_ 

justificativa de açao e comportamento na vida quotidia 
na, a saber, o lucro.“ (I979 Es.n.t.:1).

_ 

Considerações como as de Heilbroner, Polanyi‹aoutros estu 
diosos da moderna civilização permitem inferir que a felicidadedasna3 

ções desenvolvidas (conforme demonstram os indicadores do niveis‹karen 
da e de consumo) ë aparente e ilusõria. Por conseguinte, o desenvolvi 
mento econômico por si sõ não assegura c bem-estar da sociedade. Por es 

~ ~ ~ ,_ ~ 
ta razao, a questao que se impoe e a seguinte: como uma naçao de econo 
mia florescente, claramente expressa na crescente elevação do seu PIB, 
pode padecer de males sociais e ecolõgicos? A resposta a esta questão 
evidencia o questionamento da validade dos IndicadoresEconõmicosempre 
gados para externar os efeitos do desenvolvimento na sociedade. 

.- 

Assim, a falacia desses indicadores pode ser visualiza 
da nas informações de instituições cujos dados demonstram a distribui 
çao de renda no mundo. Analisando_estatisticas recentes divulgadas pe 
lo Banco Mundial-BIRD, verifica-se que o pais mais rico do mundo são 

os Emirados Ãrabes Unidos, cuja fonte de riqueza advëm da produção de 

petrõleo no Oriente, desfrutando de uma renda per capita de US$l4.80O 
em 1977, o que equivalia a Cr$ 636.400. No entanto,ë sobejamente conhe 
cida a pobreza da grande parcela, senão da maioriadas populações desta 

.. ` ~ 
naçao, a qual se opoe a riqueza de alguns grupos. O PNB e a renda pea 
captfa, tanto nesse caso particular como genericamente, não expressam 
a realidade, mas camuflam a misëria de muitos com o fausto de poucos. 

Por esta razão, FURTADO considera os indicadores econômicos um "concei 
to ambiguo", chamando-os inclusive de "vaca sagrada dos economistas ". 

Para ele o PIB atesta inegavelmente o volume da renda nacional, nunca 
a sua distribuição, pois a concentração de renda que ocasiona consumo

4 superfluo elevado de uma minoria privilegiada eleva a taxa‹kecrescimen 
to do PIB, possivelmente a um ritmo mais acelerado do que se houvesse 
desconcentração. Logo. 

“... quanto mais se concentra a renda, mais privilégios 
se cr iam, maior ë o consumo superfluo, maior será o 
crescimento do PIB. Desta forma, a contabilidade nacio 
nal pode transformar-se num labirinto de espelhos, no 
qual um hábil ilusionista pode obter os efeitos ma is 
deslumbrantes." (l97h, p. lló).
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Alem disso, conforme advertem REZENDE e RAMOS ( l980, p. 

7), "a adoção do PIB como medida por excelência da produção de riqueza 
` ~ 

nacional necessariamente induz a adoçao de politicas alocativas de es 
cassa sensitividade ao seu impacto social". Explicam que o PIB "ëlmiso 
matõrio de quantidades" e não "um indicador da qualidade-devida humana 
associada'L porisso seu crescimento a taxas excepcionais não significa 
melhores condições de vida, traduzidas em variãveis como "equi tativa 
distribuição da renda, satisfatõrios niveis de ocupação dos cidadãos em 
idade de trabalhar, preservação da sanidade ecolõgica ou uso eficiente 
dos recursos naturais do Pais. "Na verdade, 

“Estas taxas excepcionais são muitas vezes meros mila 
gres contábeis e podem mesmo representar vitórias de 
Pirro para os Governos que com eles se embevecem, uma 
vez que, frequentemente, acarretam a erosão de sua le 
gitimidade politica e sociali (REZENDE e RAMOS, l980, 
p. 8). ` 

Assim, reconheceu-se que o PIB não identifica o bem-estar 
de uma sociedade e que não nã convergência entre afluência material e 

felicidade, haja vista que as nações e metrõpoles afluentes retratavam 
mais freqüente e profundamente sinais visiveis de insatisfação. 

Destarte, embora continue a ser um indicador de grande im 
portãncia, o PNB, como todos os indicadores econômicos nele baseados, 

z ._ revelaram se dubios. Cabe-lhe porem, conforme assevera RATTNER, a tare 
fa de proporcionar, de modo estimativo, "a situação internacionalde um 
pais, desde que seja relacionado com outros tipos de indicadores". 

Face a todas as considerações criticas apresentadas,a bus 
ca de novos referentes constituiu-se fonte de preocupação para cientis 
tas sociais e politicos, a par de outros estudiosos que se dedicavam ã 

pesquisa de critërios mais consistentes na orientação do processo de 
desenvolvimento e mais fiëis na avaliação de seus efeitos. Em decorrën 
cia, um enáoque quafittatiuo associou-se ã ideia de desenvolvimentoeesi 
multaneamente manifestou-se o interesse por indicadores deQua£¿dadede 
Váda. Esta nova concepção de desenvolvimento serã o tema do caçƒitulo 
seguinte.
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0 reconhecimento de que o processo economico nao engendra 

va por si sõ o progresso social, oportunizou‹)aparecimento de diversos 
estudos admitindo que tanto as nações em estãgio avançado de industria 
lização como aquelas empenhadas no esforço de desenvolvimento não vi 
nham obtendo efetivamente a melhoria em seus niveisdebem-estar geral. 
Em consequencia, esses estudos buscavam novas formas alternativasdede_ 
senvolvimento, compativeis com a satisfação do individuo, isolada e co 
letivamente.

^ 
O desapontamento provocado pelo desenvolvimento economico 

-quantitativo, conforme foi abordado no capitulo anterior,‹aclaramente 
evidenciado nas palavras de DARRAS (in IBGE, l979, p. 6), quando inda 
ga: 

“Não existe um grande perigo em se deixar levar pela 
convicçao de que o crescimento da produçao e da renda 
nacional seja portador, em si mesmo, de todos os benefi 
cios e, em particular, que ele se faça acompanhar da re 

_ 
duçao das desigualdades econômicas e sociaís'?“ 

Assim, as contradições do desenvolvimento ensejaram o des 
~ A 

locamento do foco de atençao meramente economico parainnalvo de bem-es 
tar que elevasse a quafiádade de utda das populações. Manifestou-se en 
tão uma preocupação qualitativa em torno do desenvolvimento.

i 

A concepçao qualitativa de desenvolvimento enfatiza, num 
primeiro momento, o seu aspecto estritamente social, consubstanciando 
-se em tentativas de elaboração de um arcabouço teõrico que, chamado de 
Desenvolvimento Social, pretende constituir-se em um dos ramos de espe 
cialização da Sociologia. Mais recentemente,a.abordagem qualitativa es 
tendeu-se a outros aspectos pertinentes ã qualidade de vida deimna popu 
lação, procurando em outras ciências, como a Ecologia, os fundamentos 
para propostas de desenvolvimento centradas na defesa euso adequado do 
meio ambiente. Assim, surgiu o Ecodesenvolvimentoe suas derivações, co 
mo o Desenvolvimento Antropoecocëntrico tambem voltado para o equili 
brio entre o homem e seu meio fisico. 

Por conseguinte, neste capitulo, cujo tema central versa 

sobre o desenvolvimento em sua concepção qualitativa, serão abordados 
os enfoques social e ecolõgico do desenvolvimento e a estn^atëgiêâ de
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implementaçao do Desenvolvimento Social via Indicadores Sociais. A par 
disso, examinar-se-ão as controvêrsias geradas pelo uso de Ihdicadores 
Sociais, numa tentativa de posicionamento critico diante do paru)rama 
desenvolvimentista atual. V 

3.1. O Novo Sentido de Desenvolvimento 

- Desenvolvimento Social 

Qualidade de vida como aspiração da sociedadenão represen 
ta assunto novo. Muitos autores têm afirmado que a humanidade, embora 
imbuida de valores econômicos, sempre apresentou profunda preocupação 
com os aspectos qualitativos da existência. Na realidade,a prõpria his 
tõria do homem estã plena de evidências significativas que comprovam a 

procura de um maior bem-estar não somente material mas tambênlcultural, 
espiritual, politico e social, muito embora com diferentes sentidos no 
tempo e no espaço. 

Sendo a qualidade de vida um ideal imanente ao homem e ã 

sociedade, para melhor entendê-la torna-se necessãrio conceiinaã-la. 
Contudo, analisando-se algumas tentativas de definição de qualidade de 
vida, verificam-se certas divergências entre elas. Portanto, para efei 
to deste trabalho, entende-se qua£Ádade dc u¿da.comoLmieótäg¿o‹uzpadnäo 
¿dca£ de utda, apontado poa uaíoaeó paãpatoó de um dctcamcnado coniaš 
to de tempo c Kugaa, onde cada uma daó d¿mcnóõcó - ¿ZÁ¿ca, cóptaáiuak, 
óoc¿a£, econõmtca, pofiltica c cufiiuaafl - da utda humana ¿nd¿u¿dua£‹¿a¿ 
óoczáada, bem como óuaó aøüaçõezs com o me,¿o amb/Lcmíc MA/Lco, acgc-óc 
poa caáiêaáoó cópcclátcoó que Zhc óão pcattncntcó. Significa pois que 

as necessidades fisicas são entendidas e tratadas como questões ineren 
tes ã sobrevivência humana; ã esfera espiritual dizem respeito‹osaspeç 
tos de auto-afirmação e satisfação interior do individuo, que transcen 
dem a sua prõpria condição humana; os aspectos sociais pertinem ã natu 
reza gregãria do homem; os aspectos econômicos referem-seao provimento 
das necessidades fisiolõgicas e das alegrias da vida; a ação politica
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'rege-se por referentes de bem comum da sociedade' e a vida cultural obe3 

dece aos principios decorrentes de valores ligados a costumes, hãbitos 

e crenças de uma determinada comunidade. As relações entrehomeme meio 
-ambiente, por sua vez, subordinam-se aos principios de equilibrio eco 
lõgico e preservação do meio-ambiente. 

Verifica-se, pois, nesta definição, que para uma sociedo 

de atingir determinado padrão ou estãgio de qualidade de vida, por ela 

entendida como ideal, as diferentes dimensões humanas devem ser consi 
deradas segundo sua prõpria essência e natureza, eatendidasporinecanio 
mos e ações informados por criterios relativos a cada uma delas. Quato 
dade de utda, por conseguinte, comporta não.apenasas dimensões econõmi 
ca e social, mas também a cultural e politica, a par dos aspectos fisi 
olõgicos e ecolõgicos. 

Conquanto não seja exatamente esta a concepção de qualido 
de de vida adotada pelos sociolõgos, o Desenvolvimento Social por eles 

almejado refere-se também a um processo de mudança denaturezafnultidio 
ciplinar. Por esta razão, algumas considerações merecem destacuxe. Em 

primeiro lugar, o Desenvolvimento Social decorre‹k›crescente prestigio 

que as Ciencias Sociais ou Humanas (Antropologia Cultural, Direito, Eco 
nomia, Politica, Psicologia Social e Sociologia) vem rnerecendo nos 
meios cientificos. Em segundo, ë fruto do discurso sociolõgico, e a So 
ciologia, como se sabe, consiste 

“no estudo oientifíco das relações sociais, das formas 
de associaçao, destacando~se os caracteres gerais; co 
muns a todas asoclasses de fenômenos sociaisque se pro 
duzem nas relaçoes de grupos entre os seres humanos." 
(LAKATOS, l978, p. 8). 

Tendo por objeto de estudo o homem e a sociedade, a Socio 
logia compreende diversas ãreas, voltadas ao conhecimento dos difereo 
tes aspectos do comportamento humano ~ sociolõgico, econõmico, juridi 
co, politico e cultural, pressupondo desse modo o entendimento e o tro 
tamento multidisciplinar da realidade social. Por outro lado,a ciência 
sociolõgica divide-se em dois ramos: Sociologia Pura e Sociologia Apli 
cada. Do primeiro, que trata de seus fundamentos teõricos, derivou-se, 
alëm de outras especializações, a Sociologia do Desenvolvimento que,
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segundo LAKATOS (1978, p. 24), 

“estuda o processo de desenvolvimento compreendido co 
mo uma configuraçao historicamente concreta de transfor 
maçoes nas sociedades humanas; preocupa-se com a anäli 
se das condições estruturais que precedem o desenvolvi 
mento e nele influem de maneira fundamental; verificã 
as implicações do desenvolvimento, isto ë, suas inter- 
-relações, suas conseqüências e seus produtos.“ 

Em decorrência do aprofundamento da Socioiogiack>Desenvol 
vimento, surgiu um arcabouço teõrico denominadoDesenvolvimentoSocial, 
que pretende constituir-se em mais uma especialização da Socicâlogia. 
Nesse sentido,, o Desenvolvimento Social corresponde ao processo de mu 
dança de uma realidade do tipo tradicional para uma sociedade especia 
lizada e industriaiizada. Para melhor entender esta concepção, torna~ 
-se indispensãvel frisar que os cientistas sociais engajados nesta cor 
rente sõcio-qualitativa referem-se a um tipo particular de desenvolvi 
mento, que diz respeito ã passagem de nações denominadas subdesenvolvi 
das, para a condição de desenvolvidas. Conseqüentemente, entendem o de 
senvolvimento não como um fenômeno histõrico secular, sempre presente 
na vida do homem, mas como um fenômeno especifico de uma determinada_§ 
poca, marcada pela industrialização. 

De acordo com este raciocinio, para eles‹>desenvolvimento 
._ . _ .-. , 
e mais que crescimento economico, constituindo-se em wnmovimentosocio 
-qualitativo que se dirige, via de regra, em três sentidos: para a de 

composição de uma ordem social vigente, de carãter tradicional, onde si 
tuações de dependência e marginalidade econômica, social, politica e 

cultural são constantes, ensejando conflitos politicos e de classe, a 
lëm de condições sub-humanas de vida; dirige-se tambëm para a transfor 
maçao de estruturas de poder, bem como a mudança de compcn^tamenix)de 
suas popuiações; finalmente, este movimento sõcio-qualitativo busca a 

implantação de uma nova sociedade industrial, porem estabelecidaenifun 
ção de paradigmas capazes de assegurar ãs massas popularescondiçõesde 
participarem efetivamente como produtoras e consumidoras, nessanova so 
ciedade. 

A partir dessas considerações, conclui-se que a corrente 
sõcio-qualitativa almeja a superação do “staixis quo" preserrte nas
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sociedades tradicionais subdesenvolvidas e a transiçao para um estado 
onde o individuo e a comunidade nacional, rompendo com as cadeiasckade 
pendencia e marginalidade e efetuando mudanças nas estruturas de poder 
e economica atinjam um nivel superior de qualidade de vida. 

ø ~ 
Esta e, na verdade, a concepçao de Desenvolvimento Social 

que se pode inferir dos trabalhos elaborados por François Perroux, Flo 
restan Fernandes, Everett Hagen e outros estudiosos do desenvolvimento

, 
em seu enfoque socio-qualitativo. 

JAGUARIBE, em sua recente obra "Introduçao ao Desenvolvi 
mento Social" (l979, p. 54), acrescenta um novo enfoque ã teoria. Para 
ele o Desenvolvimento Social compreende dupla abordagem:a histõrico-an 

z 4 A 
tropologica, ja bastante conhecida, que correspondeao "transito das so 
ciedades familisticas para as diferenciadas", e a que se referešševolu 
ção do autoritarismo e conseqüente alienação social. Nesta õtica, qua 
lidade de vida parece iderrtificai~-se com uma "sociedade não repres 
siva". 

Por outro lado, ë interessante relevar que os sociõlogos 
estabelecem distinções entre cÀeóe¿menío e deóenvofiutmento, atribuindo 
ao primeiro especificamente o que se refere a progresso economicoeaao 
segundo as mudanças de estrutura e comportamento compativeis cmna inde 

A ~ ._ 

pendencia politica e economica e a dignidade da pessoa humana que, em 
Ultima instancia, corresponde ã qualidade de vida. 

Observa-se, ademais, entre os sociõlogos, uma identidade 
de preocupações com aspectos que direta ou indiretamente dizem respei 
to a qualidade de vida, embora nao haja_consenso em torno de um concei 
to capaz de ser aplicado universalmente, podendo assim sustentar as ba 
ses teõricas do Desenvolvimento Social. 

Justificam-se as divergencias conceituais entre<n;adeptos 
do Desenvolvimento Social pela simples razão de serem eles individuos 
integrantes de uma sociedade complexa e, portanto, possuidores de valo

f 
res proprios e distintos. Logo, concebem qualidade de vida no desenvol 
vimento sob diferentes ângulos formulando a seu respeitodiferentescon 
ceitos,ao contrãrH>dos partidãrios da corrente quantitativa de



38 

desenvolvimento que, por tratarem de uma realidadesocialsimplificada, 
contidaeflnmodelos econômicos, conseguiram uma certa identidadea.respei 
to do conceito de desenvolvimento. Por esta razão, principalmente, su 
põe-se que os cientistas sõcio-qualitativos não lograramestabelecerba 

1- .- ~ ses comuns, quer a nivel teorico, para facilitar a compreensao do que 
venha a ser Desenvolvimento Social, quer no estabelecimento de estratš 
gias de intervenção na realidade social. 

Confirmando estas observações, BLUMER, em artigo intitula 
d n - " - - - || ' " 

|| - o A ideia de desenvolvimento social , publicado na coletanea Socig 
logia do Desenvolvimento" (DURAND, l975, p. 39), declara que alguns so 
ciõlogos, 

"tratam o desenvolvimento social como equivalenteã eli 
minação de probelamas sociais clássicos (crimes, fave' 
las, dissolução da familia). Ainda outros identificam: 
-no com seleções arbitrárias das chamadas taxas de‹:res 
cimento social (alfabetização, escolaridade,consumo de 
calorias, mortalidade infantil); relacionam o desenvol 
vimento social com industrializaçãoezurbanização fÍ.ÍT 
com o controle governamental centralizado ou com um és 
tado de liberdade pluralistica [Â..:lou, ainda, com um 
tipo usual de sociedade aberta. Enfim, o termo apresen 
ta grande elasticidade." 

O que, no entanto, convëm salientar ë que as divergências 
de entendimento e por extensão conceituais do DesenvolvimentoSocial de 
correm do conceito eminentemente valorativo de qualidade de vida. As 
snn,em se Uatandocm valor*, BONAVIDES (l978, p. l06), afirma 

* Valor - “Capacidade que um objeto (coisa, idéia ou outra pessoa) tem 
de satisfazer um desejo, uma necessidade ou uma aspiração humana. O 
fundamento<k>valor encontra-se no espirito humano que aprecia o in 
teresse (o valor) que o objeto exterior apresenta. Podem distinguir 
-se numerosas categorias de valores de que as principais são: vaio 
res econômicos, jurídicos, éticos ou morais, culturais e religiosos 
E;.;1 Os valores sociais são constituidos por modelos gerais de con 
duta, por prescrições coletivas, por normas de comportamento geraí 
mente aceitas e exigidas pela sociedade [Ê.;1 De um modo geral, os 
valores sociais correspondem aos valores morais, culturaisou religi 
osos, que favorecem a integração social e que desenvolvem os laços 
de solidariedade“. (BIROU, l978, p. ül9;2l)
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que 
' “toda inquirição acerca de valores compreende uma trí_ 

plice perspectiva: o sentido empirico, o sentido norma 
tivo e o sentido subjetivo." 

Esclarece o autor que na acepção empirica os valores têm 

um carater absoluto que empresta sentido as ideologias e doutrinas pg 
liticas, constituindo fatos sociais* comprovãveis, possuidores de exis 
A .- ,- ,- ~ 

tencia propria (area do sociologo); na acepçao normativa, os val‹)res 
sao relativos, apresentam-se como regras estabelecidas de comando socl 
al que, embora não existindo originalmente na sociedade, podem ser pro 
vocados atravës de estimulação, introjeção ou imposição (ãrea do juris 
ta); no sentido subjetivo, o valor surge a partir de certasescalasele 

1- , z ~ z 
giveis e variaveis de subjetivismo como fruto da reflexao filosofica, 
manifestando-se através da proposição de aplicação social de determina 
dos valores considerados como supremos (ãrea do filõsofo politico). 

Compatibilizanäo-se as conclusões de Blumer cmnas observa 
çoes de Bonavides acerca de valor, o que parece haver ocorrido no caso 

4 , ` 
da corrente socio~qualitativa e que na tentativa de imprimir a qualida 
de de vida uma função universalista os teõricos do Desenvolvimento So 

»~ A 
cial, embora reconhecendo a importancia e a interferencia dos julzoó de 
uaíon, descuidaram-se de examinar mais refletidamente este aspecto, ao 

f .- 

tentarem conceitua-la. Por isso, consideravam como valores proprios a 

todas as sociedades os originãrios da civilização europëia, terrtando 
conformar o processo de transição de diferentes realidades a uma rëpli 
ca do processo de industrialização. Em outras palavras, citando BLUMER 

* Fato Social - Em sentido estrito todos os processosde interação so 
cial podem ser chamados fatos sociais. Dada, porém, a estreita ínteš 
dependência entre cultura e sociedade, também os objetos da cultura 
não material comportam essa denominação, de modo qua o termo não se 
aplica somente aos Áocioáaioóinastambènaosiflamiefiafuô. Os fatos têm 
uma realidade objetiva e um carãter especifico, irredutivel, funda 
mental; distinguem-se pelo seu carãter coletivo, isto ë, por serem 
fatos pertencentes a um gäupo como ghupo e pelo seu poder de ‹:oer 
ção, isto ë, por serem sujeitos ã sanção social.“ (Dicionário Globo 
de Sociologia)
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(1975, p. 50), os teoricos partilham 
` “da crença generalizada de que o núcleo do desenvolvi 

mento social deve ser encontrado na experiência histõ 
rica da sociedade ocidental, quando esta se modernizoõ 
durante os séculos XVill e XIX; na formaçãode hwstitui 
ções politicas, sociais e industriais.“ '_ 

Assim, o Desenvolvimento Social reduziu a ideia de desen 
volvimento a um tipo particular de progresso e, nesses termos, corre n 

` ~ ^ 
risco de impor as populaçoes valores que pouco tem em comum com o seu 
ideal de "qualidade de vida". 

- Ecodesenvolvimento 

Somando-se aos esforços do Desenvolvimento Social,na dëca 
da de 70, surgiu uma nova concepçao de desenvolvimento, em decorrencia 
sobretudo dos efeitos causados pelo enfoque econõmico~quantitativo,tra 
duzidos na exaustão dos recursos finitos, nos desastres ccolõgicos ca 

.›` , ~ 
da vez mais freqüentes e nas consequencias negativas danm.distribuiçao 
de renda. Preocupando-se especialmente com as relaçoes entre o homem e 

seu meio-ambiente, esta nova corrente denominou-se Ecodeócnvo£u¿mento. 

A base teõrica que informa o Ecodesenvolvimento resulta de 
uma combinação entre as Ciências Sociais e a Ecologia,connoreeruiendo 
-se esta Última não apenas no seu sentido estrito de um ramo da Biolo 
gia, mas "como um ramo das ciências humanas que estuda a estrutura e o 

desenvolvimento das comunidades humanas em suas relações com o meio am 
biente e sua conseqüente adaptaçao a ele, assim como novosaspectosque 
os processos tecnolõgicos ou os sistemas de organização social possam 
acarretar para as condições de vida do homem." (Dicionãrio Aurelio) 

Alëm desse sentido, o termo Ecologia significa, tambem, 

“um ramo da Sociologia que estuda as relações entre a 
comunidade humana e o seu ambiente; especificamente, o 
estudo das interrelações espaciais e temporais entre o 
homem e sua organização econômica, social e politica." 
(OPHULS, l976, p.4) 

Como uma teoria emergente, o Ecodesenvolvimento foi apre 
sentado, publicamente, na Conferencia das Naçoes Unidas para (J Meio
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Ambiente, realizada em Estocolmo, em l972. Seu criador e principal te§ 
rico ë o economista franco-polonês Ignacy Sachs, cuja filosofia se ba 
seia, conforme declarou recentemente ã Revista VEJA (nO 5l7/78) "na ges 
tão correta dos recursos disponiveis em proveito da totalidadedas poq¿ 
lações, e de tal modo que as condições ecolõgicas necessãrias ã renova 
ção desses recursos sejam respeitadas." 0bserva~se que, para Sachs, o 

Ecodesenvolvimento procura valer-se de estrategias criativas não conven 
cionais que viabilizem formas de harmonização dos recursos ambientais 
no desenvolvimento. 

Assim o Ecodesenvolvimento, conforme postula seu criador, 
parte do principio de que toda ação humana implica numa modificação do 
meio ambiente, porëm estabelece profundas diferenças entre o que chama 
de eeonomtómo (ação voltada ã utilização predatõria dos recursos natu 
rais, segundo as normas de mãximo proveito no minimo de tempo) e o eco 
togtómo (que reside numa forma abusiva de preservação da natureza que 
sacrifica o homem). A proposta de Sachs, de carãter intermediãrio en 
tre ambas, baseia~se, enfim, 

“na convicção de que ë possivel e mesmo imprescindível 
redefinir as estrategias de desenvolvimento, de uma ma 
neira concreta, levando em conta as condições especifi 
cas de grupos sociais especificos, em contextos ecolä 
gicos e econômicos particulares, e procurando harmoní 
zar os objetivos econômicos e sociais com uma gestão e 
cologicamente prudente dos recursos e dos meios.“ (SE 
CH5, 1978, P- 52) 

Volta-se pois esta nova concepção qualitativa de desenvol 
vimento a encontrar, óem pneconce¿áoó tëcwteoó e cufifunató, formas de 
equilibrio entre o homem e 0 ambiente, compativeis com a qualidade de 
vida, atravës de medidas criativas de utilização não predatõria dos re 
cursos naturais, do empregode tecnologias adequadas e de modelos indi 
genas de organização social e institucional que o viabilizem. 

Embora essa idëia de ecodesenvolvimento se tenha manifes 
tado com os trabalhos e pronunciamentos de Sachs, outros economistas, 
ecõlogos, politicos e cientistas sociais vêm, iã hã algmntempo, refe_ 
rindo-se a novos modelos desenvolvimentistas centradosna oualidade am 
biental e adequada utilização dos elementos naturais. JAN TINBERGEN:_
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por exemplo, em sua obra "Para uma nova ordem internacional" (39 Infor 
me do Clube de Roma), publicado em l978, realça a fundamental importãn 
cia de meZhon¿a do bem-eóiun paaa todoó oó gnupoó da poputação. Propõe 
uma nova estratégia de desenvolvimento, voltada ã construção de uma or 
dem social e econõmica equitativa, estabelecida sobre os seguintes cqn 
ponentes: satisfação das necessidades humanas bãsicasde sobrevivência, 
trabalho, educação e lazer; erradicação da pobreza;desenvolvimentopor 

.- .- ¬- '- 

esforço proprio e participatorio; exercicio do poder publico; e ecode 
Aenvofiuimenio equtfitbnado. 

Por outro lado, EHRLICH e EHRLICH, em seulivro"Populaçãq 
Recursos e Ambiente", editado em l974, examinando o estado eas perspeç 
tivas de vida humana no planeta, e levando em conta a escassez dos ele 
mentos naturais não renovãveis, a carência de alimentos, aexplosão de 

.- _ 4 
mografica, especialmente no Terceiro Mundo, alem da insegurança em to 
das as suas manifestações (inclusive a ameaça nuclear), conclui pela ur 
gente necessidade de efetuarem-se mudanças na politica econômica que a 
poia o processo convencional de desenvolvimento.Para eles, wndos meios 
pelo qual tais. mudanças poderiam ser realizadas ë desenvolverumaiuz 
va econom¿a‹fl›amb¿enie, que leve em conta, para efeito de cãlculo, os 

custos do desenvolvimento econõmico sobre o meio ambiente fisico. Por 
esta razao, advertem: 

“a disparidade entre os poucos elementos nos atuais më 
todos de uma análise custo-lucro e os custos reais pã 
gos pela sociedade É muito mais evidente quando se anã 
lisa o problema da poluição industríal.“ ( EHRL_ICH É 
EHRLICH, l97ä, p. 393) 

Com efeito, para os projetos industriais, fundamentados na 
economia ortodoxa que serve de suporte ao processo de desenvolvimento, 
|| -I 

` ^ 
Ii

“ 
o ucro corresponde a ausencia do custo . Na pratica, entretanto, de 
sideologizados os preceitos econômicos, verifica-se que a industriali 
zação lucra e o publico paga os custos, a curto e longo prazo, através 
de uma sërie de efeitos e reações que vão desdecadesconforto produzido 
pela poluição sonora nas grandes cidades até ãs deformidades fisicas e 
` .- ~ 
a propria morte advindas da poluiçao quimica. ' 

E interessante sublinhar que a expressão qua£¿dadcckLu¿da
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ë.muito mais empregada e enfatizada pelos adeptos‹k›Ecodesenvolvimento 
do que pelos cultores do Desenvolvimento Social. Possivelmente aqueles 
preocupam-se mais diretamente com a dimensão social de bem-estar que ë 

um tanto subjetiva e valorativa, enquanto os "ecodesenvolvimentistas" 
demonstram interesses e preocupações mais objetivas e menos valoradas 
que decorrem diretamente do confronto com o ambiente. 

› 

N.. f- -f , _ z- A 
ao so a nivel internacional mas tambem no ambito do Bra 

sil passou-se a refletir sobre a importância e a inclusão dos aspectos 
ambientais na formulação de politicas de desenvolvimento. Em função do 
crescente nümerodeçnoblemasde(wdem social (marginalização, violência 
urbana, desemprego, menor abandonado),aparck›comprometimentoecolõgico 
(formas diversas de poluição), inümeros estudos começaram a surgir nes 
ta linha. Olavo Baptista Filho, por exemplo, em sua obra "O homem e a 

ecologia", publicado em l980, condena o imediatismo do processo brasi 
leiro de desenvolvimento, onde não hã perspectivas de tempo mas apenas 
o horizonte temporal do dia a dia. Adverte ainda que "a estrategia do 
desenvolvimento econõmico possui duas dimensões, sendo uma econõnrica 
propriamente dita e outra ecolõgica, esta infelizmente de todoignorada 
no estagio atual da economia dos paises que se acham a procura‹k)desen 
volvimento, entre os quais o Brasil. "(BAPTISTA FILHO, l977, p. 46) 

Este imediatismo da politica brasileiraidedesenvolvimento 
leva REZENDE e RAMOS (l980, p. 2) a declarar,t P muita propriedade,que 
"o Pais vive da mão para a bõca". 

A preocupação com a qualidade de vida, no seu sentido ecg 
lõgico, ë tratada tambëm por RAMOS, quando, ã luz de sua Teoriada Deli 
mitação dos Sistemas Sociais, faz uma apreciação do modelo eccniõmico 
brasileiro. Para ele, modernização e desenvolvimentosão indissociãveis 
de prãticas predatõrias, nocivas a vida humana e ãs funções auto-restau 
radoras do ambiente natural. Esclarece que "tal acontece em função do 
descaso que a Economia Politica - disciplina que informaa tomada de de 
cisão e a alocação de recursos pelo Estado - confere ao ambiente natg 
ral". Por esta razão, afirma: 

"a econoniia politica sempre falhou em percebera Finítg 
de de recursos de baixa entropia ( nao renováveis) .
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' A natureza sempre entrou no raciocinio do econoniista 
. convencional como generoso seio materno, verdadeira fon 

te inesgotável de recursos [;..:1O que a sindromedeânš 
cursos finitos revela de novo ê que a escassez dos mes 
mos ë absoluta." (RAMOS, l980, p. 45)

- 

Ainda em termos de Brasil, porëm a nivel regional, interes 
ses são manifestados pela adoção de politicas de desenvolvimentxâque le 
vem em conta a questão ambiental como componente fundamental da qualida 
de de vida. Para a Amazônia, por exemplo, cujas peculiaridades ecolõgi 
cas exigem medidas especiais para manutenção do equilibrio dos ecossis 
temas, BENCHIMOL propõe uma estratégia de ocupaçãoéadesenivolvirnento 
que denomina oikopolitika* amazõnika**. Para ele, trata-se de uma poli 
tica de desenvolvimento definida não de fora para dentro ou de cima pa 
ra baixo mas com base na prõpria geo-histõria local, de modoa tirar li 
ções de 4 sëculos de experiência regional. Assim, quaisquer programas 
de desenvolvimento 

“... deverão ser viabilizados levando-se an corita as 
vantagens e os Õbices relativos que a Regiãoofereceem 
termos de recursos naturais, menor dano ecológico, cus 
tos mais altos de transferência, riscosdeâestrutura no 
va, disponibilidade de recursos e tecnología, demandã 
a nivel regional e nacional, abertura para mercados ex 
ternos e outros fatores.” (BENCHIMOL, l977, p. 83617)_ 

* O termo oikopolitika deriva-se do conceito de economia, formulado no 
quarto seculo antes de Cristo, por Xenofonte, “para quem a produção 
e a gerencia de bens nao se subordinavam a motivaçao unica do lucro 
nem as leis de mercado, mas eram reguladas por normas ëticas e poli 
ticas." (RAMOS, 1979, p. 40) 

Oikopolitika Amazõnika r Benchimol explica:“Uso o neologismo oikopo 
litika para caracterizar uma nova ciência politica interdisciplinar 
que está nascendo na fronteira da economia e da ecologia (ambas eti 
mologicamente originárias da raiz grega oikos - casa, lar, patrimš 
nio, recursos - acoplando-a ao substantivado politikaiunverdadeiro 
sentido da expressão, para referir-me aos negócios püblicos,de inte 
resse coletivo, e às atividades do Estado, como fonte de poder e de 
organização da vida associativa, em beneficio e por delegação de ci 
dadania e de nação). A esta ciência oikopolitika acrescentoéaadjeti 
vação amazõnika, conservando o K grego original, para dar maior foi 
ça e fidelidade ã semântica histórica, a despeito da eliminação ig 
devida ao Kapa na lingua portuguesa.” (BENCHIMOL, l977, p. 665) 

*'k
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Destarte, a concretizaçao desta nova proposta de desenvol 
vimento impõe a consideração de fatores ecolõgicos e para tantoa incor 
poração de novos valores ã sociedade. Assim, seja pelo fortalecimento 
dos uafioneó cmpíntcoó, jã existente entre as populações; seja por for 

ça de uaioteó nohmaituoó ou em decorrência da ação criadoradoifilõsofo 
politico, que sugere uafloncó óubjettuoó, a relevância dos aspectos eco 
lõgicos no desenvolvimento devem agregar-se ã cultura da vidahumanaas 

~ 4- z 
sociada e informar o processo de formulaçao de politicas publicas. 

Conscientes de que a humanidade atravessa uma fasede tran 
~ ~ .- 

siçao rumo a uma nova civilizaçao, os teoricosdo Ecodesenvolvimento ou 

do Desenvolvimento Antropoecocëntrico.(conforme<›chamaAlcides Abreu*), 
libertando-se das cadeias do utilitarismo que rege o pensamento tecni 
co-cientifico atual, preocupam-se menos com os fundamentos sobi^e os 
quais irã estabelecer-se este novo modelo, do que com o fato deque san 
pre existirã, a despeito de quaisquer fundamentos, um ambiente natural 
a preservar. Face a estas consideraçoes, BERTOLI supoe que 

“Esta nova Humanidade, ao apelo do crescimentoda renda 
e das quantidades, fará suceder o chamamento ä qualida 
de de vida, o apetite pelo bem-estar social. Nela terão 
fim os aspectos valorativos do Ieä. O ¿Qä‹k›homem assu 
mirã a condição de valor supremo, no ãmbitockavida teš 
rena, nesta nova ëpoca]:..{]_No amanhã que vem chegan 
do, o fenômeno humano ambiental dominarã as preoctlpa 
ções dos formuladores, sejam eles politicos, chefes ne 
ligiosos, planejadores, cientistas sociais ou técni- 
cas." (BERTOU, 1980, p. 2:3).

" 

Finalizando as consideraçoes sobre a corrente qualitativa 
do desenvolvimento, onde foram examinados dois movimentos distintos-o 
Desenvolvimento Social e o Ecodesenvolvimento - torna-se possivel com 
provar que, cada vez mais, a qualidade de vida vem se afirmandoieforta 
lecendo como objetivo final do processo de desenvolvimento. Cadaimidos 
movimentos, a seu modo, procura garantir um espaço maior para o homem, 

* ALCIDES ABREU - Professor de Economia internacional do Curso de Pós- 
Graduaçao em Direito da UFSC, que se vem dedicando a foimulaçao de 
propostas antropoecocëntricas de desenvolvimento.
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individualmente ou em grupo e tenta subordinar as dimensões que 'inte 

gram a vida humana a princípios que permitam a satisfação individual e 

coletiva. Indubitavelmente porem enquanto o Desenvolvimento Social,por 
que se fundamenta em princípios científicos eivados de influência ideo 
lõgica não logrou uma maior fidelidade no entendimento e coerência no 

tratamento da realidade social, o Ecodesenvolvimento, porque se‹debruça 

sobre o prõprio ambiente mostra sinais mais evidentes de realicmo em › 3 9 ___ 

bora sejam bastante recentes suas tentativas de interferencia na reali 
dade social. 

3.2. Os Indicadores Sociais 

A ideia de qualidade de vida e os conceitos que lhe foram 
atribuídos pelo adeptos do Desenvolvimento Social, analisados no iteni 

anterior, mostraram sensíveis diferenças em torno do seu significado. 
Apesar destas divergências, alguns estudiosos tentaram implementar em 
termos operacionais o conceito teõrico de Qualidade de Vida. Para tan_ 
to, utilizaram-se de uma metodologia propria que denominaram Indicado 
res Sociais.

H 

Portanto, no presente item, mostrar-se~ão as princi|oais 
tentativas de operacionalização do citado conceito. No item seguinte, 
serão apontadas algumas críticas e controvërsias geradas pela apl ica_ 
ção prãtica do conceito Qualidade de Vida atraves dos Indicadores Soci 
ais. Finalmente, no Último tõpico deste capítulo, apresentar-se-ã uma 

pmmosüade Indicadores de Qualidade de Vida formulada pela 
autora. 

As tentativas de aplicação da teoria sobre Quafii 
dade de, Vida. - QdV,`levol1 os pesquisadores sociais a definirem um
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conjunto de áatoàeó, uantävetó e Ándteadoneó* que lhes pernritisse eš 
pressar o padrão de vida de uma população. Inicialmente,estadefinição 

4 z 
foi feita com base em criterios pessoais do proprio cientista social, 

f ._ ._ 

portanto, criterios de carater normativo, valorativo e ideologico. No 

entanto, tal definição passou a ser feita posteriormente atravësckapes 
quisa de opinião junto ã comunidade, numa tentativa deneutralizara in 
terferëncia de juizos de valor da parte do pesquisador. 

._ 
Na realidade, a ideia de Qualidade de Vida associa-se aofi 

tendimento das necessidades bãsicas de alimentação, abrigo, saude e se 
gurança do homem e vem despertando, hã muito, o interesse de inumeros 
cientistas sociais. Assim, a Organização das Nações Unidas - ONU, jãem 
1961, apresentava um dos primeiros estudos a respeito, intitulado "Ln 
ternational definition and measurement of levels of living". Este traba 
lho, escrito por uma equipe de especialistas vinculados aosdiversos or 
ganismos que a integram (como a OMS, UNICEF, FAO, UNESCO), corresponde 
nas palavras de GARCIA (1978, p. 20), "a um guia para medir o desenvol 
vimento em função do nivel de vida, mediante um conjuntockzcomponentes 
a seguir relacionados, e que podem ser avaliados em função de indicado 
res: saude, nutrição e consumo de alimentos; educação; emprego e condi 
ções de trabalho; habitação; seguro social; vestuãrio; recreação e li 
berdades humanas." 

A partir deste, outros estudos foram efetuados, conservan 
do, contudo, a mesmo linha de pensamento, isto ë, considerando QdV sob 

* Por FATOR entende-se um ou mais componentes de uma categoria de lie 
cessidade basicas ou consideradas relevantes, como, por exemplo, É 
limentação, saude, segurança, educação. Por VARIÃVEL entende~se um 
elenco de aspectos ou situações pertinentes a cada fator. Assim, re 
ferindo-se ao fator saude, podem ser apontadas como variáveis a dis 
ponibilidade de serviços médicos de caráter publico, bem como servi 
ços de saneamento básico. O INDICADOR ë a representaçãoiiwnërica,nu; 
temática ou estatistica, da variável examinada: taxasderatendimento 
médico, hospitalar ou ambulatorial; numero de comunidade atendidas 
por serviços de saneamento.
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o prisma do atendimento ãs necessidades bãsicas*<fi>homem, dada , tal 
.. ~ ~ 

ves, a estreita ligaçao entre tais necessidades e as recomendaçoes eš 
pressas na Declaração Universal dos Direitos Humanos que sinteticamen 
te, em seus trinta artigos, proclama: 

“Todos os seres humanos nascem livres ... tem di rei 
to ã vida, ã liberdade e ã se urança [§;.;iToda pessoã 
tem direito ã propriedade [Í.%1 ã iiberdadedeâpensamen 
to e de religião; ao trabalho e ao descanso E;.;1 Todã 
pessoa tem direito a um nivel de vida adequado, que as 
segure, a si e a sua familia, a saude e o bem-estar et 
em especial, alimentação, vestuário, habitação, assis 
tência e serviços sociais necessários. Tem, ainda, di 
reito a seguros em caso de desemprego, enfermidade, in 
validez, viuvez, velhice ou outros casos de perda de 
seus meios de subsistência por circunstâncias indepen 
dentes de sua vontade. Todos tem dirieto ã ediicaçãti 

ã cultura e ao pleno desenvolvimento de sua 
personalidade. “ Assembléia Geral da ONU, Paris, l0de 
dezembro de l9e8) 

O Instituto das Nações Unidas para o Desenvolvimento Soci 
al, organizaçao de nivel internacional, alerta que as necessidades ba_ 
sicas do homem podem ser de natureza fisica, cultural e superior. Para 
esta instituição, as necessidades fisicas, tais como nutrição, abrigo 
e saude, relacionam-se com a fome, os elementos naturais e as doenças, 
enquanto as de natureza cultural, como educação, lazer esegurança,e×i 
gem proteção contra a ignorãncia, o esgotamento e o medo. Por ultimo, 
as necessidades de ordem superior são aquelas que dizem respeito ãs as 
pirações de auto-realização do individuo. Verificam-se, pois, :nesta 
classificação, dois grupos distintos de necessidades: o primeiro perti 

` ._ A nente a propria sobrevivencia do individuo (necessidades fisicas) e o 

outro referindo-se diretamente aos valores e aspirações humanas (neces 
sidades culturais e superiores). Desse modo, segundo palavras de NETO 

* Observa-se que 0 atendimento as necessidades básicas dohomanconsti 
tui o suporte das atividades de Serviço Social, a niveisde trabalho 
individual, grupal e comunitário. Através destes trêsi>rocessc›s o 
Serviço Social desenvolve um trabalho educativo, capacitando pesso 
as, grupos e comunidades, a buscarem meios de atender a estas neceš 
sidades.
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(l979, p. 47), "As necessidades humanas têm, de um lado, um carãter re 
lativo de tempo, civilização e espaço e, de outro, possuem certos lnni 
tes aquëm dos quais a prõpria vida acha-se em perigo ou impossibilita 
da. Sao os aspectos absolutos." 

ALLARD (in Costa, l975, p. l63) classifica tambänas neces 
sidades humanas em três categorias: hautng (ter), como sendoas necessi 
dades de ordem material; tovtng (amar), representando as necessidades 
efetivas e de integração social e being (ser), englobando as necessida 
des de auto-realização. 

MASLOW (in Balcão e Cardoso, l979, p. 338), por sua vez, 
agrupa as necessidades fundamentais do homem enlcinco categorias: neces 
sidades fisiolõgicas (necessidades do corpo); de segurança (estabilida 
de psicolõgica); de amor (afeição, relações de amizade, participação); 
de auto-estima (auto-avaliação e respeito de outras pessoas);‹2deauto 
-realização (realização do potencial do individuo). 

Objetivam pois os estudos referentes ã QdV,identificaras 
necessidades humanas bãsicas, e a corrente sõcio-qualitativa do desen 
volvimento procura definir estratégias politicase administrativas que, 
voltadas ao atendimento dessas necessidades, elevem, por conseguinte, 
os niveis de qualidade de vida.* 

Por outro lado, no que se refere ã metodologia,as dificul 
dades inerentes ao tratamento deste tipo de questão levaram os cientis 
tas sociais a estabelecerem determinados tipos de medtdaó que facilitas 
sem a anãlise da realidade social. Tais medidas, logo denominadas Indç 
cadoaeó óoctató, expressariam o nivel de QdV de uma população.l\estra 
tëgia metodolõgica de utilizar esses indicadores no tratamento de ques 
tões pertinentes ãs necessidades bãsicas do homem despertoude pronto o 

'k É interessante observar que, sendo a função primordial do Estado a 
promoção do bem comum e, cabendo ao Governo a sua efetivação, este 
organiza-se, administrativamente, a niveis federal, estadual e muni 
cipal, em áreas diretamente relacionadas com saude, educaçãoecultií 
ra, segurança e bem-estar, entre outras, que, em última instância, 
agrupani determinados conjuntos de necessidades bãsicas.
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interesse da Administração Pública que supunha poder atravês deles ori 
entar a formulação e avaliar os resultados de seus planos, não apenas 
za nivel econômico mas tambêm no seu aspecto social. Pode dizer-se, por 
tanto, que a gênese da utilização de Indicadores Sociais se deu sob a 

êgide do Estado e se ligou ã esfera politica, tornando-selmiimportante 
elemento para o processo de tomada de decisão e alocação‹kerecursos do 
Governo. 

Convêm ressaltar que o emprego efetivo dos Indicadores So 
ciais surgiu nos Estados Unidos, em meados de l960. Esta expressão foi 
empregada pela primeira vez por Raymond Bauer professor de Administra 
ção em Harvard, em seu livro Social Indicators (Cambridge, MIT* Press, 
l966). O Professor Bauer, estudando os efeitos sociais do programa de 

pesquisas espaciais da NASA e constatando a inexistência de dados esta 
tisticos a respeito, desenvolveu um sistema especial de medidas - SOCI 
AL INDICATORS, que lhe permitisse identificar, medir e acompanharzaevo 
lução dos impactos sociais provocados pela exploração espacial, na so 
ciedade americana. 

A partir de então, uma sêrie de eventos contribuiu para a 

difusão da utilização de IS como instrumento de tomada dedecisãopübli 
ca. Assim, nos Estados Unidos, em l966, foi proposta a elaboraçãodelfin 
óiâizma de eontab¿£¿dade óociak, pela Comissão Presidencialsobrelecng 
logia, Automação e Progresso Econômico, que refletisse, especialmente, 
aspectos referentes ã habitação, educação e status do negro americano; 
em l977, Éertam Gross organizou e divulgou, nos meios acadêmico e polí 
tico, The Annaló 

U- 
uma coletânea de artigos sobreIndicadoresSociais; 

no mesmo ano, o Senado Americano elaborou um decäeto (The full opportu 
nity and social accounting act), recomendando a elaboração deLm1Relat§ 
rio Social, preparado e apresentado por uma Comissão Mista e um Conse 
lho Social; em l969, publica-se a obra Towaàd a óoc¿a£ neponig sob a co 
ordenação do Departamento de Saüde, Educação e Bem-Estar, onde se pro 
põe a criação de um sistema de Indicadores para a ãrea social. Tambêm 
durante este periodo e mais recentemente, outros trabalhos foram escri 
tos em torno do tema, como as contribuições de Sheldon & Moore, o mode 
lo elaborado pelo Stanford Research Institute (SRI),‹>documento Towaâd
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baíanced gâawth quaniáty wtth quakiig e os estudosda National Planning 
Association e do Office of Manegemant and Budget*. 

~ f 4 
Nao so os EUA mas tambem outros paises do mundo assistiam 

ã invasão da metodologia de Indicadores Sociais como um instrumento de 
previsão e mensuração dos efeitos do desenvolvimento junto ã realidade 
social. A Inglaterra, em l97l, publica o primeiro volume da sërie Scot 
ak Tâendó; a França, em l973, edita Donëes Sociales e ë seguidapeloJa_ 
pão e Alemanha, que divulgam, respectivamente, white paper on national 
life e Gesellschaftliche Daten. Em conseqüência, surgem as primeiras 
organizações internacionais (C.E.E., 0.C.D.E.), voltadasa programas de 
estudo e pesquisa para a construção de sistemas de IS. Ao mesmo tempo 
organismos jã existentes, como a Comissão Economica para o Desenvolvi 
mento da Amërica Latina - CEPAL, dedicam-se ã elaboraçãockêsistemas de 
Indicadores Sociais para medir niveis internacionaisckàdesenvolvimento 
e subdesenvolvimento.** 

Na verdade, se da crescente literatura e das experiências 
acerca de IS fosse possivel extrair um denominador comum, este seria a 

identificação e mensuração dos niveis de QdV de uma população. Contu_ 
do, o conceito de QdV, conforme se mostrou no item anterior, apresenta 
significativas divergências, mesmo entre os cientistas sociais adeptos 
da nova corrente; logo, ê polêmico também o conceito de Indicadores So 
ciais, tanto mais porque se refere a fenomenos sociais nenisempreinensu 
rãveis. 

Com efeito, face ã diversidade de concepções relativas ao 

* Estas obras são citadas por HAMBURGER, em artigo publicado na Revis 
ta de Administração Pública (16 (A): ló-28). 

** Atualmente, cerca de 25 paises, aproximadamente,desenvolvanestudos 
e pesquisas nesta área, inclusive o Brasil, que já conta‹amnalgumas 
obras sobre o assunto, entre as quais “Brasil, lä anosde Revolução” 
(IPEA, l978), bem como uma listagem preliminar de IS proposta. pelo 
Conselho de Desenvolvimento Social (V.Boletim Econômico, n? 3, maio 
-junho-IPEA, l975, 37:8) e o primeiro número de indicadores Sociais 
- Relatório 1969, recém editado pelo IBGE.
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conceito de SOCIAL, a expressao Indicador Social passou a ter diferes 
tes sentidos; Para os autores da obra Toward a Social Report ( citada 
in Costa, l975, p. l69), "um indicador social pode ser defiriido como 
uma estatistica de bem-estar geral, de interesse normativodireto."Be§ 
nard Cazes, porëm, combina a concepção normativa de bem-estar com a ig 
fluência dos valores e conceitua IS como sendo "uma medidade fenômenos 
sociais que são transeconõmicos. O indicador social ë normativo e inte 

grado num sistema de informação consistente." (Cazes,iriCosta, p. l72). 

Outros autores referem-se aos IS, tanto como medida aplicãvel a um sis 
tema social polivalente, quanto como um documento descritivo desse sis 
tema. Assim sendo, um indicador equivale a "uma definição ou parte de 

uma definição operacional [;.z] voltada ã geração de um relatõrio‹n¡ds 
cumento descritivo de um sistema social", (op. cit.); ou ainda a "uma 
informação que nos permite avaliar aonde vamos e como estamos com rels 
çao aos nossos objetivos e valores, servindo, inclusive, para avaliar 
programas de ação e seu alcance" (Bauer, in RATTNER, l979, p. l53). 

Por outro lado, RATTNER (op. cit.), preocupado cmna fids 
dignidade de dados estatisticos que envolvem inümeras variãveis e opi 
niões de diferentes grupos e classes sociais, define Indicadores Soci 
ais como "estatisticas aptas a medir os elementos atinentes ã condição 
social e de bem-estar de diversos segmentos da população, se possivel 
ao nivel de individuos e não de agregados, medindo inclusivezaevolução 
desses elementos no tempo." 

Pode deduzir-se, portanto, que a conceituação em torno de 
Indicadores Sociais os considera como uma informação, uma medida‹n1uma 
estatistica que, referindo-se a uma realidade social eminentemente vs 
lorativa, pode expressã-la e assim permitir a tomada adequada de deci 
sões, visando ao bem-estar coletivo. Alem disso, pode inferir-se também 
que hã duas grandes linhas bãsicas de pensamento acerca de Indicadores 
Sociais, consubstanciadas em conceitos normativos econceitos normativs 
-valorativos. 

Ressalte-se que, ao tempo da elaboração dos primeiros sis 
temas de IS, o conceito adotado era acentuadamente 0 normativo. Via de 
regra, elegia-se um conjunto mais ou menos rigido de variãveis, capaz
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de ser aplicado, indistintamente, a diferentes realidades, sanlevarem 
conta as articulaçoes e inter-relaçoes do sistema social que lhe dava 
origem, nem estabelecer relações de causa e efeito entre fenômenos soci 
ais. Esta postura inicial ë demonstrada na obra Indicadores Sociais - 

.- 

Relatorio_79, p.7), em quadro que transcreve os sistemas de IS elabora 
dos entre l969 e l97l, pelos EUA, França e CEE (ver, a titulo de ilus 
tração, o quadro l). 

À ~ , 
Como se ve, nao integram estes sistemas de ISvariaveisde 

ordem econômica ou politica que também fazem parte do sistema social, 
.- 

mas apenas variaveis puramente "sociais". 

O sentido normativo-valorativo, mais recente, reconhece 
as inter-relações entre os diversos elementos que integram‹>sistema so 
cial e admite a influência da questão "VALOR" na concepção‹kzqualidade 
de vida. Desse modo, proclama a impossibilidade de elaborar-setmisiste 
ma de IS aplicãvel a realidades sociais distintas. Propõe, assim, um 
conjunto de fatores e variãveis mais amplo quanto possivel e, ao mesmo 
tempo, passivel de adaptaçao a realidades especificas (ver, a titulo 
de exemplo, o quadro 2). 

Destarte, Indicadores Sociais devem ser enteruiidos como 
uma tentativa de identificar, medir e avaliar fatores e variãveis que. 

expressam a qualidade de vida de uma população, bem como um mëtodo de 
prever os efeitos que as inovações de qualquer ordem, tecnolõgicas ou 
cientificas, possam causar-lhe. Por esta razão, Hamburger destaca qua 
tro ãreas relevantes de preocupação, implicitas na concepção de QdV: 

"a) preocupação com problemas sociais: pobreza, niino 
rias; 

ii 

b) preocupação com o ambiente fisico (habitação, polo 
içao e belezas naturais) e social (crimes e outras 
formas de desordem social, participaçao e al iena_ 
çao); 

c) preocupaçao com educaçao, conhecimento e tecnolg 
gia; e 

d) preocupação com proteçãoac›consumidor."(HAMBURGER, 
1975, P- 37). 

Porcmtrolado,em unmos de definição de variãveis
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Quadro l 

SISTEMAS DE INDICADORES SOCIAS 

EUA 

Departamento de Saude 
Educação eBem-Estar (HEN) 

Toward a_Social Report 

l969 

Saüde e Doença 
Mobilidade Social 
Meio Ambiente 
Renda e Pobreza 
Ordem e Segurança Püblica 
Educação, Ciência e Arte 
Participação e Alienação 

FRANÇA 

Seminãrio da Escola Nacional 
de Administração dirigido por 
J. Delors (l968) 

Les Indicateurs Sociaux 

l970 

Expectativa de Vida 
Proteção ã Saüde . 

Evolução da Familia 
Participação da Mulher 
Situação da Velhice 
Tratamento da Marginalidade 
Evolução do Nivel de Emprego 
Papel da Educaçao 
Desenvolvimento Cultural 
Adaptação ã Mudança 
Mobilidade Social 
Abertura da Sociedade ã 

Influência Externa 
Distribuição dos Recursos 
Naturais 
Utilização da Renda 
Evoluçao do Ativo 
Papel da Previsão 
Desenvolvimento Comunitãrio 
Habitação 
Organização do Espaço Rural 
Desenvolvimento Urbano 
Uso do Tempo 

C.E.E. 

Projeto de pesquisa sobre a Metodo 
logia de Estudos de Longo prazo no 
campo social. 

= 1971 

Situação da Velhice 
Habitação 
Condiçoes de Trabalho e Mobill 
dade 
Saüde 
Educação 
Estilos de Vida 
Renda 
Desenvolvimento Cultural 
Grupos Populacionais 
íspecificos 

(IBGE, l979, p. 7)
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CLASSIFICAÇÃO TENTATIVA DE INDICADORES DE QUALIDADE DE VIDA 

"Saüde Fisica 

Alimentação 
Segurança Pessoal 
Habitação e Abrigo 

Expectativa de vida, gravidade de doenças, serviços da saüde, capaci 
dade fisica. 
Consumo de alimentos, variedade e conteüdo nutritivo. 
Segurança pessoal e propriedade.

A 

Abrigo das intempéries, espaço para atividades pessoais e privativi 
dade.

, 

Capacidades Basicas 
Instrução Avançada 
Informação . 

Tempo e Lazer 

Recreação e facilidades 
estëticas 
Evolução da consciência 

Habilidades cognitivas e intelectuais. Serviços de escolarização. 
Conhecimentos e treinamentos especializados. 
Disseminação de noticias, informações sobre o meio ambiente, outra 
gente, etc. 
Quantidade de tempo livre de obrigações involuntãrias, serviços para 
o tempo livre. 
Esporte, atividades de lazer, produção artistica. 

Treinamento e contexto para experiencias religiosas, misticase psicg 
dinamicas. 

Recursos disponiveis 
Equipamento domestico 
Recursos da comunidade 

Qualidade dos bens e 

serviços 
Perturbaçoes esteticas 

Riquezas e propriedades que podem ser cedidas voluntariamente. 
Facilidades para manutenção da propriedade. 
Ferramentas e instrumentos de propriedade publica, pessoal qualifica 
do. 
Amplitude de bens de consumo e serviços de consertos e manutenção. 

Aspectos invasores do meio ambiente: ruido, poluição visual, etc. 

Pluralismo cultural 

Mobilidade ocupacional 
Mobilidade espacial 
Qualidade ocupacional 
Meio ambiente fisico 

Variedade cultural aberta ã experiência - por exemplo, arte, religi 
ão, etc. 

H A 

Abertura das ocupações para entrada e saida. 
Facilidades de transporte local e a longa distância. 
Conforto, desafio e sociabilidade do meio ocupacional. 
Preservação do meio ambiente natural. 

Relaçoes de familia 
Integração social 
Facilidadesdecomunicação 

Interaçao entre casais, pais e filhos, parentes. 
Integração com vizinhos e membros da comunidade. 
Desenvolvimento de uma variedade de midia privada e de massa. 

Liberdades civis 
Controle sobre vizinhaças 
e local de trabalho 
Tomada de decisão pela cg 
munidade 
Mobilidade Social 

Tolerancia de auto-expressao, estilos de vida alternativos. 
Estrutura de poder e influência de decisões referentesa problemas lg 
cais (habitação, emprego, etc). 
Estrutura de poder e influência sobre decisões referentes ao planeja 
mento e programação da comunidade, nação, etc. 
Abertura dos grupos sociais (definidos por idade, classe, cultmlra, 
etc.), para ingresso de novos elementos." 

(Adaptado por RATTNER com base em Encel. S., "The Art of antecipation") 
(RATTNER, 1979, p. 137 se)
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componentes de um sistema de IS, deve observar-se que, â ëpoca em que 

era mais forte a tendencia de conceber-se qualidade de vida como um con 
ceito universal, de carater normativo, os indicadores eram definidos, 
como jâ foi abordado anteriormente, com base nos valores dos prõprios 
cientistas sociais. Estes, quase sempre vinculados ã Administração PQ 
blica, acrescentavam aos seus os valores prõprios da tecnocracia vigen 
te. Jâ o sentido valorativo-normativo que mais ultimamente passouanor 
tear a seleção de IS levou os estudiosos a auscultarem os anseios da co 
munidade, atravës da pesquisa de opinião (survey*), a fim de conformar 
a ação do Estado ao pensamento coletivo. 

E importante observar, entretanto, que o tratamento meto 
dolõgico dado ãs variãveis integrantes de um sistema de IS, tanto numa 
noutra linha, foi o mëtodo quantitativo- matemãtico ou estatistico. As 
sim sendo, a fim de estabelecer-se a importância relativa de um indica 
dor, face aos demais, para efeito de tomada de decisão acerca da aloca_ 
ção de recursos, utilizam-se diferentes tipos de ponderação e emprega 
-se a anâlise fatorial. A ponderação pode ser cientifica (derivada do 
mëtodo matemãtico de conferir a cada variâvel um peso' especifico); 
"idiossincrãtica" (que consiste em estabelecer pesos âs variãveis, em 

bases aprioristicas, segundo parecer do prõprio estudioso) epreferenc_i_ 
al (ponderação baseada nas preferências do pesquisado, onde o peso de 

cada variãvel ë atribuido de acordo com a importância conferida pelo 
prõprio entrevistado, quando 'atribui um nümero ordinal a uma serie de 

condições sociais, observando a ordem de importância para asua qualid_a_ 
de de vida.) O metodo de anãlise fatorial decorrente do tratamento esta 
tistico busca estabelecer através de covariação a identidade de 

* Survey - "Literalmente, sondagem social. Segundo Carneiro Leão, con 
siste numa sondagem para conhecimento de um fenômeno sociológico de 
uma comunidade, da importância de uma instituição, do caráter das 
condições e atividades de determinado grupo Emprega-se, mais 
livremente, para indicar toda reunião e anál ise, mais ou menos orde 
nada e compreensível, de fatos referentes ã vida total de uma comš 
nidade, ou a algum aspecto especial dela". (Dicionário Globo de Soci 
ologia, l963, p. 336)

_
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~ 
necessidades e aspiraçoes dos membros de uma comunidade, em tornode‹nÊ 
terminadas variaveis.

, 
Examinadas pois numa perspectiva historica, algumas consi 

deraçoes sobre o conceito e a aplicaçao dos IndicadoresSociais,serao,
, 

a seguir, analisadas as principais criticas e controversias apontadas
4 

pela literatura a respeito da corrente socio-qualitativa do desenvolvi 
mento.

'

5 
3.3. Criticas e Controversias sobre Indicadores Sociais 

~ ,- A aplicaçao do conceito "Qualidade‹k:Vida"como estrategia 
para o Desenvolvimento Social, efetuada com a metodologia "Indicado 
res Sociais", tem gerado varias criticas e debates entre membros da co 
munidade cientifica. Questionam tanto o conceito de qualidade de vida 

^ ø 
como a fidedignidade dos indicadores como parametros para expressa-la 

_. 
e medi-la. Conseqüentemente discutem tambem a validade doempregode IS 

pela Administração Püblica, quer na orientação e formulação de politi 
cas desenvolvimentistas quer na avaliaçao de seus efeitos sobrea socie 
dade. Na realidade, as criticas apontadas por algunscientistassociais 

A 4 
mais rigorosos sugerem a ausencia de carater cientifico no conceito de

z 
QdV, uma vez que resulta muito mais de criterios valorativos do que ci 
entificos. Argumentam ser este um conceito "nebulosa", porque identifi 
ca qualidade de vida com felicidade, bem-estar e atendimentodermcessi 
dades e aspirações do individuo, ou mesmo de uma comunidade. Exigenipor 
tanto conceitos mais bem definidos, mais facilmente operacionalizaveis 
e de aplicabilidade universal. . 

Contudo, a cientificidade então adotada nos meios acadëmi 
cos, embora aplicada a fenômenos fisico-quimicos, não se coaduna com a 

investigação de fenômenos sociais que não podem prescindir, sob pena de 
deformar a prõpria realidade social, da dimensão valorativa. Por esta 

~ .- . ^ ~ .- ` 
razao, varios pesquisadores tem defendido uma posiçao contraria aquele 
rigorismo cientifico. BONAVIDES (l979, p. l07), porexemplo, espanta-se
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com a tentativa de eliminaçao dos valores (empiricos e subjetivos) da
z analise da realidade social. Afirma que "nenhuma atitude seria mais an 

ti-cientifica do que esta [}..:]equivaleria a amputar a ordem politica 
e social, deixando-as de todo irreconheciveis para efeito de estudo e 

investigaçao cientifica." 

Do debate em torno da validade cientifica ou não‹k>concei 
to de QdV, decorrem as criticas e controvërsias a respeito da legitimi 
dade da utilização de IS, como elementos capazes de representareamensu 
rar a qualidade de vida de uma população. Tais criticas podem ser enfo 
cadas sob dois aspectos: o primeiro, oriundo da diversidade de concep 
ções do termo SOCIAL que, combinando-se ã palavra INDICADOR, empresta 
diferentes sentidos ã expressão INDICADOR SOCIAL, conduzindo, desse mg 
do, a diferentes aplicações prãticas; o outro aspecto criticoprovënda 
prõpria metodologia empregada, não apenas no que se refere ã definição 
de fatores e variãveis refletidores de qualidade de vida, como também 

V 4 no que tange ao tratamento quantitativo - matematico e estaifistico - 

dessas variãveis. Assim, estes dois aspectos criticos dos indicadores 
sociais - conceptual e metodolõgico - serão a seguir examinados. 

- Limites conceptuais - a diversidade de concepçõesdo ter 
mo SOCIAL implica na visão reduzida dos indicadores em expressar a rea 
lidade social. Ou seja, uma vez que a palavra óoctal podeserempregada 
pelo menos em três sentidos bãsicos - como domZn¿o áechadorcomopnobte 
ma óociafi ou como eópaço menóunävefi, os IS podem referir-se a cada uma 
destas conotações em particular e não ã realidade social como um todo. 
Destarte, a concepção de dominio fechado consiste na percepçãoda.reali 
dade social atravës dos fenômenos estritamente sociais, deixando de la 
do as demais partes da realidade como um todo que compreende também os 
aspectos econômico, politico e cultural, alëm do social. Tal concepção 
tem limitado a anãlise dos fenômenos sociais por considerã-los como in 
dependentes de injunções de ordem politica ou econômica envolvidas na 
questão. Logo, os IS que se baseiam nesta concepção especifica de soci 
al reduzem o conceito de qualidade de vida. 

O sentido do termo social como problema social (desempre 
go, favelas, crimes, marginalidade, etc.)-'ê outra causa imediata da
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visao reduzida com que os indicadores transmitem a realidade social. 
Ora, ao fundamentarem-se nesta concepção para avaliar e medir QdV, os 
IIS não consideram a origem e a evolução (no tempo e no espaço) desses 
problemas;conseqüentemente expressam fenômenos parciais da realidade e 
nao a sua totalidade. 

Por ultimo, a concepção de social como espaço mensurãvel 
que considera para fins de investigação apenas fenômenos passiveis de 
quantificação, ë a terceira causa da visão reduzida dos indicach›res. 
Neste caso, a realidade social equivale a um conjunto de fenômenos men 

.- 4 
suraveis (matematica e estatisticamente). Por conseguinte, o conceito 
de qualidade de vida restringe-se também a esses fenômenos e, em decor 
A . 4 4 

rencia, os indicadores refletem somente algumas variaveis (quantifica 
veis) de QdV. 

Assim, as diversas concepções do que seja social informam 
os diferentes sentidos, tanto do conceito de QdV como, por extensão, 
dos respectivos indicadores sociais que a refletem. A seguir, com base 
neste quadro que descreve os limites conceptuais do termoSOCIAL,serão 
analisadas as criticas propriamente ditas sobre o emprego de IS. 

0 juizo critico sobre o emprego de IS quando estes se Vin 
culam ao sentido de social como "dominio fechado", tem levado‹osestudi 
osos a repensarem a realidade social e a ampliarem a area de atençao e 

atuação dos indicadores. Sob esta õtica, a realidade social passaa ser 
vista, num primeiro momento, como um conjunto de partes (social, econ§ 
mica, politica, cultural) coerentes entre si e num segundo estãgio evo 
lui ainda mais, identificando-secomooconceito de óáótema, onde o soci 

4 .- 

al e composto de varios subsistemas interligados e objetivando os mes 
mos resultados. A idéia de sistema na concepçãode social trazconsigo a 

busca do equilibrio entre suas partes, necessãrio para‹>atingimento de 
~ - ~ 

um padrao desejavel de vida, e, nesse diapasao, 

“a proposta dos Indicadores Sociais deveria basear-se, 
primordialmente, num esforço teórico visando a apreen 
são da total idade de aspectos que compõem a real idade 
social e dos principios que regem a organização e o mg 
vimento de suas partes.” (OLIVEIRA, l979, p. 9) 

Embora não se disponha de um quadro teõrico conuoletc› de
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referência para a formulação de indicadores sociais que reflitam a com 
plexidade da vida humana associada, ja se obteve algum progressoenlrqn 
per com os limites do "dominio fechado". Hoje, conforme destaca OLIVEI 
RA (l979, p. l0), os sistemas de IS jã incluem, entre variãveis essen 

' ~ ` 
cialmente sociais, "informaçoes referentes a estrutura social de produ 
ção e explicitação da divisão do trabalho entre os diferentes agentes,

~ 
a divisao da renda e outros dados" que antes eram consideradas do inte 
resse exclusivo da economia. Igualmente temas anteriormente restritos 

~ A 
a associaçoes de natureza academico-politica foram incluidos entre os 

IS, como "participação politica de grupos sociais, vista não apenas de 
um ãngulo mais restrito (vinculação politico-partidãria, sindicalismo, 
comportamento eleitoral), mas tambem outras manifestações, como greves 
e litigios trabalhistas." Apesar desta evolução, subsiste, ã concepção 
vigente de óoc¿a£, a idëia de uma sociedade consensual, sem conflitos 
entre grupos e classes, que se opoe ao verdadeiro sentido da realidade 
social, eminentemente conflitante e divergente. 

Do mesmo modo como as criticas acerca do "dominio 'fecha_ 
do" ensejaram um aperfeiçoamento na utilização dos IS, as criticas aos 
indicadores que se apoiam no sentido de social como problema social, 
tem contribuido tambem, embora modestamente, para o aprimoramento no 

uso destas medidas de bem~estar. Fundamentalmente, o foco de ainlação 
dos pesquisadores temfse deslocado do problema em si para suas causas 
e efeitos. No entanto, observa-se, ainda, a tendência emconsiderarQdV 

z ~ 
como um estagio, no qual os problemas sociais inexistem ou estao sendo

4 
solucionados. E esta e a base das teorias de bem-estar que informam a 

ação social do Estado, cuja intervenção na realidade social passou a 

ser mais fortemente reclamada ã medida em que se produziram mais estu 
dos a respeito da função governamental no campo do bem-estar (Nelfare 
State). Dai a aceitação e a crescente utilização,pelaAdministração EQ 
blica, de Indicadores Sociais como parâmetros que exprimem a realidade 
social e sugerem, atravës da solução de problemas sociais, a elevação 
de niveis de qualidade de vida. 

Nesse sentido, conforme acentua OLIVEIRA (l979, p. 7), "a 

principal função dos IS seria equacionar e põr em relevo os problemas 
sociais, bem como facilitar a ação do planejador público na eleição de
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metas e programas prioritãrios". Este raciocinio tem levado ã su¡›osta 
crença de que a resolução dos problemas sociais depende de um sistema 
eficiente de indicadores. Eis que, na verdade, mais do queiunaeácäcnçá 
al infionmaiivo, o tratamento das questões sociais fundamentais envolve 
outros elementos, tais como a participação politica da população na so 
lução de seus problemas, bem como a implementação de instituições que 

articulem as decisões coletivas concernente ã ação da Administração PQ 
blica. 

Quanto ao emprego de indicadores que adotmna concepção de 
social como "espaço mensurãvel", tem-se levantado criticas, tantockacu 
nho metodolõgico quanto de natureza ëtica. Critica~se, na definição me 
todolõgica de fatores e variãveis refletidoras de QdV, a imposição de 

juizos de valor, por parte dos cientistas sociais vinculados oua servi 
ço do planejamento governamental, bem como o uso exclusivo de mëtodos 
quantitativos no tratamento dessas variãveis.* Por outro lado, etica_ 
mente, condena-se a definição de metas e objetivos püblicês voltados ã 

elevação de niveis de QdV, sem a legitimação politica da sociedade ci 
vil, com base apenas em Indicadores Sociais. Assim, as restr“ições em 
torno da concepção de "espaço mensurãvel" ensejaram o revigoramento da 
dimensão politica que integra o sistema social. 

Na verdade, toda uma experiência de planejamento ligado a 

principios cientificos, especialmente econõmicos, estã em vigorruaAdmi 
nistração Publica. E, embora a ação social do Estado, através da-utili 
zação de IS, pretendesse considerar outros valores que não apenas os Ê 
conõmicos, não vem, no entanto, logrando êxito nessa tarefa. Isto poll 
que tais indicadores passaram a ser empregados como instrumenuadaburo 
cracia que, de hã muito, cultiva o raciocinio utilitarista, defende a 

clareza e o universalismo conceituais, a abstração de juizos de valor 
e a precisão e o rigor metodolõgicos. Assim, o interesse dos planejado 
res por estas medidas sociais os tem levado a converterg nwnünico deno 
minador comum, diferentes aspectos da realidade social, conu› saüde, 

* As considerações sobre o aspecto metodológico serão mais amplamente 
abordadas no subitem seguinte, intitulado Limites Metodolõgicos.
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segurança, cultura, politica e outros, com a intenção de simplificar e 
tornar eficaz a tomada de decisão na eleição de programas sociais prio 

, , ._ ~ _ ritarios. Este denominador comum‹aa expressao numerica, de natureza es 
sencialmente quantitativa e intimamente vinculadaa critërios e‹:onõnri 
cos.

S 

.- ,- _. A estrategia metodologica ora examinada e, portanto, visi 
velmente manipuladora e, desse modo, fornece um diagnõstico pouco fiel 
da realidade social, reduzindo-a a "um espaço mensurãvel". Porestasiní 
zões, levantam-se düvidas quanto ã validade ëtica de metas e objetivos 

,- publicos estabelecidos por IS. SHELDON E FREEMAN (in Oliveira, l979, 
p. l0) argumentam que 

“objetivos e prioridades de uma politica não poderiam 
ser extraídos, de maneira mecânica, de um sistemade hi 
dícadores Sociais e que, por vezes, a própria elaborã 
ção destes poderia estar submetida ã tomada de posição 
prévia quanto àqueles. Neste sentido, alertam ainda pa 
ra o risco de se estimularem os estudos suscetiveis dE 
uma boa resposta." 

Constata-se, portanto, que, mesmo utilizando-se Indicado 
res Sociais para definir variãveis de natureza qualitativa, existe o 

risco de formulaçao de planos descomprometidos comcaverdadeiro sentido 
de QdV, em função de os indicadores limitarem-se a investigar apenas o 

.- ` "espaço mensuravel" da realidade social. Por isso, no que concerne a 

utilização de IS pelo planejamento, convëm relembrar que a eleição de 
metas e objetivos püblicos constitui um ato eminentemente politico. De 
sorte que nenhuma tëcnica, por mais eficiente que pareça, poderã substi 
tuir a decisão politica, mas apenas auxiliã-la, informando aos tomado 
res de decisão, especialmente a sociedade civil, os efeitos de progra; 
mas alternativos. Recorde-se que a tarefa do Estado ë o cumprimento da 
vontade coletiva, e esta sõ se manifesta por meio do debate politico - 
ø .... unica forma de conciliar opinioes divergentes. 

Conclui-se, portanto, que os IS sõ tem validaderuâplaneia 
mento quando este perde sua "natureza cientifica e apolitica" e torna 
-se processo de viabilização de politicas püblicas, porém nainedida que 
elasrepremnnemlmiato verdadeiramente politico. Com efeito,a
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_, * ~ _ preocupaçao subjacente ao emprego de IS nao e‹>simples aperfeiçoamento 
4 ~ tecnico desses indicadores como um sistema especifico de informaçao pa 

ra o processo decisõrio na Administração Püblica, masc›planejamento de 
instrumentos que viabilizem a concretização de ações examinadas e deci 
didas coletivamente, pois, conforme salienta RATTNER (l979, p. l38), 

" Se a formulação de planos e diretrizes deve ser produ 
to do diálogo, no qual os leigos articulam as noções. 
por eles entendidas como QdV, e os planejadores respon 
dem pela descrição de como os IS relevantes seriam afe 
tados por programas alternativos, então os canais aprš 

. priados para esta comunicação devem ser criados, e as 
tarefas e habilidades dos participandes devem ser atni 
buidas e combinadas adequadamente.” 

Foram vistas acima algumas das criticas mais significati 
vas a respeito das limitações do IS em transmitir os niveis de qualida 
de de vida de uma população, face aos limites conceptuais que o termo 
SOCIAL confere ao seu carãter informativo. Ver-se-ão, no item seguinte, 
as criticas da comunidade cientifica acerca da metodologia empregada pe 
los Indicadores Sociais. 

- Limites metodolõgicos - a metodologia empregada pelos pes 
quisadores para identificar e medir variãveis de qualidade de vida atra 
vës de Indicadores Sociais pode, tambem, ser apontada, ao ladodas limi 
tações conceptuais, como uma das principais causasda contradição entre 
intenções de atender ãs necessidades bãsicas do homem e os resultados 
pretendidos pelo Desenvolvimento Social. Repete-se, assim, na corrente 
qualitativa, o malogro do uso de indicadores econômicos, experimentado 
pela corrente quantitativa do desenvolvimento. As criticas a respeito 
da metodologia "Indicadores Sociais" podem ser enfocadas sob dois ãngu 
los. O primeiro deles refere-se basicamente ã prõpria metodologia idas 
ciencias sociais e o outro, a metodologia especifica adotada parao tra 
tamento das variãveis que integram um sistema de Indicadores Sociais. 

Na realidade, o sentido original da palavrainëtodo, que 
significa "caminho para chegar a um fim" ou "arte de dirigir‹>espirito 
na investigação da verdade", tem sido esquecido em função do prestigio 
do mëtodo cientifico, que parece privilegiar mais o modo como seagedo 
que aó àazõcó pelas quais se age. Com efeito, para o mëtodo cientifico
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na 
so e verdadeiro o que se pode demonstrar e comprovar universalmente. 
Sob sua influência releva-se mais o prõprio mêtodo, seu rigor e preci 
são, que a verdade em si. 

A influência do mêtodo cientifico, originalmente aplicado 
no tratamento de fenõmenos naturais, fez com que outras ãreas do conhe 
cimento o adotassem, e as ciências sociais não constituiraniexceção. As 

._ .- sim, tambem junto a estas, o metodo passou a desempenhar unipapel sobre 
maneira importante e a ocupar um espaço significativo, de certa forma 
coibindo a investigaçao de fenomenos sociais dentro dos limites metodo 
lõgicos cientificamente consagrados. As origens deste comportamento ci 

1. ` ._ 4 entifico junto as ciencias sociais e analisado por BONAVIDES (l978, p. 
l09), que declara: 

“A ânsia de afirmar o mêtodo deriva da velha preocupa 
ção cientifica que remonta a Augusto Comte, partilhada 
subseqüentemente por discipulos positivistas, bem como 
pelos empiristas e marxistas, empenhados todos enide 
monstrar a cientificidade de algumas conclusões teöpi 
cas em matéria social. Querem eles patentear que, tam 
bêm na ciência da sociedade, ë possivel aspirar ãquele 
grau ou teor de certeza que coroa os resultados da in 
vestigagão no campo das ciências fisicas e naturais.”- 

Ademais, a utilização do mêtodo cientifico favoreceua.adg 
çao acentuada dos metodos quantitativos. Destarte, para queimifenomeno 
seja considerado verdadeiro, deve, preferencialmente,serexpresso atra 
vês de dados mensurãveis. Tão grande vem sendo o papelda quantificação ~ ø na açao metodologica que, conforme assevera BONAVIDES (`l978, p. lll), 
"passou-se a confundir mêtodo com quantificação". 

Pressionados, de certa forma, pela comunidade cientifica 
e seus principios metodolõgicos, os adeptosda corrente sõcio-qualitati 

` ~ va tentaram dar a QdV feiçao e respaldo cientificos, elaborando siste 
mas de IS que fossem aplicãveis universalmente a diferentes sociedades 4 z e, alem disso, pudessem ser demonstraveis quantitativamente. Para tag 
to, como foi visto no item anterior, a definição dos fatores e vai~i§ 
veis capazes de exprimir QdV passou a ser feita, aprioristicamente. pe 
lo cientista social, ou por membros da comunidade, atravês de pesquisa 
de opiniao (survey).
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z ^ ~ Ressalte-se, porem, que a definiçao aprioristica de fato 
res e variãveis ensejava a imposição de valores do cierrtista, no que 
respeita a niveis de QdV da comunidade, e os sistemasde indicadores re 
fletiam, via de regra, valores de sociedades industrializadas. Tais so 
ciedades, transformadas em paradigma, passaram a ditar o padrão ideal 
de qualidade de vida e, conseqüentemente, a orientar a seleção de indi 
cadores. As necessidades bãsicas passaram a ser ditas como atendidas, 
na medida que se aproximavam daquele padrão vigente nos paises desen_ 
volvidos. Desse modo, para o fator alimentação, por exemplo, as variã 
veis baseiam-se nos hãbitos alimentares dos povos afluentes, em detri_ 
mento da cultura alimentar da população local; para o fator trabalho, 
a variãvel relevante ë o nümero de empregos formais, ignoraruio-se os 
moldes produtivos tradicionais, como a empresa artesanal familiar‹n1co 
munitãria e outras formas de produção autônoma. Acrescente-se, ainda, 
que a posse de bens materiais, especialmente bens de consumo durãveis, 
continua sendo um importante, senão o mais importante dos indicadores 
qualitativos, conservando-se, portanto, o raciocinio utilitarista pre 
sente na corrente quantitativa do desenvolvimento, que considera a sa 
tisfação das demais necessidades bãsicas - culturais, de segurança, de 
saude, etc. - como meios para chegar ao fim econômico. 

Do mesmo modo, a definição de fatores e variãveis sugeri 
das pela pesquisa de opinião revelou~se insuficiente, pois, seginido 
RATTNER (l979, p. l34),"as categoriasckeQdVcriadas mediante óuauegó, 
alëm de não serem abrangentes e globais, manifestavam preocupações com 
problemas sociais jã bastante evidentes pelos chamados "efeitos limia 
res", pouco contribuindo para a profilaxia de males sociais e até camg 
flando necessidades mais prementes. O emprego do survey, errtretafito, 
desmistificou o principio do conóenóo genai acerca da qualidade de vj_ 
da, comprovando as divergências de opinião sobre um memso fatoreapossi 
bilitando a redescoberta da importância da "comunidade de base" ou "nã 
cleo bãsico", a partir do qual o trabalho de pesquisa deve buscar ele 
mentos para organizar sistemas de Indicadores Sociais. A este respeito 
LINDBLON (in Ramos, l980, p. 50) argumenta: 

“Se viver bem ë inteiramente alcançãvel para a maioria 
dos individuos, e em e uenos ru os ue ocorre. Vida Pq 9 P Cl
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familiar, socialização das crianças, amor,amizade,res 
peito, compaixão, vicinidade, caridade, taiscoisassão 
dificilmente possiveis fora de pequenos grupos.Se, por 
hipótese, os grupos de grande porte fossem destruidos, 
e os pequenos grupos deixados intactos, a |oerda dos 
grandes grupos seria inteiramente suportãvel. Mas, se 
se mantívessem os grandes grupos e destruissem aqueles 
pequenos valores, o emprobecimento e esterilidadeda vi 
da seriam incalculaveis.“

¢ 

` 

Por outro lado, a influência dos mëtodos quantitativos na 
definição de variãveis qualitativas transforma necessidades e aspiira 
ções da sociedade em categorias mensurãveis. Com isto pretendanos cieg 
tistas exorcizar o carãter valorativo da QdV e dar-lhe validade cientí 
fica, uma vez que a matematica ë a mais exata das ciências, e a expres 
são numërica sempre merece grande respeito. Decorre ainda, esta ati tu 
de, da pressão exercida pelo prõprio planejamento, na busca de resulta 
dos a curto prazo. A este propõsito, ETZIONI e LEHAN (in Ol iveira, 
l979, p. ll) esclarecem: 

“A preferência pelas dimensões quantitativas de um con 
ceito ë particularmente acentuada quanto maior for a 
pressao sobre um projeto visando a resultados hnedia 

› tos, tangiveis. Em tais situações, enfatiza-seasdimen 
soes quantitativas por serem, freqüentemente,maisvisÉ 
veis e por permitir uma mensuraçao mais rápida e dire 
ta." 

Tão grande foi a influência do mëtodo quantitativo que o 
sistema informativo de indicadores de qualidade de vida passou a ser 
chamado de Êsistema de contabilidade social", em virtude de sua repre 
sentação numërica. Assim, aquelas variãveis representativas de QdV (se 
gundo paradigma de sociedades industrializadas), são transformadas em 
mëdias e percentuais comparativos. Nestes termos,‹1a£¿mentação, conver 
tida em numeros, ë demonstrada por unidades de calorias, proteinas, vi 
taminas e sais minerais consumidos pelo individuo; a óaãde, registra o 

nümero de leitos ou médicos por hatitante; a eufltuaa mede-se pelo nüme 
ro de museus e bibliotecas, cinemas, teatros, canais de TV e tiragem di 
ãria de jornais. Idënticas limitações ocorrem na anãlise de outros fa 
tores e variãveis, com o emprego destes indicadores. 

Sob a ëgide do matematicismo, o método tornou-se menos um
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"caminho para chegar ã verdade" que "um meio para chegar a um fim",tão 
ao gosto do utilitarismo vigente, tanto nos meios acadêmicos quanto na 
esfera do Estado. Fascinados pelo que Bauer chamou de "magia dos nüme_ 
ros", os cientistas da nova corrente ingressaram no " matematicismo ". 

Permitiram que todo o aparato matemãtico e estatistico invadisseêametg 
dologia utilizada na aferição de niveis qualitativos da vida humana as 
sociada, esquecidos de que, anteriormente, haviam combatido a quantifi 
cação excessiva da corrente econômica, alegando que esta deformavae li 
mitava o conhecimento e a compreensão do homem e da sociedade. Eis que 
a ação metodolõgica reduziu a qualidade de vida a um "figurino matemã 
tico". As palavras de BONAVIDES acerca do mëtodo adotado pela ciënczia 
politica ajustam-se perfeitamente aos IS, quando denuncia: 

“Grãficos, tabelas, modelos, cartas, quadros, organogra 
mas sao o instrumental daquela ciência que transítava 
do empirismo para o matematicismo, sanhaver podido che 
gar, apesar do gigantesco esforço e da confiança ilimi 
tadamente otimista, ao seu coroamento impostergãvel: É 
teoria cientifica.” (BONAVIDES, l978, p. ll) 

As criticas e os debates sobre a metodologia de Indicado 
res Sociais contribuiram para reafirmar que o metodo quantitativoššape 
nas um entre muitos, e que, para fenômenos sociais, tais mëtodossãolj_ 
mitados e limitantes, uma vez que não podem explicã-los nenimedi-los em 
sua complexidade, mas apenas em alguns aspectos. Comprova-se, na prãti 
ca, que os aspectos que integram a realidade social não são redutiveis 
a numeros, e, conforme admite ZALUAR (in Oliveira, p. l2), "mesnuyos as 
pectos mensuraveis nao podem ser corretamente avaliados, sem queseepro 
cure desvendar os significados culturais ocultos sob a regularidade nu 
mërica." 

A polêmica em torno do emprego do mëtodoquantitativo,ado 
tado pela "corrente sõcio-qualitativa" no tratamento de fatoreseavariã 
veis de QdV, deu margem a que diversos cientistas e pesquisadores soci 
ais buscassem, de um lado, o auxilio complementar de outros mëtodos pa 
ra investigar a realidade social e, de outro, a substituição destes mš 
todos por um Único. Acreditam os primeiros que a anãlise social exige 
a diversificação metodolõgica, e, atualmente, jã se realizmnestudosde
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natureza cultural, antropolõgica e etnolõgica, em complementaçãoac›uso 
dosIS¬ Nos Estados Unidos, por exemplo, o metodo antropolõgicotenisido 
utilizado para estudar o comportamento de minorias ëtnicas. No Brasil, 
Clãudio Salm, que vem estudando a Politica de Empregos, recomendazaado 
ção do mëtodo etnolõgico. Em suas palavras, 

“... em lugar da falta de dados, o que realmente falta 
ê a pesquisa de campo de cunho etnogrãfico que, por não 
utilizar instrumentos de coleta padronizados, portmila 
do, corre menor risco de realizar cortes indevidos nã 
realidade e, por outro, pode oferecer subsídios impor 
tantes.“ (SALM, in Oliveira, l979, p. l2)

_ 

O outro grupo prefere afastar, totalmente, a hipõtese de 
utilização dos metodos quantitativos na investigaçãosocial,recomendan 
do, em seu lugar, o emprego do mëtodo histõrico-interpretativo*. REZEN 
DE (l980, p. l5), por exemplo, alega que "jamais um cientista social 
destacou-se na investigação de fenômenos sociais, por utilizar metodo 
logias limitantes como as de natureza quantitativa [;..:]aqueles que_a 
plicavam o mëtodo histõrico-interpretativo, como Karl Marx,Ma×. Weber, 
Robert Michels, Frank Kafka e Gaetano Mosca, entreoutros,conseguiram 
acercar-se e expressar mais fielmente a complexidade da realidade soci 
al." Acrescenta ainda REZENDE que estes cientistas renomados 

“acreditavam numa diferença essencial entre o dominio 
do natural e do cultural e buscavam investigara esfera 
do cultural recorrendo a métodos distintosdaqueles em 
pregados no estudo do mundo da natureza." (REZEllDE, 
l980, p. l5) 

Finalizando os comentãrios a respeito das criticas que a 

comunidade cientifica vem tecendo relativamente ã validade cientifica 
do conceito de QdV e do mëtodo utilizado nos IS, ë impossivel negar re 
conhecimento ao progresso que, ensejado pela evolução do enfoque quan 
titativo para o qualitativo, se verificou, tanto na concepção de desen 

* O mëtodo histórico-interpretativo consiste “num esforço rigoroso de 
colocar os tempos presentes em perspectiva, identificando os el emeri 
tos de continuidade e mudança que caracterizam a relação do presente 
com as épocas passadas.“ (REZENDE, l980, p. IS)
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volvimento, quanto no aperfeiçoamento de instrumentoselnëtodos utiliza 
dos para predizer e avaliar seus efeitos sobre a qualidade de vida da 
sociedade. Ademais, passou o Estado a contar com elementos quelhe per 
mitem uma visão mais ampla da realidade social e oferecem formas de in 
tervenção social objetivando o atendimento de necessidades bãsicas do 
homem. Todavia, admite-se que esta tentativa de redefinir o desenvolvi 
mento com base nos conceitos de qualidade de vida emitidos pelos adep 
tos do Desenvolvimento Social apresenta ainda inumeras contradições - 

conceituais e metodolõgicas. 

Resta ainda alertar que a Administração Püblicadeveincen 
tivar e desenvolver modelos, sejam de IS sejam outros -qua isqL›er, que 
permitam predizer e avaliar o impacto das politicas de desenvolvimento 
sobre o sistema social. -

f No item seguinte, ultimo do presente capitulo, apresentar 
-se-ã, com base nas considerações acima, uma tentativade<flassificação 
de indicadores de qualidade de vida, que deverã orientar a anãlise do 
II Plano de Desenvolvimento da Amazônia, tema do prõximo capitulo. 

3.4. Uma Proposta de Indicadores de Qualidade de Vida 

As manifestações da comunidade cientitica a respeito dos 
Indicadores Sociais,como metodologia bãsica para medir os niveis‹kequa 
lidade de vida de uma população e aferir os efeitos das politicasckâde 
senvolvimento sobre a sociedade, vêm ensejando um reposicionamento da 
corrente sõcio-qualitativa, relativamente ã função destes indicadores. 
Assim, a atitude eufõrica de considerã-los como "medidas diretas‹kâbem 
-estar" deu lugar a uma nova postura que, reconhecendo-os como insufici 
entes para expressar qualidade de vida ou direcionara ação planejadora 
no estabelecimento de prioridades e objetivos püblicos, passa a confe 
rir-lhes papel mais modesto, qual seja o de contribuir para a anãlise 
da realidade social e de seus processos de mudança.
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Alëm disso, os cientistas sociais têm vinculado a valida 
de dessas "medidas sociais" ã dimensão do universode investigação, uma 
.vez que apenas em comunidades pequenas os IS guardam maior identidade 
com a realidade social, tornando-se progressivamente menos reais, na 

~ Q 
proporçao em que se amplia a area investigada. ' 

No entanto, mesmo restringindo-se a funçãodos indicadores 
de QdV ou limitando-se a amplitude de seu campode investigação, persis 
te a incompatibilidade substantiva entre os aspectos qualitativosda.vi 
da humana individual e associada e a quantificação metodolõgica. 

' 

Com efeito, ã medida que necessidades fisicas, culturais 
e superiores passam a ser quantificadas, a qualidade de vida perde seu 
sentido qualitativo e torna-se eminentemente econõmico-quarrtitativa. 
Quando, por exemplo, a vida cultural ë demonstrada pelo nümero de mu 
seus,bibliotecasouifiragem diãria de jornais (a despeito docarãtereli 
tista deste tipo de cultura em paises em desenvolvimento), as diversas 
formas de expressão cultural e seu conteüdo - que não podem ser capta 
das por nümeros - descem a plano inferior. Perguntar-se-ia, então‹>que 
retrata a.cultura de um povo: os indices numéricos ou suacapacidadede 
apreciar, preservar, produzir e participar de manifestações culturais? 
Questão semelhante pode ser formulada a respeito das demais necessida 
des bãsicas do homem. 

Apesar das limitações que reduzem sua precisão na anãlise 
da realidade social, os IS continuam sendo, até o momento, o instrumen 
to mais adequado de que o Estado dispõe para prever e aval iar suas_a 
ções no campo social. Destarte, mesmo partilhando-se da convicção de 
que estes indicadores, ainda que aprimorados, não poderão expressar ja 
mais a qualidade de vida de uma sociedade, impõe-se reconhecer sua pri 
mazia sobre os indicadores econõmicos, de sorte que optar por estes em 
detrimento daqueles constitui atitude que privilegia, claramente, a di 

~ .-_ . 

m€l'lSâO €COI'lOÍl1l Cã . 

Observando a linha de raciocinio acima, apresentar-se-ã , 

neste item, uma proposta de ¿ndÁcadonaó de quaKÁdade de v¿da. Tal pro_ 
posta (que servirã como ponto de referência para a anãlise do II Plano 
de Desenvolvimento da Amazônia - II PDA) toma por base ea teoria da



7l 

motivação humana de MASLOW (in Balcão e Cordeiro, l979, p.337:66), bem 
como as diversas obras sobre Indicadores Sociais citadas no deccn^rer 
deste trabalho, especialmente RATTNER (l979, p. l43:55). 

A teoria motivacional de Maslow, também chamada "teoria 
dinâmica geral da motivação", estã centrada no atendimentoãsrmcessida 
des fundamentais, classificadaspeloautor em cinco categorias: necessi 
dades fisiolõgicas, de segurança, de amor, de auto-estima e‹keauto-rea 
.lização. Esta teoria, como bem declara Maslow, apoia-se, de mn lado, 
em outras teorias comportamentalistas, como a funcionalista (W. James 
e J. Dewey) o holicismo (M. weitheimer e K. Goldstein),a psicologia de 
Gestalt e o dinamismo (S. Freud e A. Adler) e, de outro, em fatos clí 
nicos submetidos a estudo e pesquisas experimentais e de observação. 
Seu principio bãsico defende que 

"as necessidades humanas estao organizadas numa hierar 
quia de valor ou premência, quer dizer, a manifestaçao 
de uma necessidade se baseia, geralmente,na satisfaçao 
prëvia de outra, mais importante ou premente Nao 
hã necessidade que possa ser tratada como se fosse iso 
lada; toda necessidade se relaciona com o estado de sa 
tisfaçao ou insatisfação de outras necessidades._" (MAS 
LOW, in Balcao e Cordeiro, 1979, P. 338) 

Ressalta Maslow que sua classificação hierãrquica das ne 
cessidades humanas fundamentais constitui, apenas, um ponto de referën 
cia e não uma hierarquia fixa, pois, embora a grande maioria das ¡oe§_ 
soas apresentem suas necessidades fundamentais nesta ordem, hã quem ob 
serve ordem diversa. Por exemplo: o amor pode ser considerado, por al 
guns, menos importante que a auto~estima ouêâauto-realização. Acentua, 
ainda, que a necessidade mais premente monopoliza a consciência e faz 
com que as demais faculdades do organismo se mobilizenparaseuatendimen 
to, ao mesmo tempo em que as necessidades menos prementes,reduzidasao 
minimo, chegam atë a ser esquecidas. Porëm, uma vez satisfeita esta ng 
cessidade mais premente, outra passa a dominar a consciência, tornando 
-se "o centro da organização do comportamento", o que leva Maslow a a 
firmar que "o homem ê um animal que sempre deseja". 

A partir das categorias de Maslow, elabora-se a presente 
proposta de Indicadores Sociais, incluindo-se, no entarito, alginnas



72 

adaptações. Assim sendo, as categorias que ora se propõansãoas seguin 
tes: necessidades fisiologicas, de segurança, afetivas, de integraçao 
e de auto-realização. Cada uma das categorias compreende um ou mais fa 

,- 
tores que, por sua vez, subdividem-se-em uma ou mais variaveis, confor 
me detalhamento abaixo. 

l. NECESSIDADES FISIOLÕGICAS - nesta categoria estão agru 
padas as necessidades diretamente ligadas ã sobrevivência dohomem,que 
reclamam medidas protetoras contra a fome, a ação das intempëries, a 5 
meaça de doenças e o comprometimento ecolõgico. Representaniesta categg 
ria os seguintes fatores: alimentação e nutrição; habitação; saüdeeesa 
neamento; e meio ambiente. Para cada fator, atribuem-sevariãveisafins 
que expressam, aprioristicamente, as preocupações do planejador pübli 
co com o atendimento desta categoria de necessidades. Assim, para o fa 
tor attmentação e nutâtçäo a variãvel pertinenteë'kfisponibilidade de 
alimentos". Os fatores habitação, óaãde e óaneamento e meio amb¿enim. 
têm como variãveis, respectivamente, "disponibilidade de moradia"; de 
"serviços de saude publica e saneamento"; e de "proteçao aoineioambien 
te". 

2. NECESSIDADE DE SEGURANÇA - inclui esta categoria as ne 
cessidades de proteção e amparo do individuo, tanto de natureza objeti 
va como subjetiva. As necessidades objetivas de segurança compreendem 
a segurança fisica do individuo e de sua propriedade, bem como a segu 
rança econômica, que lhe assegura os meios de supriras necessidades fi 
siolõgicas. As necessidades subjetivas de segurança pressupõem a defe 
sa de identidade psico-social e cultural do individuo, elementos que 
lhe transnritem o sentimento de fazer parte de uma comunidadeeade um 
ambiente determinados. Os fatores e variãveis que expressamêânecessida 
de de segurança consistem nos seguintes: 

- Faioa óegunança gíótca - tem como variãvel a "proteção 
contra a violencia fisica", capaz de ameaçar a integridade fisica do in 
dividuo. 

- Fatah óegunança econômica - a variãvel que lhecorrespon 
de ë a'un£laeao incentivo ãs atividades produtivas formal e
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- ` ~ ._ ` ~ 
informal , indispensaveis a obtençao dos meios necessariosa satisfaçao 

.- ~ 

das necessidades fisiologicas. - 

3. NECESSIDADES AFETIVAS - esta categoria diz respeito ãs 
necessidades de interagir afetivamente em pequenos grupos primãr“ios, 

4 - 
sobretudo no grupo familiar e em grupos a ele perifericos. Atraves des 

. A ' 
- 

_ .-.. 

sa convivencia, promove-se a interaçao entre casais, pais e filhos, pa 
,- ._ _. 

rentes e amigos. 0 fator que a expressa e amoa e a5e¿çao,cujavariavel 
4 ~ equivalente e o "favorecimento da consolidaçao do grupo familiar e de 

sua periferia social". 

4. NECESSIDADE DE INTEGRAÇÃO - a esta categoria vinculam 
-se as necessidades de auto-estima e respeito do individuo. Manifestmn 
-se no desejo de liberdade e participação e na busca do respeito e do 

Já se distingue, em trabalhos recentemente publicados por cientistas 
sociais contemporâneos (RAMOS e REZENDE) a coexistência de dois ti 
pos de economia: uma formal, outra informal. “Poreconomáaáoämafi en tende-se aquela informada por fluxos de moeda e utilidades entre as 
unidades domésticas e o sistema formal de produção. As unidades dg 
mésticas oferecem mão-de~obra ao sistema formal de produção e rece 
bem em troca remuneração em moeda salário. Estas trocas são especí 
ficas, isto é, a cada fluxo de utilidade em uma direção (sejam es 
sas utilidades,trabalhos, bens ou serviços) corresponde um fluxo de 
moeda em direção oposta [;.¿j A quantificação destes fluxos está na 
base da contabilidade nacional. Existe, porém, atividade' econômica 
para fora destes fluxos, integrando o que se convencionou chamar de 
2c0n0m¿a Lnóoämaí. A agricultura de subsisténcia em economiasenide 
senvolvimento, por exemplo, não apareceria nesse arcabouço contábii 
Ãz.;] Do mesmo modo são desconsiderados os fluxos que se verificam 
entro das unidades domésticas e que não são baseados annenhuma tro 

ca especifica ou explicita de quantidades definidas de utilidades 
[E.;](Dificilmente uma esposa afirmaria que desenvolveu uma certa Q 
peração doméstica em um dia especifico em troca de uma outra opera 
ção doméstica desenvolvida por seu marido). No entanto,as‹3perações 
domésticas também contribuem para gerar a riqueza nacional, apesar 
de envolverem valores não quantificáveis ou incomensuráveis fÍ.;1A§ 
sociado de forma intima ao sistema de produção caracteristico' das 
unidades domésticas e encorajado pelos desenvolvimentos sociais e 
técnicos que tém reforçado os sistemas domésticos de produção, está 
o que pode ser chamado 'sistemas comunal de produção', que compreen 
de organizações voluntárias ou religiosas, circuios de pais e mes 
tres e cooperativas de toda sorte.“ (REZENDE, jan. i980, p. 2:3).
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reconhecimento de terceiros. Tal necessidade ë suprida, via de regra, 
por grupos secundãrios como, por exemplo, a comunidade de base e atra 
vës de formas secundãrias de convivialidade, associativismoeeparticipa 
ção social. Supõe facilidades de informação, comunicação, transporte e 

liberdadescivis.0s fatores pertinentes ã necessidade em foco são tnte 
_. ~ .- 

na ao óoctat e aattct açao óoctat. Suas variaveis res ectivas consis 9 Ç P __ 

tem no " rovimento de formas de associativismo" e na " dis onibilidadeP 
de mecanismos de articulação entre a sociedade civil e a estrutura de 
poder". 

` 

5. NECESSIDADE DE AUTO-REALIZAÇÃO - deriva-se‹k:tendëncia 
do individuo para realizar o seu potencial de habilidadeseâcapacidades 
pessoais, definida por Maslow como "fazer o que se estã apto a fazer". 
A satisfação deste grupo de necessidades toma diferentes formas que va 
riam de pessoa para pessoa, envolvendo manifestações de natureza inte 
lectual, artistica, religiosa ou relacionada com a evoluçãoda.conscien 
cia; prãtica de esportes, atividades de recreações e lazer, de carãter 

ø , ~ ..- ~ compensatorio ou nao. Seus principais fatores e variaveis sao: 

- Fatah heattzação Álótca - acesso ao esporte e ã cultura 
.- 

fisica. 

- Fatah neattzaçäo tntetectuat e eótëttca ~ acessoaaeduca 
ção, ensino, letras, müsica, artes em geral e a todas as formasdelnani 
festaçoes e aprimoramento da criatividade. - 

“ - Fatah neattzação eóptnttuat ou euotução da conóctëncta 
- acesso ãs experiências religiosas, misticas ou psico-dinâmicas, bem 
como as diversas formas de voluntariado. 

0 quadro n9 3 sintetiza a classificaçãodosindicadores de 
qualidade de vida exposta acima. 

Convëm ressaltar que, como todo modelo, tambëm este ë ide 
olõgico, no sentido de que simplifica e secciona as necessidade huma_ 
nas, quando, na prãtica, todas elas se entrelaçam e se confundem, tor 
nando-se impossivel a divisão em categorias. Desse modo, a satisfação 
da necessidade de segurança econômica, suprida por emprego ou seguro so 
cial,constiuñ, de cada forma,um atendimento ãs necessidades
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Quadro 3 

PROPOSTA DE CLASSIFICAÇÃO DE INDICADORES DE QUALIDADE DE VIDA 

CATEGORIA DE 
NECESSIDADES 
FUNDAMENTAIS 

FATORES VARIAVEIS 

Necessidades 
Fisiolõgicas 

Alimentação e Nutrição 
Habitação

_ 

Saüde e Saneamento 

Meio Ambiente 

Disponibilidade de alimentos 
Disponibilidade de moradia 
Disponibilidade de serviços de saüde pübl ica e 

saneamento 
Disponibilidade de serviços de conhecimentoe pro 
teção do meio ambiente 

Necessidade' 
de 
Segurança 

Segurança Fisica 
Segurança Econômica 

Segurança Psicossocial 

Proteçao contra violencia fisica 
Tutela e incentivo ãs atividades produtivas for 
mal e informal 
Proteção contra a violência psicolõgica e inva 
sões indevidas no espaço psicolõgico e social do 

individuo,
E 

Proteção e estimulo ã cultura nativa 

Necessidades 
Afetivas 

Amor e Afeição Favorecimento da consolidaçao do nucleo familiar 
e sua periferia social 

Necessidade 
de 
Integração 

Integração Social 

Participação Social 

Provimento de diversas formasde convivialidade e 

associativismo 
Disponibilidade de serviços de informação, comu 
nicação e transporte 
Provimento de mecanismos de articulação entre a 

sociedade civil e a estrutura de poder 

Necessidade 
de Auto-rea 
lização

_ 

Realização Fisica 
Realização Intelectual e 
Estëtica 
Realizaçao Espiritual ou 
Evolução da Consciência 

Acesso ã prãtica de esportes e cultura fisica 
Acesso ã educação, ensino, artes e formas diver 
sas de manifestação da criatividade 
Acesso as experiencias religiosas, misticas, psi 
codinãmicas e ao voluntariado
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fisiolõgicas, na medida em que o individuo desempregado ou sem uma fon 
te de renda de qualquer natureza tem sua prõpria sobrevivência ameaça 
da. Por outro lado, não hã um territõrio definido entre necessidade de 
integração e auto-realização. Com efeito, o individuo que busca reali 
zar-se, seja como atleta, artista ou intelectual, estã buscando satis

~ 
façao pessoal e, ao mesmo tempo, reconhecimento e estima de seus semgi 
lhantes. Muitas vezes, faz de sua arte um meio de obter segurança eco 
nõmica e de manifestar suas convicções politicas ou religiosas. Na rea 
lidade, ocorre a inter~relação de necessidades e não sua separação em 
blocos estanques. 

Concluidos os comentãrios sobre o desenvolvimento em seu 
enfoque qualitativo, tema do capitulo que ora se encerra, abordar-se 

'v 'T u o `

o_ ao, no capitulo seguinte, aspectos relativos ao desenvolvimento‹kiAma 
zonia.



'L-
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O DESENVOLVIMENTO NA AMAZÔNIA
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A anãlise do processo de desenvolvimento da Amazônia ë te 
ma de singular interesse pela importância especial que esta Região tem 
no cenãrio brasileiro, em termos de extensão territorial, potencial eco 
nômico e segurança nacional. Entretanto, como as diferentes concepções 
que informam o conceito de desenvolvimento conferem a este processo um 
certo grau de dubiedade e imprecisão, tornam-se indispensãveis algumas 
considerações preliminares, antes de proceder-se a qualquer anãlise da 
experiência amazônica de desenvolvimento. Assim, ë necessãrio, inicial 
mente, ter-se uma visão ampla do que seja a Amazônia e das peculiarida 
des que fazem deste territôrio uma ãrea de dificil acesso e ocupação, 
tema do primeiro item do presente capitulo. Em seguida, mister se faz 
delimitar o universo de investigação, restringindo-se a anãlise do pro 
cesso de desenvolvimento da Amazônia ao estudo de uma ãrea especifica 
num espaço de tempo determinado. Por conseguinte, considerar-se-ã, pa 
ra fins do presente estudo, a orientação dada ao processockedesenvolvi 
mento da Amazônia Legal para o periodo 75/79, consubstanciada no IIPla 
no de Desenvolvimento da Amazônia - II PDA. Este tema serã objeto‹k>se 
gundo item do presente capitulo. Finalmente, proceder-se-ã ã anãl ise 
dos criterios que informaram a estratëgia de alocação de recursos, de 
finida no II PDA, tomando-se como parãmetro o modelo de classificação 
de indicadores de qualidade de vida proposto no capitulo anterior des 
te trabalho. Tentar-se-ã deste modo verificar se tal estratëgia obede 

4 z. ceu a criterios de natureza economico-quantitativa ou a referentes de 
ordem qualitativa. ~ 

4.l. 0 Grande Cenãrio 

A - A Amazonia, mais que uma parte do territorio brasileiro, 
E um conceito geogrãfico. Sua ãrea, onde vivem cerca de 2,5 milësimos 
da população mundial, corresponde a quatro dëcimos do continente sul-a 
mericano, transcende as fronteiras nacionais e abrange, total ou parei 
almente, Colômbia, Peru, Bolivia, Venezuela, Equador, Guiana, Suriname 
e Guiana Francesa. Possui um quintodas florestas latifoliadas do globo.
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Apresenta, como toda e qualquer região, problemas especificos de desen 
volvimento que, segundo informações do Instituto Brasileiro de Geogra 
fia e Estatistica - IBGE - consistem, basicamente, no desconhecimento 
de potencialidades dos recursos naturais; na escassez e baixa qualifi 
cação dos recursos humanos; na modesta infra-estrutura sõcio- econônri 
ca; no baixo grau de integração com ãreas mais dinãmicas e pobreza de 
tecnologia tropical em termos de melhor aproveitamento dos recursos na 
turais.

w 

A Pan-Amazônia - Esta imensa ãrea da qual a maior parcela 
pertence ao Brasil ë denominada de Pan-Amazônia*. Considerando-se a mo 
vimentação da população amerindia no territôrio pan-ama2ôrñ‹x›, este 
constitue um ambiente Unico, comum a todos, pois, conformeafirmaCRULS 
(in Batista, l976, p. 3l), "tanto para o silvicola como paraas plantas 
e os passaros nao existem fronteiras politicas". A Pan-Amazonia e, por 
tanto, um fato social. 

A busca de soluções para problemas comuns‹kêdesenvolvimen 
to tem aproximado, por diversas vezes, porëm de forma ‹iescorrtinua e, 
não raro, infrutifera, as nações que integram este mundo vende. Jã em 
l89l, Rafael Reyes e Francisco Michelena, presidentes da Colômbia e Ve 
nezuela, respectivamente, esboçaram o ante-projeto da "integração lati 
no-americana", que resultaria na integração dos paises amazônicos. No 

entanto, como lamenta CAMPUZANO (l979, p. 22), "Passaram-se os anos e 

este sonho esfumou-se diante da expansão territorial do Brasil."
- Alem desse,outros esforços foram envidados no sentido de 

conhecer o potencial amazônico e explorã-lo, de modo adequado, em pro 
veito do homem. Tal foi o caso do controvertido projeto do Instituto ln 
ternacional da Hilëia Amazônica - IIHA - que, apresentadoeniassemblëia 
na Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cul tura - 

UNESCO - em l946, por parte da delegação brasileira, resultou na nomea 
ção de uma comissão cientifica internacional, encarregada de proceder 

* Pan-Amazônia - corresponde a uma extensa planície situada acima e a 
baixo da linha do Equador, situação de que decorrem condições espš 
ciais de geologia e climatologia.
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ã organização daquele Instituto. No entanto, a idëia, aplaiidida por 
uns, condenada por outros, não chegou a efetivar-se. 

' Mais recentemente, em julho de l978, foi assinado, em Bra 
silia, o Tratado de Cooperação Amazônica (Pacto Amazônico), por oito 
paises - Bolivia, Brasil, Colômbia, Equador, Guiana, Peru, Suriname e 
Venezuela. Este Pacto tem o propôsito de conjugar os esforços queas Na 
ções Contratantes vêm empreendendo, de maneira isolada. Objetiva promo 
ver o desenvolvimento harmônico da Região, de modo que permita uma dis 
tribuição equitativa dos beneficios deste desenvolvimento entre os po 
vos amazônicos, bem como a elevação de seus niveis de vida. Pretende a 

plena incorporação dos territôrios amazônicos ãs respectivas economias 
nacionais e considera a necessidade de manter o equilibrio entre cres

^ 
cimento economico e preservação do meio ambiente. - 

É interessante recordar que algumas propostas de desenvol 
vimento da Pan-Amazônia foram apresentadas por paises não amazônicos, 
como a de constituição do Instituto da Bacia Amazônica, sugerieda em 
l945 por George Humphrey,secretãrio do Tesouro dos EUA, que pretendia, 
especificamente, investigar a fauna e a flora da Região. Mais 'tarde , 

nos anos 60, o projeto dos Grandes Lagos Amazônicos, elaborado por Her 
man Khan e Roberto Panero, era recomendado pelo Hudson Institute. Aeon 
selhavam o represamento do rio Amazonas em seis diferentes regiões, a 

fim de assegurar-lhe condições de plena navegabilidade. Ambasas propos 
tas não foram postas em prãtica. 

Apesar das continuas tentativas de‹desenvolvimento atravës 
de uma prãtica pan-amazônica, a maior parte das populações deste espa 
ço, via de regra afastada de seu "modus vivendi" original e submetida 
a novos padrões culturais, continua carente do atendimento ãs suas ne 

> .. cessidades basicas. 

A Amazônia Legal - A Amazônia brasileira, parte integrante 
da Pan-Amazônia, sempre despertou muita atenção e curiosidade por seu 

, 4 .- ~ sentido magico e exotico, que favorece a multiplicaçao de lendas e mi 
tos a respeito do povo e da terra amazônicos. Atualmente, entretanto, 
alëm de objeto de atenção e curiosidade, a Amazônia torna-se, sobretudo
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motivo de preocupação, face a situações dramãticas de extrema pobreza 
de inômeras comunidades; a dizimação do indigena; conflitos entre pos 

, ._ ~ À »seiros e proprietarios de terra; a devastaçao da floresta;a interfereg 
cia soberana das empresas multinacionais e muitas outras. 

Convëm salientar que a Amazônia brasileiracompreendedois 
conceitos distintos: a Amazônia Clãssica e a Amazônia Legal. A primeira 
corresponde ã Região Norte e dela fazem parte os Estados do Parã, Ama 
zonas, Acre e os Territôrios de Rondônia, Roraima e Amapã. A Amazônia 
Legal, denominação utlizada para fins de planejamentoeconômico,corres 
ponde ãqueles Estados e Territõrios acrescidos de parte do Estado‹kaMa 
to Grosso, ao norte do paralelo de l6°, de Goiãs, ao norte do paralelo 
de l3° e do Maranhão, a oeste do meridiano de 44°. Desse modo, a Amazô 
nia Legal tornou-se o referente geopolitico em torno do qual o Estado 
passou a formular programas voltados ao desenvolvimento regional ea es 
tabelecer estrategias para implementa-los. Sua ãrea ë de aproximadamen 
te cinco milhões de quilômetros quadrados, representando quase 60% do 
territôrio nacional e constitui a esfera de atuação da Superintendênci 
a do Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM - õrgão do Ministério do Inte 
rior. 

O Ambiente Natural - A floresta e os cursos d'ãgua domj_ 
nam o vale e a vida, na Amazônia. A ãgua em especial, porque represen 
ta, ao mesmo tempo, fonte de alimento e via de comunicação,- determina 
as formas de organização social das populações, urbanas e rurais, ãs 
margens de lagos, baias, rios e igarapës. A floresta, responsãvel pela 
conservação dos manaciais e manutenção do solo, permite o equi`librio 
dos ecossistemas* que nela habitam ou dela fazem uso, direto ou indire 

* 0 ecossistema amazônico funciona como um reservatório de energiaede 
'le participam, na qualidade de produtores e consumidores de energia, 
os elementos minerais, vegetais e animais, entre estes o próprio ho 
mem. Esta energia, captada da radiação solar, armazena-se na Vegeta 
ção (organismos produtores) e passa, através da chamada "cadeia ali 
mentar", para os animais que dela se alimentam, como os herbivoros(oÍ5 
ganismos consumidores), e destes para outros animais de maior porte? 
que tomam aqueles como alimento. Assim sendo, visto que os animais fa 
zem, instintivamente, uso adequado da floresta, as várias formas de 
vida, na Regiao, dependem da convivência equl ibrada entre homem e am 
biente. _
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A A 
to. Ademais, em decorrencia do equilibrio ecologico, verifica-se uma 
produtividade espontânea que, conforme afirma CAMPUZANO (l979, p. 24), 
"ainda nao foi explicada em nenhum texto ou artigo cientifico". Esta 
produtividade faz com que vivam na selva. amazônica, alimentando-se uni 
camente dos produtos ali encontrados, animais de mêdio e atíšgrande por 
te. Realça ainda o autor que resultados de pesquisas permitem concluir 
que um hectare quadrado de selva teria uma produtividade maior que um 
hectare quadrado de pastos cultivado, obtido com a destruiçãoda flores 
ta. 

‹~ ~ 0 Clima - No que concerne ao clima da Amazonia, este nao 
goza de boa reputação: ê quente e ümido. Persiste, atê hoje, a idêia de 
região insalubre, propicia ãs doenças e inadequada ã sobrevivência do 
homem. E provãvel que o exagero de tais informações seja oriundo da fa 

A A 
se aurea da borracha, quando elevado numero de imigrantes se embrenhou 
na selva, despreparado cultural e psicologicamente e sem qualquer defe 

A ' 4 
sa organica para enfrentar aquele ambiente tropical. A temperatura me 
dia anual varia entre 24° e 26°C, em cerca de 80% do seu territõrio. 0 
indice anual de precipitação pluviomêtrica ê de cerca de 2.000 mm, re 
gistrando-se uma mêdia anual de umidade de 82%.As temperaturas mãximas 
atingem de 36,600 (em Belêm) a 38°C (em Manaus). As minimias atiiigem 
8°C (norte de Goiãs) e ll°C (no Maranhão). A ocorrência dechuvasdã-se 
duraiite o ano inteiro, porêm com maior intensidade entre julho e de 
zembro. 

A. A ' 

Apesar desse panorama,avidahumananao e incompativel com 
A A .f ~ 

a Amazonia, nem esta e incompativel com o progresso. Outras regioes do 
globo, igualmente quentes, lograram desenvolver-se e progredir, ã semg 
lhança de outras beneficiadas pela natureza com climas amenos. Naverda 
de, pode viver-se na Amazônia de maneira confortãvel, desde que se ob 
servem os hãbitos da comunidade nativa, adaptando-se com inteligência 
ãs peculiaridades locais e delas tirando proveito. A convivência ade 
quada entre homem e ambiente apoia-se, inegavelmente, em hãbitos e com 
portamentos eminentemente culturais que, por sua importância, devem ser 
muito bem examinados e preservados, em favor do equilibrioecologico e 

da qualidade de vida das populações.
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O Homem - O principal elemento da Região, o homem, ë des 
cendente dos primitivos habitantes da Amazônia, o amazonindio, conside 
rado pelos estudiosos do assunto como "muito jovem do ponto devistaan 
tropolôgico e dotado de surpreendente capacidade de adaptação ã nature 
za", qualidade esta que, assevera BATISTA (l976, p. 41), "ainda se re 
conhece nos sobreviventes"*. Sob 0 ponto de vista ëtnico, o tim:queha_ 
bita o vale ë o cabocfio, fruto do.cruzamento do branco, principalmente 
o nordestino, com a india. Hã, no entanto, elevado nivel de miscigena 
ção entre o mulato (mestiço do negro com o branco), também originãrio 
do Nordeste, com a india. Este caldeamento de raças evidencia-se no ti 
po fisico encontrado, especialmente no Parã, Amazonas e Roraimaieë com 
provado atraves de exames de sangue das populações amazônicas, que acg 
sam um elevado teor de sangue indio e negro. 

Por outro lado, em termos sôcio-culturais,‹>homem amazôni 
co ë, ainda hoje, um ser de reputação controvertida, senão paradoxal. 
Muito se tem dito e escrito sobre sua indolëncia, preguiça, despreocu 
pação com o futuro. Acusam-no de menos evoluido social e culturalmente 

` A A e a estas deficiencias tem sido atribuido o atraso economico e social 
do espaço ~amazônico. Alguns, no entanto, exaltam o tipo regional, re 
alçando-lhe as qualidades e reconhecendo as dificuldades que lheimpôem 
a imensidão territorial, a pobreza do solo e as deficiências de comuni 
caçao e transporte. RICHARD E. SCHULTES (in Batista, l979, p. 50), por 
exemplo, assevera que "o melhor homem com que se deparou em todasua vi 
da, porque o mais inteligente, mais honesto, mais bondoso, mais resis 
tente e mais capaz era exatamente esse caboclo malsinado". 

* As ãreas culturais indigenas situadas na Amazônia Brasileira são as 
seguintes, em nümero de sete: “Norte Amazônica (tribos dosgruposCa 
ribe, Tupi, Aruaque, Xirianã, Tucano-Be-toia), Juruá-Purus (Aruaque: 
Pano, Catuquina), Guaporé (Tupi e Nambiquara), Tapajós-Madeira (Tu 

_ pi), Alto Xingu (Tupi, Aruaque, Caribe, Jë), Tocantins-Xingu ( Je.: 
Tupi) e Pindaré-Gurupi (Tupi) De todos esses gruposetribos, 
restam ainda alguns milhares de 'silvicolas espalhados pela vasta su perficie da Amazônia, principalmente nos altos rios I'...;¶1e suas ju zantes, todos em franca decadência, perdida a sua ca§aci'ade real de 
integração ao meio. A aculturação tem sido a sua marginal ização de finitiva.“ (BATISTA, l979, p. M6)
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Ainda no que se refere ao fator humano, um dos principais 
problemas da Amazônia reside na rarefação de sua população, dispersa 
nas calhas dos grandes rios e nas proximidades dos cursos d'ãgua.l\bai 
xa densidade demogrãfica da Região e sua desigual distribuição espaci 
al constituem, na opinião de MAHAR (l978, p. 77), o mais importante de 
safio histôrico jamais enfrentado pelas autoridades. Ainda mnl970 so 
mente 3,6 milhões de pessoas (ou 3.602.l7l) habitantes, cerca de 4% da 
população nacional) habitavam a Amazônia Clãssica, cujadensidadeinëdia 
equivalia a pouco mais de um habitante por quilômetro quadrado, corres 
pondendo a uma relação homem/terra semelhante ã verificada no «Deserto 
do Saara. Dados preliminares do Censo 80, divulgados pelo IBGE, revelam 
para a mesma Região uma população que atinge a casa dos 6.00l.499 habi 
tantes. 

Os Planos - Vãrias propostas de desenvolvimento, ao longo 
do tempo, mostram a preocupação governamental com a Amazônia.As primei 
ras politicas de ocupação e de desenvolvimento voltaram-seao fortaleci 
mento da monocultura extrativista, representada pela borracha nativa, 
que mereceu, da parte do Governo Federal, duas tentativasde planejamen 
to regional: o "Plano de defesa da borracha" no governo Hermes da Fon , 1. 

seca e a "Batalha da borracha", no governo Vargas. O primeiro, que vai 
de l9l2 a aproximadamente l9l5, foi motivado pelo colapso sofrido pela 
economia amazônica baseada na exportação da hëvea, diante da concorrën 

~ z 
cia da produçao asiatica no mercado internacional. Pretendia, de um la 
do, assegurar a supremacia brasileira na produção e comercialização do 
produto e, de outro, elevar as condiçôes sôcio-econômicas da Região. 0 
plano, no entanto, não logrou êxito, pois, como explica MAHAR (l978, 
p. ll), "alëm do vincular a prosperidadeefiifuturo desenvolvimento da 

.~ 4 Amazonia a um so produto, que era vendido num mercado sobre o qual o 
Brasil tinha pouco ou nenhum controle [z.z] enfrentou severas dificul 
dades, como a precãria situação financeira do Pais, a escassez de capi 
tal privado e de técnicos qualificados, os objetivos abrangentes‹k›pla 
no, a psicologia predatôria e nômade que caracterizava a Regiãoeea fal 
ta de um mercado interno desenvolvido." 

O segundo plano, a Batalha da borracha, esteruieu-se ‹ie



85 

l942 a l947 e, a exemplo do anterior, perseguia a elevação da produção 
da hêvea, na ocasião bem mais dificil de ser alcançada, em virtude do 
êxodo dos seringueiros e da ocupação dos remanescentes na agricultura 
de subsistência. Este Plano deveu-se ao "esforço de guerra"motivado pe 
la entrada dos EUA na II Guerra Mundial e ã conseqüente celebração do 
Acordo de washington, entre os governos americanoeebrasileiro, atravês 
do qual o primeiro se comprometia a financiar a heveicultura e o segun_ 
do a proceder ao suprimento da borracha nativa. As bases do Acordo re 
pousavam na implantação de uma significativa estrutura administrativa, 
exigindo a criação de ôrgãos como o Banco de CrêdiuadaBorracha (atual 
Banco da Amazônia S/A) e o Serviço de Saüde Püblica - SESP, anflâos em 
funcionamento atê hoje, a par de outros organismos jã extintos, como a 

Rubber Development Corporation - RDC e a Superintendência de Abasteci 
mento do Vale Amazônico - SAVA, encarregadas de prover gêneros alimen 
ticios aos trabalhadores; o Serviço Especial de Mobilização dos Traba 
lhadores para a Amazônia - SEMTA e a Comissão Administrativa de Encami 
nhamento de Trabalhadores para a Amazonia - CAETA. Os elevados custos 
deste Plano e seus objetivos a curto prazo resultaramna produção pouco 
expressiva da borracha natural e na sua influencia passageira sobre o 
desenvolvimento da Região. 

Com o final da Segunda Grande Guerra, acentuou-se o enfra 
quecimento da produção amazônica de borracha, motivando, destarte, a 

formulação de politicas mais amplas e de longo prazo. Sob esta nova ori 
entação constitui-se a Superintendência do Plano de Valorização Econô 
mica da Amazônia - SPEVEA, mais tarde transformada em SUDAM. A SPEVEA 
foi criada em 1946, mas, por razôes burocrãticas diversas, sô passou a 

funcionar em 1953. Tinha como meta precipua o planejamento ea execução 
do Plano de Valorização Econômica da Amazônia, tambêm chamado"Planode 
Emergência" (53/54), que se destinava ao incentivo da produção agro-mi 
neral e industrial e ã elevação dos niveis de bem~estar econômico e so 
cial das populações locais. Concluida a execução do Plano de Emergên 
cia, a SPEVEA deu inicio ã elaboração de seu primeiro plano quinqüenal 
para o periodo 55/59, onde eram enfatizados, por ordem de prioridade, 
os seguintes programas: produção de alimentos visando ao auto-abasteci
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~ ,- mento regional e produçao de materia prima para consumo internoe exter 
, ~ z ~ no; transporte; comunicaçao e energia; saude e saneamento da Iãegiao. 

Este Plano não chegou realmente a ser posto em prãtica, tanto por defi 
ciência de recursos orçamentãrios quanto por cortes e atrasosna libera 
ção de verbas, acrescidos da pouca autonomia do Orgão na alocação de 
seus prôprios recursos. O saldo positivo da ação da SPEVEA foi o forta 
lecimento da consciencia amazonica em torno dos problemas regionais, a 
instalação de sistemas de energia eletrica em Belëm e Manaus o levanta 
mento aerofotogramëtrico da floresta e do solo, realizado pela FAO, a 
instalação do Instituto de Pesquisas da Amazônia - INPA,a|nodernização 
do Serviço de Navegação da Amazônia e Administração do Porto do Parã - 

SNAPP e a construção da rodovia Belëm-Brasilia. 

A partir do movimento de abril de l964, as ações do Poder 
Publico na Amazonia foram mais fortemente intensificadas. Na sua estei 
ra iniciaram-se programas e criaram-se diversos organismos que visavam

4 
a integra-la ao processo de desenvolvimento nacional. A primeira medi 
da relevante deste periodo foi a Operação Amazônia determinada pelo 
Presidente CastelloBranco,em l966, que pretendia o estabelecimento de 
"pôlos de desenvolvimento", ocupação das ãreas de fronteira,estimuloã 
imigração, incentivo ao capital privado, ampliação da 'infra-estrutura 
regional e pesquisa dos recursos naturais, conferindo ao Setor Publico 
a função de atrair capital atravës de incentivos monetãrios e fiscais, 
bem como de oferecer a infra-estrutura necessãria a estes invesirhnen 
tos. Para coordenar esta politica, instituiu-se a Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM que, a exemplo da SUDENE no Nordes 
te, se tornou o ôrgão regional de desenvolvimento. Em conseqüência da 
Operação Amazônia, outras medidas foram tomadas, como a criação do Bag 
co da Amazônia S/A - BASA, nos moldes de um banco de desenvolvimento; 
o sancionamento da Lei nQ 5l74, de l2 de outubro de l966,isentandoatë 
lOO% do imposto de renda as empresas privadas consideradasde interesse 
para o progresso da Região; e a instalação da Zona Franca delflanaus, cu 
ja supervisao coube a Superintendencia da Zona Franca de lianaus ` - 

SUFRAMA. 

Mais tarde, em l970, o Governo Mëdice estabeleceu a politica
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de integraçao nacional, motivada por problemas sociais verificados no 
Nordeste e crescente interesse de nações estrangeiras pela Região. Os 
.principais instrumentos dessa politica foram o Programa de Integração 
¡Nacional - PIN e o Programa de Redistribuição de Terras-PROTERRA, vol 
tados tanto ã Amazônia como ao Nordeste. O PIN pretendia ligar o Pais 
nos sentidos norte-sul e leste-oeste e aliviar as pressões populaciona 
is e tensões sociais do Nordeste, alem de promover a ocupação do vazio 
amazõnico. Resultou na construção das rodovias Transamazõnica (BR-230) 
e Santarem-Cuiabã_(BR-l65). O PROTERRA pretendeu corrigir~distorções de 
correntes de politicas anteriores que favoreciam o setor industrial em 
detrimento da agricultura e procurou, basicamente, facilitar a aquisi 
ção da terra; melhorar as condições de trabalhorm agricultura e estimu 
lar a agroindüstriaã Estendeu ao campo a Politicackalncentivos Fiscais 
beneficiando, com descontos de atë 50% do imposto de renda,as empresas 
que investissem em projetos agropecuarios na Amazonia Legal. Ainda como 
conseqüência da combinação de recursos interministeriais oriundos dedi_ 
ferentes planos e entidades, surgiram outros programas da maior impor 
tãncia para a ãrea, como o Projeto Radar da Amazõnia - Projeto RADAM - 

encarregado do levantamento de seus recursos naturais e o Programa de 
Põlos Agropecuãrios e Agrominerais da Amazônia - PDLAMAZÕNIA. 

z- .- Convem salientar, entretanto, que comentarios a respeito 
das "politicas de integração" acusam-nas, entre outras falhas, de provg 
car o fortalecimento e a supremacia da esfera federal na orientação e 
condução do processo de desenvolvimento amazõnico, em prejuizo da ação, decisoria do organismo regional. 

No que tange ã atuação particular da SUDAM, desde sua cri 
ação, em l962, atë o presente, esta coordenou o planejamento dos quatro 
seguintes planos: I Plano Quinqüenal de Desenvolvimento (l967/l97l) e 
I Plano Diretor (l968/l97D), fundamentados na orientação queemanavada 
Operação Amazõnia; e os I e II Planos de Desenvolvimento da Amazõnia 
- I PDA (l972/l974) e II PDA (l975/l979), baseados,respectivamente, nos 
I e II Planos Nacionais de Desenvolvimento. O primeiroPlanoQuinqüenal 
de Desenvolvimento, considerado pela SUDAM "a primeira tentativa concre 
ta de implantação de um programa de ação na Ama zõnia" tinha, como
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objetivo maior, compatibilizar os investimentos püblicoseaprivados com 
as metas economicas e sociais do desenvolvimento regional e, como obje 
tivos especificos, os derivados da Operação Amazônia. Este plano regia 

A ~ ~ -se pelo modelo economico brasileiro de "substituiçao de importaçoes 
e diversificação da produção", apoiava-se no tripë Agricultura, Pecuã 

, .- › A ria e Industria e perseguia o crescimento economico regional auma taxa 
mëdia de 9% ao ano. Suas principais falhas decorrermnda dependência ad 
ministrativa e financeira da SUDAM a ôrgãos fora de seu controle;de‹R¿ 
taçao de recursos aquem do valor estimado para sua execucao; de defici 
ëncias tëcnicas do Orgão no controle da alocação setorialéaespacial de 

^ ~ recursos; e da deficiencia no entrosamento e comunicaçao entre as "con 
sultorias extra-regionais", formuladoras do Plano, e os ôrgãos encarre 

.. gados de executa-lo. 

O I Plano Diretor, formulado por tëcnicos da Região, equi 
valia, como explica MAHAR (l978, p. 25), a "um plano dentro de um pla 
no". Representou um esforço da SUDAM no sentido de carrear, em carãter 
de urgência, um maior volume de recursos do Setor Püblico para a Amazô 
nia e de corrigir distorções geradas pelas politicas precedentes. Suas 

~ 4. principais reivindicaçoes eram: transferencia, para os cofresda SUDAM, 
por três anos seguidos, do total de impostos arrecadados na ãrea; cria 
çao de um fundo especial de eletrificaçao regional; alteraçao de algu 
mas metas e estrategias na politica de desenvolvimento; e modificação 
nos critérios-de seleção de projetos beneficiados com incentivos mone 
tãrios ou fiscais, que privilegiavam a Amazônia Oriental (Parã, Mara 
nhão, Mato Grosso, Goiãs e Amapã) e, com isso, prejudicavam a Amazônia 
Ocidental (Acre, Amazonas, Rondônia e Roraima), comprometendo,assim,o 
desenvolvimento regional equilibrado.lal Plano não sensibilizou as au 
toridades competentes que jamais o aprovaram. 

Em l972, com o I Plano Nacional de Desenvolvimento -I 
PND, as estratëgias politicas voltadas ao desenvolvimento da Amazônia 
receberam ainda maior atenção, especialmente no que concernia ã ocupa 
ção do espaço fisico, integração cultural e desenvolvimento econômico. 
Seguindo esta orientação, a SUDAM elaborou o I Planode Desenvolvimento 
da Amazônia - I PDA, cujos objetivos pretendiam, entre outros, a
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~ A 
expansao da economia amazonica; o assentamento de familias (previstas 
em cerca de 70.000), ao longo das rodovias Transamazônica e Saritarëni 
-Cuiabã; a concentração de incentivos na agropecuãria (uma vez que " a 

escassez de capacidade empresarial e as limitações do mercado local"_a 
conselhavam a redução do ritmo de industrialização); a formação de re 
cursos humanos; e o levantamento aerofotogramëtrico da Região, para e_ 
feito de inventãrio sistemãtico_de minerais, solo e vegetação.Na elabg 
ração do I PDA a SUDAM limitou-se apenas a conformar as recomendações 
federais ã esfera regional. Não lhe coube, portanto, uma participação 
mais decisiva na proposição das linhas dessa politica. 

O II Plano Nacional de Desenvolvimento - II PND, seguiu en 
fatizando as preocupações do Governo Federal para cmna Região, dedican 
do-lhe um capitulo especial com as principais recomendações para a for 
mulação das politicas de desenvolvimento regional. Estas recomendações 
alicerçaram o II Plano de Desenvolvimento da Amazônia - II PDA, cuja a 
nãlise mais profunda e detalhada serã o assunto do item seguinte. 

4.2. 0 II Plano de Desenvolvimento da Amazônia 

0 propôsito deste item ë dar uma visão gerala respeito da 
politica de desenvolvimento da Amazônia paracaperiodo l975/79, consubs 
tanciada no II Plano de Desenvolvimento da Amazônia --II PDA, cuja ela 
boração e coordenação esteve a cargo da Superintendência do Desenvolvi 
mento da Amazônia - SUDAM. A anãlise deste Plano serã feita cmnbaseem 
dois documentos principais: 0 "II Plano de Desenvolvimento da Amazônia 
- Detalhamento do II Plano Nacional de Desenvolvimento (75/79)"eo "II 

Plano de Desenvolvimento da Amazônia - Programa de Ação do Governo pa 
ra a Amazônia (75/79)", ambos editados pela SUDAM. Convëmsalientarque 
a intenção do presente item não ë a abordagem critica do II PDA ot: o 
exame dos resultados que logrou atingir, mas sua caracterização em ter 
mos genéricos, de modo a extrair-se a natureza da orientação (quantita 
tiva ou qualitativa) que imprimiu ao planejamentock›desenvolvimento re 
gional para o citado periodo. Ademais, como se pretende examinar‹kaque
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~ .- .... modo e em que proporçao a estrategia de alocaçao de recursos prevista 
no Plano em questão contemplou o atendimento das necessidades bãsicas 
do homem (tema do item seguinte), enfatizar-se-ã, tambëm, a 'distribui 
ção dos recursos financeiros entre os diferentes programas, subprogra 
mas, projetos e subprojetos operacionais que constituem a Ação Progra 
mada do II PDA.

_ 

Diretrizes - Na verdade, o II PDA conformou-se ã orienta 
ção emanada da Administração Federal, cujas intervenções na Amazônia, 
conforme ficou evidenciado no item precedente, foram mais fortemente in 
tensificadas a partir do movimento de abril de l964. Dai em ‹1iante, 
constituindo-se em objeto de atenção particular e prioritãria,a Região 
passou a receber um tratamento especial que ensejou a formulação de po 
liticas voltadas ã sua ocupação e integração no processo de desenvolvi 
mento nacional. Alëm disso, os planos nacionais começaram a recomendar 
as linhas normatizadoras do processo de desenvolvimento amazônico, ca 
bendo ao Orgão regional detalnar estas "linhas bãsicas", transformando 
-as em planos, programas e projetos e definindo a estratégia de aloca 
çao de recursos para sua execucao. 

Desse modo, o II Plano Nacional de Desenvolvimento - II 

PND considerado por estudiosos da Administração Püblica como um docu 
mento de qualidade superior aos que o precederam, por sua excelência 
tëcnica e tratamento individualizado das questões nacionais mais signi 
ficativas, estabeleceu diretrizes particulares para a Amazõnia, conce 
dendo ao seu desenvolvimento a mais elevada prioridade. No entanto, se 
gundo explica ALMEIDA (l979, p.l), estas diretrizes, ao invësdeserem 
definidas "a priori" pelo Governo Federal, foram propostas originalmen 
te pela prõpria SUDAM e, depois de submetidas ã aprovação federal, pas 
saram a constituir parte integrante do capitulo V do PND. Ressalte-se 
que tais proposições decorreram da elaboração, em versãopreliminar,do 
II Plano de Desenvolvimento da Amazõnia, iniciada em l973, quando a 

SUDAM realizou uma sërie de estudos tëcnico-econômicos, intitulada "Es 
tudos Bãsicos de Planejamento Regional, Setorial e Espacial da Anuxzõ_ 
niafløndeforam definidos objetivos, estrategias e programasvoltadosao 
desenvolvimento da Região.
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O II PND preconizava, a nivel nacional, as seguintes gran 
des linhas de ação: "Manutenção de elevado ritmo de crescimento do PIB 
do Pais; expansão do setor moderno da economia;aspectosde geopolitica 
ligados ã ocupação econômica; e politica de redistribuição da renda_a 
travës do crescimento econômico". Com base nestas diretrizes gerais, a 

versão preliminar do II PDA foi ajustada no sentido de compatibilizar 
-se com o espirito do II PND. Assim, o II Plano de Desenvolvimento da 

ze 
Amazonia regeu-se pelo seguinte raciocinio: 

'% politica de desenvolvimento, no caso da Amazônia, 
consideradas as caracteristicas do quadro de recursos 
naturais em que opera a economia regional, orientar-se 
-ã para a consecução do objetivo maior do II PND, isto 
ê, a manutenção de altas taxas de crescimento do PIB, 
através de ampla contribuição em relação ao ccnnërcio 
e×rer¡or." (suoAM, 1976, p. 52) 

De acordo com esta diretriz superior, a Região de Frontei 
ra Tropical afigurava-se como uma ãrea de grande potencial econômico a 

ser explorado e com capacidade de contribuir, de rnodo significativo, 
tanto para a geração de divisas decorrentes de exportações como para a 

economia de divisas atravësdapwoduçãodeinsumos bãsicos para a Região 
Centro Sul,alëmde concorrerparaa liberaçãodoçnoduto exportãvel, for 
tementecomprometidopela demandainterna.Quantoãcfistribuiçãoderenda, 
esta adviria da exploração delinhasviãveisdeagregação de valor e do 
consequente fortalecimento do sistema sõcio-econômico regional. 

Objetivos - No que concerne a objetivos, o II PDA, coereg 
te com os objetivos nacionais, selecionou "os que melhor pareciam cor 
responder ãs necessidades da Região e do Pais". Destarte, os objetivos 
nacionais para a Amazonia, no periodo, foram os que seguem: 

“Objetivo central - crescimento do produto e distribui 
çao mais equitativa da renda, no contexto nacional de 
reduçao das desigualdades intra-regionais. 
Objetivos derivados - acelerar o crescimento regional 
com base no aproveitamento das vantagens comparativas 
de setores ou produtos selecionados; intensificar a in 
tegração da Amazônia na economia do Pais por meio da É levação do volume de trocas inter-regionais; contribuir 
substancialmente para o aumento da receita cambial li 
quida do Pais; elevar o nivel de renda da popiilaçãti
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através da expansão do emprego produtivo, doaumentoda 
produtividade e do poder de compra dos efetivos residen 
tes na Região; promover a ocupação territorial e a elš 
vação do nivel de segurança na área, por meio do alar 
gamento da fronteira econômica." (SUDAM, l976, p. 52)_ 

Tais objetivos estão representados no Esquema n9 l. 

Estrategia de ação - O modelo estratégico adotado pelo II 

PDA, ou modefio amazônico de deóenuoflvtmento, ditado pela combinação en 
tre o potencial de recursos naturais e econômicos da Região e as possi 
bilidades de demanda dos mercados nacional e internacional, foi rotula 
dO de "modelo de desenvolvimento desequilibrado corrigido", expressão 
assim justificada: 

“E desequilibrado na medida em que concede destaque a 
determinados setores e produtos - os dotados de varita 
gem comparativa - pondo em plano secundário os demaisi 
E corrigido na medida em que nele se inserem complemefl 
tações e correções que visam fundamentalmente a condu 
zir a Região a participar das vantagens e util idades- 

_ 

que concederá ao Pais e ao exterior." (SUDAM, 1976, p. 
56) 

Em decorrência da adoção deste modelo, foram propxâstas 
três estratëgias de ação especificas: a estratégia global, a setorial 
e a espacial. (A estas acrescentar-se-ã, para fins do presente estudo, 
uma quarta, que serã chamada eótnatëgÁa de afiocação de necunóoól. A pri 
meira estrategia baseou-se no principio de que as oportunidades da Ama 
zõnia, em termos de desenvolvimento, consistiam em tirar parti‹io de 
suas "vantagens comparativas"f ou seja, daqueles setores ou iarodiztos 
que, tornando-a mais apta a produzir do que outras regiões, gerassem a 

maior soma possivel de renda e emprego para os residentes na ãrea. Na 
falta de informações sobre cuótoó companaituoó, consideroucomoextrema 
mente vantajosos o potencial madeireiro da Região, o baixocustoda ter 
rae a‹fispmfibiHdamade matëria-prima hidrelétrica, capaz de 

* Por “vantagem comparativa” entendia~se o custo de um empreendimento, 
maturado e em operaçao, em torno de um setor ou produto, que permitis 
se a colocaçao de seus frutos no mercado a preços correntes, com ma? 
gem de beneficio.
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substituir o petrõleo como fonte geradora de energia. Tinhaconm›objeti 
vos o aumento da participação regional do Produto Nacional Bruixâ e a 
»instalação de um processo de desenvolvimento auto-sustentado, atn^avës 
do fortalecimento tanto do sistema de trocas interestaduais ou interna 
cionais como do poder de compra das populações. 

No que se refere ã eóiaatëgta óatoaáai, estadecooreu,tam 
bëm, da anãlise comparativa das potencialidades regionais faceãs condi 
ções de competitividaderu›mercado,_resultando na eleição dos seguintes 
setores como prioritãrios para a economia amazônica: mineração, extra 
ção madeireira, pecuãria, pesca empresarial, indüstrias eletroliticas 
e eletrotërmicas. 

A eóInatëg¿a eópaciat, por sua vez, propunha-sea discipli 
nar a ocupação do territõrio amazônico, evitandocacrescimento indiscri 
minado dos centros urbanos - fenômeno constante no processo‹kadesenvol 
vimento regional - por intermëdio da "organização racional do espaço". 
Recomendava uma estrategia de ocupação eópactaimente deócaniZnua.6reas 
dotadas de melhores possibilidades fisicas e maior expe<>tativa de 
rentabilidade) e óetohiakmente óefieiiua (setores quemaisadequadamente 
se ajustassem ãs possibilidades fisicas das ãreas prioritãrias). De_a 
cordo com estas recomendações, o espaço amazônico foi organizado, para 
fins de ação governamental, em três grandes categorias: ãreas de desen 
volvimento setorial; centros urbanos de apoio ao modelo; e põlos de de 
senvolvimento. As primeiras compreendiam zonas cujas potencialidades 
eram conhecidas e incentivadas com programação definida. Os segundos 3 
grupavam nücleos urbanos que estivessem capacitados a induzir\e/ou aten 
der o desenvolvimento das ãreas selecionadas, fossem beneficiados com 
sistema viãrio e situados em ãreas de fronteira propicias a ligações 
viãrias internacionais. A terceira categoria - põlos de desenvolvimen_ 
to - agrupava quinze ãreas que, selecionadas por suas potencialidades 
minerais, florestais, agropecuãrias, agroindustriais e urbanas, passa 
ram a receber os estímulos do Programa de Pôlos Agropecuãrios e Agromi 
nerais da Amazônia - POLAMAZÕNIA*, no sentido de promover a octuiação 

* O POLAMAZONIA prevê a ação coordenada dos Governos Federal, Estaduais
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econômica destas áreas. 
' Ação Programada - para disciplinar e facilitar‹›cumprimen 

'to das diretrizes recomendadas e atingir os objetivos propostos, foram 
estabelecidas, preliminarmente, dezesseis D¿âeIa¿zeó Setontaió, cuja 
listagem se fez pela decomposição da realidade económico-social da Re 
gião em Seioaeó de Ação. Estas diretrizes compreendiam os seguintes se 
tores: Programas Integrados, Madeiras, Pecuária, Recursos Mirieraisg 
Agricultura, Abastecimento, Colonizaçãoe E×trativismo;Pesca;Industria 
e Transformação; Energia; Transporte; Comunicação; Educação; Saude e 

Saneamento; Habitação; Turismo; Desenvolvimento de Comunidade; Planeja 
mento Urbano e Organização Administrativa Municipal. Sob a orientação 
destas diretrizes, elaborou-se a Ação Phognamada, que correspondia ao 
"conjunto de medidas de caráter institucional, tecnico e financeiro em 
que a SUDAM consubstanciou as diretrizes setoriais adotadas dentro do 
espirito da estrategia escolhida." (SUDAM, l975, p. 87) 

Porëm, aqueles dezesseis setores inicialmente eleitos, ao 
compatibilizarem-se e ajustarem-se ãs condições de dependencia funcio 
nal e financeira oriundas de programações ministeriais, condensaram-se 
em dez pnognamaó bäó¿coó, constantes do quadro nÇ 4, a seguir. _ 

e dos Territórios, bem como da iniciativa privada, nas seguirites 
áreas selecionadas: Pólos Agrominerais - Rondônia, Trombetas, Cara 
jás e Amapá; Pólos Madeireiros e Agropecuários - Acre, Juruá - Soil 
móes e Juruena; Pólos Agropecuários e Agroindustriais - Roraima, Tá 
pajós-Xingu, Pré-Amazônia Maranhense, Xingu~Araguaia e Aripuanã; Pó 
los Urbanos - Manaus, Belém, São Luis.

_
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PROGRAMAS BÃSICOS: SETORES E SUBSETORES DE AÇÃO - II PDA 

PROGRAMAS SETORES E SUBSETORES DE 
AÇÃO CORRESPONDENTE 

l. Programas Integrados 

2. Agricultura, Abastecimento e 
~ 4 

Organizaçao Agraria 

3. Indüstria e Serviços 

4. e 5. Recursos Naturais e 

Mineraçao 

6. Recursos Humanos 

7. 8.e 9. Energia, Transporte e 

Comunicaçoes 

l0. Desenvolvimento Urbano e 

Meio Ambiente › 

POLAMAZONIA 
Programa do Trõpico Umido 
Projeto RADAM 
Estudos Basicos 

Agricultura 
Extrativismo 

,. Pecuaria 
Abastecimento 
Colonizaçao 
Pesca Artesanal 

f- ~ Industria de Transformaçao 
Turismo 
Pesca Empresarial 

Madeira 
Mineração 

Educaçao 
Saude * 

Energia 
Transporte 
Telecomunicaçõesv 

Planejamento Urbano 
Organização e Administração Mu 
nicipal 
Habitação 
Saneamento 
Desenvolvimento Comunitario 
Região Metropolitana de Belëm 

* Exceto Saneamento, deslocado para o Programa l0.A 
(suoAM, 1976, p. 88)
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Convem ainda realçar que os programas antes relacionados 
compreendiam quatro niveis distintos de programaçao: programa, subpro

f 
grama, projeto e subprojeto. Com efeito, um pnogaama comportava uma se 
rie ou mais de projetos chamados óubpuognamaó. Os paojetoó que integra 
vam um subprograma, face ã sua complexidade ou multiplicidadezkaobjeti 
vos, podiam ainda ser desdobrados em um ou mais óubpnojeioó. Por outro

A 
lado, os programas recomendados no II PDA abrangiam tres tipos de medi 
das: "estudos e pesquisas"; "projetos operacionais"; e "medidas insti 
tucionais". As duas primeiras dependiam de gastos do poderpübli‹x›e/ou 
do setor privado, exigindo, por conseguinte, a montagem de uma cuidado 
sa estrategia de alocação de recursos financeiros. As medidas insti tu 
cionais, embora desempenhassem papel de relevância tëcnica e politico 
-administrativa para a realização do Plano, dispensavam a inobilização 
de recursos financeiros. 

O volume de investimentos previsto para o periodo 75/79 
foi da ordem de Cr$ 48.873.654 (Quarenta e oito bilhões, oitocentos e 

A _. 
setenta e tres milhoes, seiscentos e cinqüenta e quatronfil cruzeiros), 
a preços constantes de l976, repartidos em valores percentuais pelos‹ii 
versos programas, da maneira descrita no quadro 5. 

Considerando~se a dotaçao de recursos prevista noPDA,con 
forme demonstra o quadro 5, conclui-se que foi conferida aos programas 
que o integram a seguinte escala de prioridades: 

l9) Transportes; 
29) Energia; 
39) Mineração; 
49) Agricultura, Abastecimento e Organização Agrãria; 
59) Industria e Serviços; 
69) Programas Integrados; 
79) Recursos Humanos; 
89) Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente; 
99) Recursos Naturais; 
l09) Telecomunicações.
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H Quadro 5 

INVESTIMENTOS PREVISTOS NO QUINQOENIO 75/79, SEGUNDO 
OS PROGRAMAS BÃSICOS DO II PDA 

PROGRAMAS INVESTIMENTOS 
% do total 

Ol Programas Integrados ` 

› 8,7 
02 Agricultura, Abastecimento e Organização Agrãria l4,0 
os Indústria e serviços 

` 

13,0 
O4 Recursos Naturais 2,8 
05 Mineração l5,3 
06 Recursos Humanos 4,7 
O7 Energia l5,8 
08 Transportes l9,0 
09 Telecomunicações 2,7 
l0 Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente 4,0 

TOTAL l00,0 

(SUDAM, 1976, p. 93) 

Para efeito de um maior conhecimento das atividades plane 
jadas para o perTodo, apresentar-se-ã no quadro 6, a seguir, o detalha 
mento do II PDA, a niveis de programas, subprogramas, projetos e subprg 
jetos. Deixar-se-ã para o item vindouro a anãlise dos critérios adota 
dos para definir a estratégia de alocação de recursos, bem como o exame 
de sua distribuição face o atendimento das necessidades humanas funda 
mentais.
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Quadro 6
_ 

DETALHAMENTO DOS PROGRAMAS BASICOS DO II PLANO DE DESENVOLVIMENTO DA 
. . AMAZONIA 

CODIGO DO NATUREZA 
PROJETO DA MEDIDA SUBPROGRAMAS E PROJETOS 

O1. PROGRAMAS INTEGRADOS 

01.01 EP-P0 ' Programa do Trõpico Dmido 
01.02 “ 

EP Projeto RADAM 
01.03 EP-P0 Programa de Põ1os Agropecuãrios e 

Agrominerais da Amazônia (POLAMAZONIA) 
01.04 EP Estudos Bãsicos 
01.04.01 EP Estudo de Va1es Amazõnicos 
01.04.02 P0 Agregados Econômicos Regionais 
01.04.03 P0 Montagem do Sistema de Informações para o 

Desenvo1vimento da Amazônia 

O2. AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E_ORGANIZAÇÃO AGRARIA 
~ 4 02.01 ` EP PesquisaseaE×perimentaçao Agropecuaria 

02.02 P0 Extensão Rura1 
02.03 P0 Desenvo1vimento da Agricu1tura em Areas 

Se1ecionadas 
02.04 P0 Programa de Incentivo ã Produção de Borra 

cha - PROBOR 
02.05 P0 Desenvo1vimento da Pecuãria em Areas Se1e 

cionadas 
02.06 P0 Abastecimento Regiona1 
02.07 P0 Produção, Difusão e Uti1izaçãockeSementes 

1 Me1horadas 
02.08 P0 Programas de Co1onização em Areas Priori 

,. 
tarias 

02.09 P0-EP Pesca Artesana1 

EP - Estudos e Pesquisas 
P0 - Projeto 0peraciona1



10 MI 

10.01 MI 

10.02 MI 

10.03 MI 

10.04 
_ 

MI 

10.05 MI 

10.06 MI 

10.07 MI 

10.08 MI 

10.09 MI 

10.10 MI 

10.11 MI 

10.12 MI 

- Medidas Institucionais 
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Medidas Institucionais 
Enquadramento da Amazônia Lega1 como Area 
Preferenciai para a exportação de Carne 
Bovina

_ 

Concessao de estimu1os fiscais e credití 
cios ã pecuãria em função de 1oca1ização, 
nive1 tecno1õgico e 1inhas de produção. 
Criação do Fundo Especiai para Inversões 
Pübiicas no Setor Pecuãrio 
Criação de Empresa de Economia Mista para 
Prestação de Serviços Tëcnicos Especiaii 
zados e Distribuição de Insumosã Pecuãria 
e Agricu1tura 
Aiteração dos Critërios para Financiamento 
Bancãrio ã Pequena Agricu1turadeimrtifru 
tigranjeiros 
Reorganização das re1ações de Trabaiho no 

Seringai Siivestre 
Interveniëncia da COBAL no Abastecimento 
dos Seringais Nativos 
Separação Funcionai das Atividades de Pro 
dução e Abastecimento dos Seringais refe 
ridos 
Processo se1etivo de Areas Preferenciais 
(heveicu1tura) 
Ativação de pesquisas genëticas e de esti 
mu1ação (heveicu1tura) 
Instituição de um sistema de estoques re 
gu1adores da castanha 
Criação de fundo de pesquisas agronõmicas 
e tecno1õgicas da castanha



INDÚSTRIAS E_SERVIÇOS 

Olv EP 
02 EP 
03 P0 
04 EP 
05 EP-P0 
06 P0-MI-EP 
06.0l SPO 

oõ.o2 'M1 

06.03 MI 

06.04 SEP 
06.05 MI 

06.06 SEP 

RECURSOS NATURAIS 

01 EP 
02 EP 
03 EP " 

04 EP 
05 EP 

EP 
06 MI 

07 MI 

08 MI 

l0l 

Pesquisas Industriais 
Distritos e Areas Industriais 
Desenvolvimento Industrial 
Diagnõstico do Setor Terciãrio 
Desenvolvimento do Turismo 
Pesca Empresarial 
Ampliação da Frota Pesqueira de Bandeira 
Nacional 
Ampliação da Capacidade dos Estaleiros de 
Belëm

' 

Convênio Geral de Colaboração Permanente 
SUDAM/SUDEPE 
Pesquisas de Recursos Pesqueiros 
Controle da ExploraçãockeRecursos Pesquei 
ros na Plataforma Continental 
Medidas de Emergência para Aproveitamento 
da Capacidade Instalada das Unidades de 
Processamento 

A. Pesquisas Minerais 

Evaporitos 
Sulfetos Metãlicos 
Xingu-Araguaia 
Bauxita Fosforosa no Maranhão 
Ensaios de tratamento e beneficiamento de 
minërios 
A definir 
Incentivo fiscal especifico para a pesqui 
sa geolõgica na Região 
Modificações de aspectos legais da figura 
do Reconhecimento Geolõgicoi 
Arrecadação de recursos para controle‹adi 
namização das atividades de pesqixisa e 

prospecção



EP~PO 

MI-PO 

MI 

SPO 

EP-MI-PO 
SEP 

MI-PO 
SPO 

PO-MI 
SPO 

MI 

EP 

EP 

MI 
MI 

MI 

lO2 

B. Pesquisas Florestais 

Ampliação dos Programas de pesquisas flo 
restais e reequipamento do Centrodelecno 
logia Madeireira de Santarëm 

C. Programa Especial de Aproveitamento Ma 
deireiro . 

Areas para Exploração RacionaldeMadeiras 
da Amazônia 
Instituições das Areas para Exploração Ra 
cional de Madeiras da Amazônia 
Tombamento fisico e inventãrio das Areas 
para Exploração Racional de Madeira 
Organização Empresarial 
Estudos para a Criação da Sociedadede Eco 
nomia Mista Empresa Madeireira da Amaz§ 
nia'S/A 
Criação da Empresa de Economia Mista 
Estruturação, Implantação e Operaçãoda On 
presa de Economia Mista 
Extração e Industrialização 
Implantação de Unidades de Extração e Pro 
cessamento nas Areas Referidas 
Integração das Atividades de Extração e 

Processamento 
Normas Tëcnicas para a Exploração Ciclica 
da Floresta, inclusive Regeneração Natural 
conduzida 
Comportamento de Madeiras não difundidas 
no processo industrial 
Medidas Institucionais Genëricas 
Criação de uma Procuradoria de Terras Su 
bordinada ã SUDAM 
Estabelecimento da Obrigatoriedade do uso 
de Autorização de Berrubada, Alvará de



04 

04 

04 

04 

04 

O4 

05 

O5 

O5 

O5 

05 

O6 

06 

06 

15.03 M1 

15.04 M1 

15.05 
_ 

M1 

l5.06 MI 

l6 EP 

l7 EP-P0 

MINERAÇÃO 

Ol PO 

O2 P0 

03 PO 

04 PO 

RECURSOS HUMANOS 

Ol EP 

O2 EP 

l03 

Exploraçao Seletiva, Licença de Desmate, 
Guias Florestais e Guias de Trãnsito 
Revisão das Regras de Reposição Obrigatâ 
ria 
Criação de um Fundo de Tecnificação e Re 
gularização do Setor 
Organização de um Serviço de Controle Es 
tatistico do Setor, na SUDAM 
Normas de Controle da Poluição Ambiental 

D. Levantamentos Bãsicos 

Estudos hidro-climatolõgicos da Bacia Ama 
zõnica 

E. Fãbrica-Piloto de Produção de Celulose 

Implantação da fãbrica-piloto de produção 
de celulose em Santarem 

Exploração de minërio de ferro na Serra 
dos Carajãs 
Exploração do minério de bauxita na ãrea 
do Rio Trombetas

A 

Moagem de calcãrio na zona bragantina, e 

em Itaituba e Monte Alegre 
.- .- z- Exploraçao do minerio de caulinina area do 

Rio Jari 

EDUCAÇÃO (06.0l a 06.10) 

A. Qesguisas 

Pesquisas das necessidades de mão-de-obra 
para setores selecionados 
Estimulo a outras pesquisas setoriais



l04 

Aplicações de novas metodologias educacig 
nais especialmente em ãreas de população 
rarefeita 
Estudo para construção de mõdulos de ensi 
no 
Avaliaçao do rendimento global do ensino 
de l9 grau 
Possibilidade de terminalidade antecipada

, 
em areas selecionadas

_ 

B. Capacitação em Recursos Humanos‹aApoio 
§_Modernizacão do Sistema Educacional 

.. Treinamento para os setores prioritarios 
Recursos Humanos para o Setor Pecuario 
Recursos Humanos para o Setor Mineração 
Recursos Humanos 
Recursos Humanos 
sarial 
Recursos Humanos 
das 
Treinamento para 
dos 
Recursos Humanos 
Recursos Humanos 
Recursos Humanos 
Recursos Humanos 
da Industria 

para o Setor Madeireiro 
para o Setor Pesca Empre 

para Lavouras Seleciona 

outros Setores Seleciona 

para a Construção Civil 
para a Saüde Publica 
para o Setor Turismo 
para Ramos Selecionados 

Integraçao Escola-Empresa
` Apoio a modernizaçao do Setor Educacional 

Reformulaçao de curriculos 
Expansão e melhoria da Rede de Ensino 
Capacitação de RH para Educação e Cultura 
Implantação de Cursos de Curta Duração 
Alfabetização e Educação Continuada 
Experiência e estudos para a Implantação



SPO 
SPO 

SPO 

MI 

MI 

EP-MI-PO 

MI 

SEP-MI 

' SPO 

EP 

SEP 

SEP 

SEP 
PO 

EP 
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da Universidade Aberta 
Integraçao Universidade-Comunidade 
Desenvolvimento do Sistema Educacional do 

- ,I ,- 
Territorio do Amapa 
Desenvolvimento do Sistema Educacional do 
Territorio de Roraima 
Sistema de Estatistica para‹>Planejamento 
Educacional 
Articulação dos Órgãos de Treinamento 

C. Apoio a_Programas de Safide (O6.ll a_ 

06.l3) 

Integração e Modernização do Sistema Ins 
titucional de Saude 
Ampliaçao e Ajustamento do Sistema Insti 
tucional do SESARA .

A 

Modernização Tëcnico-Administrativadas Se 
cretarias de Saüde 
Sistema Regional de Informações sobre Sag 
de 
Estudos e Pesquisas no Setor Saude 

- A definir 

Programação de Estudos detalhados de defi 
nição da clientela e da ofertade serviços

f 
de saude 
Pesquisa sobre o estado de nutrição da pg 
pulação 
Pesquisa sobre a Lepra 
Apoio ãs atividades de Saúde na Região 

D. Migrações Internas 
._ ~ Inqueritos sobre Migraçoes Internas na Re 

giao Norte



ENERGIA 

01 P0 

O2 P0 
O3 PO 

04 PO 

05 EP 

O6 EP-P0 

07 EP 
08 EP 

TRANSPORTES 

O1 EP 
02 P0 

03 EP 

O4 P0 
O5 P0 
06 P0 
07 P0 
08 PO 
09 P0 

10 MI 
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Ampiiação da capacidade das Usinas termoe 
Tëtricas de Beiëm e Manaus 
Construção da Usina Têrmica de Rio Branco 

.-... .- Construçao da HidreTetrica de Tucurui no 
Tocantins 
Novos projetos para atendimenuâdenficleos 

.-. 

na Amazonia nos Rios Trombetas, Cotingo, 
Jatapu e Jamari 
Inventãrio de recursos hidreTëtricos das 
Bacias dos rios Xingu, Tapajõs e Madeira 
Estudos e ampIiação das hidrelêtricas de 
Coaracy Nunes e Curuã-Una 
Mini-aproveitamento hidrico na Amazônia 
Estudos aTtimëtricos da Amazônia 

A. Apoio as Areas Preferenciais 

Estudos da Rede IntermodaT de Apoio 
Investimentos nos Projetos de ImpTantação

` 
da Rede de Apoio as Areas Preferenciais 

B. Estudos e Pesquisas 

ReformuTação da Sistemãtica de Administra 
ção e PTanejamento do Setor 

C. ConsoIidação do Sistema de Transportes 

Hidrovias 
Portos 
Rodovias 
Aeroportos 
Ferrovias 
Embarcações 

D. Medidas Institucionais 

Permissão e Disciplinamento do liso de



11 MI 

12 MI 

13 MI 

14 

15 
16

E 

17 

PO 
P0 
P0 
P0 

TELECOMUNICAÇÕES 

01 

02 
O3 

EP 
EP 
EP 

04 
05 
06 
O7 
08 
09 
10 

DEsENvoLv1MEN1o URBANO 5 

P0 
PO 
PO 
P0 
PO 
P0 
P0 
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Recursos do FRN em outras moda1idades de 
Transportes 
Est1mu1o ao Uso de Transportes liidroviã 
rios 
Formu1açao e Imp1antaçao de uma Po11tica 
Integrada de Tarifas e Financiamento 
Regu1amento de Transporte da Amazônia. 

E. Outros Projetos 

Construção da PA-150 
Ponte sobre o Rio Guamã 
Ponte sobre o Rio Araguaia 
Ligação Santana do Araguaia-Araguacema 

A. Estudos_g Pesguisas 

Amp1iação do Sistema de Troncos 
Expansao da Rede Naciona1 de Te1ex 
Inter1igações via Satë1ite Domëstico 

B. Remode1ação_e Expansão do Sistema Te1e 
fonico 

Acre 
.- 

Amapa 
Amazonas 
Maranhao 

.- 
Para 
Roraima 
Rondônia 

MEIO AMBIENTE 

01 EP 

A. P1anejamento Urbano 

Estudo e p1anejamento dos Nüc1eos Urbanos 
.- ` - ja existentes, de apoio as areas preferen 

ciais



10.02 

10.03 

10.04 
10.05 

10.06 
10.06.01 

10.06.02 

10.07 
10.07.01 
10.07.02 

10.08 

10.09 

10.10 

EP 

Po 

P0 
P0 

EP-P0 
SPO 

SEP 

EP 
SEP 
SEP 

P0 

P0 

EP-P0 

108 

Estudo e p1anejamento dos Novos Nü‹:1eos 
previstos para as ãreas preferenciais 
Acompanhamento e orientaçãoch formação de 
novos nücieos urbanos e atuação sobre pro 
b1emas urbanisticos especiais de cantada 
óe£ec¿onadoó 

B. Organização das Administrações Munici 
pais 

Treinamento de servidores Municipais 
Assistência Têcnica aos Municipios 

C. Habitaçao 

Construçoes Habitacionais 
Diminuiçao do Deficit Habitaciona1enicida 
des com popu1ação Urbana Superior‹170.000 
hab¿Ianieó 
Estudos das Necessidades Habitacionais das 
ãreas preferenciais 
Estudos e Pesquisas 
Definição<kaPadrões Habitacionais Minimos 
Se1eção de Tëcnicas e Materiais para Cons 
truções Habitacionais na Região 

D. Saneamento Gera1 

Defesa contra erosão e inundação, e1imina 
ção de baixadas 

,_ 
E. Saneamento Basico 

Prosseguimento dos programas de expansão 
dos sistemas de abastecimento d'ãgua e na 
de de cógotoó óan¿IanÁoó 

F. Desenvolvimento de Comunidades 

Dinamizaçao e Racionaiizaçao do sistema 
coordenador de DC
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10.10.01 SEP 
' Desenvo1vimento das bases metodo1õgicas e 

Operacionais do Sistema 
, , 

10.10.02 SPO Capacitação de Recursos Humanos em DC 

10.10.03 SPO Imp1antação e Dinamização de Coordenações 
estaduais, territoriais e 1ocais 

10.10.04 SPO Imp1antaçãode Programa-Pi1oto de Atuação 
. . Integrada ‹ 

10.11 PO Amp1iação das Areas atingidaserorientaçãc 
das mudanças sociais 

10.11.01 SPO Incentivo ã Criação de Organizações Inter 
_ mediãrias nas Areas Preferenciais do PDA 

4.3. A Estrategia de A1ocação de Recursos do II PDA e o Atendimento ao 
Conceito Quaiitativo de DESENVOLVIMENTO ' 

O propõsito deste item ë examinar os criterios adotados pe 
1a Superintendência do Desenvo1vimento da Amazõnia - SUDAM, na defini 
ção da estrategia de a1ocação de recursos para a Região, no çaericdo 
1975/79, consubstanciada no II P1ano de Desenvo1vimento da Amazõnia - 

II PDA. Pretende-se investigar se tais criterios forani eminentemente 
quaniitaitvoó, derivados de uma concepção de desenvo1vimento acentuada 
mente econõmica e uti1itarista ou se, ao contrãrio, tratava-seckacritš 
rios de natureza qua£¿iat¿ua, decorrentes de uma concepção de desenvol 
vimento inf1uenciada pe1o conceito de qua1idade de vida. 

Para efeito desta investigação tomar-se-ã como principa1 
e1emento de referência o documento "II P1ano de Desenvo1vimento da Ama 
zõnia - Deta1hamento do II P1ano Naciona1 de Desenvo1vimento - 1975/' 
79", pub1icado pe1a SUDAM. Trata-se de um documento de intenções, onde 
constam as grandes recomendações para o desenvo1vimento regi‹›na1. Em 
seus capitu1os cinco e seis, re1ativos ã AÇÃO PROGRAMADA DO II PDA, es 

tão registradas, a1ëm da programação (com a justificativa, objetivos e
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outras informações acerca dos diversos programas, subprogramas, proje_ 
tos e subprojetos), a estratégia de alocação de recursos. Desse modo, 
no que concerne ao II PDA, a anãlise a que se propõe o presente tõpico 
tem por base os capitulos antes referidos. 

Por outro lado, o exame da estrategia de alocação‹kzrecur 
sos refere-se diretamente ao modo como a previsão de investimentos fi 
nanceiros contemplou o atendimento das necessidades humanas fiuidameíi 

tais. Assim sendo, para efeito de estudo deste aspecto, adota-se como 

parâmetro a pnopoóia de Ándicadoaeó de quafitdade de u¿da, apresentada 
no item 3.4. Y 

Convëm assinalar que as considerações acerca da alocação 
de recursos do II PDA não se dirigem ã sua execução ou ao modo como os 
investimentos estimados foram realmente aplicados na satisfação das ne 
cessidades bãsicas. Dizem respeito apenas ãs intenções do Plano,rn›que 
concerne ao atendimento ao conceito qualitativo de desenvolvimento. Em 
bora o propõsito inicial fosse examinar dados pertinentes ãexecuçãodo 
Plano, não foi possivel reunir elementos suficientes que pernH'tisseni 

tal anãlise. São, portanto, as intenções e não os resultados, o objeto 

deste item. 

Conforme abordado anteriormente, a Ação Programada compre 
ende três tipos distintos de atividades: Estudos e Pesquisas (EP), Me 
didas Ínstitucionais (MI) e Projetos Operacionais (P0). Para executar 

o conjunto destas medidas foram estimados recursos da ordem de 

Cr$ 48.873.654* (Quarenta e oito bilhões, oitocentos e setenta e tres 

milhões, seiscentos e cinqüenta e quatro mil cruzeiros), cifra equiva 
lente ao orçamento global. A primeira categoria de atividade - Estudos 

e Pesquisas - como esclarece o prõprio nome, envolve estudos, investiga 

ções, experimentos e pesquisas diversas, voltadas, sobretudo, ao conhe 
cimento das potencialidades da Região e de formas de exploração e pro 
cessamento de seus recursos, bem como ã busca de soluções e rnedidas 
mais adequadas ao tratamento de questões relevantes, como saüde, ensi 
no, habitação, transporte, energia, meio ambiente e orgariização da 

* A preços constantes de 1976

I
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produção. Para estas atividades foram destinados Cr$ 1.190.979 (Hum bi 
1hão, cento e noventa miihões, novecentos e setenta e nove mi1 cruzei 
_ros), que correspondem a 2,44 do orçamento g1oba1. 

A segunda categoria de atividades - Medidas Institucifz 
nais - trata de procedimentos tëcnicos e administrativos que objetivam 
uma maior racionaiidade e efetividade no desempenho de atribuições dos 
õrgãos e entidades que atuam na Região, em setores diversos da vida ecg 
nõmica e socia1. As Medidas Institucionais não demandaram recursos fi 
nanceiros. Seu cumprimento ficou a cargo do aparato burocrãtico regig 

1 
_ . ~ - 

na , atraves de mecanismos de articu1açao (acordos,ajustes, convenios, 
etc; ), ou da adoção de novos procedimentos normativos e ‹>pera‹:iQ 
nais (a1teração ou criação de dispositivos 1egais, padronização de in 
formaçoes, etc.).

_ 

A terceira categoria de atividades - Projetos ()perac:io 
nais - refere-se ã rea1ização de medidas coiocadas diretamente a servi 
ço de sociedade civi1 ou cujos efeitos, 1eva-se a crer,causariam hnpac 
to mais direto sobre a qua1idade de vida da popu1ação. Paraos Projetos 
Operacionais previu-se um investimento de Cr$ 47¬682.675 (Quarentae se 
te bi1hões, seiscentos e oitenta e dois mi1hões, seiscentos e setenta 
e cinco mi1 cruzeiros), va1or equiva1ente a 97,56% da estimativa orça 

.- 
mentaria. 

Ora, como se pretende observar a distribuiçãodosrecursos 
orçamentãrios face o atendimento das necessidades bãsicas, ficam exciu 
idas, "a priori", porque não requerem dotação orçamentãria, as Medidas 
Institucionais, muito embora sejam indispensãveis paraz1e×equibi1idade 
de qualquer piano. E×c1uem-se igua1mente as atividades de Estudos‹aPe§ 
quisas pois, conquanto exijam inversões financeiras, não produzem (sal 
vo raras exceções) efeitos capazes de satisfazer, de pronto,as necessi 
dades humanas; carecem de prazo mais eiãstico para apresentar resu1ta 
dos que venham beneficiar a comunidade. Destarte, embora Estudos e Pes 
quisas representem tarefa das mais significativas para o desenvoivimen 
to de uma Região que ainda desconhece grande parte das possibiiidades 
do seu solo e as caracteristicas sõcio-antropoiõgicas de seu povo, não
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serão objeto da anãlise que ora se propõe. Trabalhar-se-ã, por* conse 
guinte, com os Projetos Operacionais, visto que apenas estes podenimais 
facilmente ser analisados sob duplo aspecto: do ponto de vista da|orevi 
são de recursos financeiros e do possivel atendimento ãs necessidades 
humanas fundamentais. Considera-se, portanto, o valor destinado ã sua 

execução como correspondente a l0O% dos investimentos previstos no II 

PDA. ~

, 
Torna-se indispensavel esclarecer que certos programas ou 

projetos que integram o Plano em exame associam medidas‹>peraci‹›nais 
com medidas institucionais, ou combinam atividades operacionais com es 
tudos e pesquisas. Nestes casos, considerar-se-ã o projeto como "opera 
cional". 

Os Projetos Operacionais componentes dos dez Programas Bã 
sicos em que se divide o PDA, apos exaustivamente examinados em suas 
justificativas e objetivos, foram classificados de acordo com as cinco 
categorias de necessidades humanas fundamentais, integrantes do modelo 
de "Indicadores de QdV" presentemente adotado*: necessidades`fisiolõgi 
cas; de segurança; afetivas; de integração e de auto-realização. Den_ 
tro de cada categoria, os projetos vincularam-se a um fator‹aeste, por

» 
sua vez, a uma variavel (por exemplo: o projeto Abastecimento Regional 
foi agrupado na categoria de Necessidades Fisiolõgicas, relacionado ao 
fator "alimentação e nutrição" e ã sua variãvel correspondente dtóponá 
biítdade de aktmentoól. O indicador comum a todas as categorias, fato 

,- 

res e variaveis foi o "volume de recursos destinados ao atendimento de 
cada necessidade". Representado por valores percentuais, o indi‹:ador 
expressa a importância de uma categoria ancomparação cmnas.demais, bem 
como a importância relativa dos fatores e variãveis entre si,dentrode 
uma mesma categoria. 

* Convém ressaltar que a classificação dos Projetos Operacionais, ape 
sar de obedecer ao modelo de Indicadores de QdV proposto no item 3.5: 
não está isenta de interferência valorativa no julgamento da autora. 
É perfeitamente possivel que outro estudioso, aplicando o mesmo mode 
lo, obtenha classificação diferente dos mesmos projetos.

_
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Assim, classificados os projetos e observando-se o volume 

de recursos financeiros alocados para o atendimento de cada categoria 
de necessidades humanas, concluiu-se que o II PDA elegeu as seguintes 
prioridades, demonstradas abaixo, atraves de valores percentuais: 

-§(.›)|\>-' 

. Necessidade de Segurança 69,76% 

. Necessidade de Integração 22,38% 

. Necessidades Fisiolõgicas 6,02% 
Necessidade de Auto-realização l,84% 

5. Necessidade Afetiva 

TOTAL lO0 % 

~ z- 

Os dados acima estao representados no grafico n9 l, a se 
guir, onde fica demonstrado que a estrategia de alocação de recui^sos 
planejada para a execução do II PDA privilegiou sensivelmente as Neces 
sidades de Segurança (das quais faz parte a satisfação de ordem econõ 
mica), dando pouca enfase as demais categorias de necessidades. Obser 
va-se que mais da metade do orçamento (67,76%) foi destinada ao provi 
mento da segurança, enquanto as Necessidades Fisiolõgicas, que dizem 
respeito ã sobrevivência do individuo, receberam apenas6,02%dos recur 
sos orçamentãrios. Por outro lado, somadas as inversões destinadas ãs 

Necessidades de Integração (22,38%), de Auto-realização (l,84%)e Fisio 
lõgicas (6,02%), obtêm-se um valor correspondente a 30,24%ck›orçamento 
global, aquem, portanto, da metade dos investimentos destinados ã segu 
rança. 

Vistas em conjunto as cinco grandes categorias de necessi 
dades e, em valores percentuais, o volume de investimentos quelhes foi 
destinado, serã apresentada na seqüência, atravës dos quadros 7, 8, 9 

e lO e do grãfico n9 2, a distribuição destes valores entre os fatores 
e variãveis pertinentes a cada categoria, bem como entre as diferentes 
medidas operacionais do II PDA. Posteriormente apresentar-se-ãinnligei 
ro comentãrio a respeito de cada um destes demonstrativos.
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INDICADORES DE 
Quadro 7 

QUALIDADE DE VIDA - CATEGORIA: NECESSIDADES FISIOLDGICAS 

ll5 

FATOR VARIÃVEL NATUREZA DA MEDIDA C°°“3° ¡%"°I°^°°R 

Alimentação 
e Nutrição 

Disponibilidade 
de Alimentos 

Abastecimento Regional 02.06 

Habitaçao Disponibilidade 
de moradia 

Diminuição do Dëficit Habitacional em cida 
des com populaçao urbana superior a l0.000 
habitantes 

lD 06.01 

Saüde e 

Saneamento 

Disponibilidade 
de serviços de 
saude publica e 
saneamento 

Recursos Humanos para Saüde Pfiblica 
Sistema Regional de InformaçõessobreSaüde 
Apoio ãs Atividades de Saüde na Região 
Defesa contra Erosão e Inundações: Elimina 
ção das baixadas 
Prosseguimento dos Programas de Expansão 
dos Sistemas de Abastecimento D'ãgua e Re 
des de Esgotos Sanitãrios 

06 
06 

.08.02 
ll.03 
06.l3 

l0.08 

l0.09 

Meio 
Ambiente 

Disponibilidade 
de serviços de 
conhecimento e 
proteçãodomeio 
ambiente 

Programa do Trõpico Umido 
Ampliação dos Programasde Pesquisas Flores 
tais e Reequipamento do Centro de Tecnolg 
gia da Madeira 
Acompanhamento e Orientação da Formação de 
Novos Nücleos Urbanos e Atuação sobre Pro 
blemas Urbanos EspeciaisemCentros Urbanos 
Selecionados 

0l.Ol 

G4.09 

l0.03 

TOTAL 

0,04 

2,08 

2,16 

l,74 

6,02



Quadro 8 
INDICADORES DE QUALIDADE DE VIDA - CATEGORIA: NECESSIDADE DE SEGURANÇA 

116 

FATOR vAR1AvEL NATUREZA nA MEDIDA “meo ¡2°¡°^°°R 

Segurança 
Fisica 

Proteção contra 
violência fisica 

Segurança 
Econômica 

Tutela e incen 
tivo ãs ativid¿'-:_ 
des produtivas 
formal.e infor 
mal 

ECONOMIA FORMAL 

Programa de Polos Agropecuãrios e Agroming 
rais da Amazonia - POLAMAZONIA 
Agregados Econômicos Regionais~ 
Desenvolvimento da Agricultura em Areas Se 
lecionadas 
Incentivo ã Produção da Borracha - PROBOR 
Desenvolvimento da Pecuãria em Ãreas Sele 
cionadas 
Produção, Difusão e Utilização de Sementes 
Melhoradas 
Colonização em Areas Prioritãrias 
Desenvolvimento Industrial 
Desenvolvimento do Turismo 
Duplicação da Frota Pesqueira de Bandeira 
Nacional 
Tombamento Fisico e Inventãrio das Areas pa 
ra Exploração Racional de Madeiras 
Criação de Empresa Madeireira de Economia 
msm* 
Estruturação, Implantação e Operação da Em 
presa Madeireira do Amazonas

I 

Implantação de Unidades de Extração e Pro 
cessamento de Madeira 
Implantação de uma Fãbrica-Piloto de Produ 
ção de Celulose em Santarem 
Mineração 
Treinamento para Setores Prioritãrios 
Treinamento para Outros Setores Seleciona 
dos ** 

Energia 

ECONOMIA INFORMAL 

Extensão Rural 
Pesca Artesanal 

01.03 
01.04 

02.03 
02.04 

02.05 

02.07 
02.08 
03.03 
03.05 

03.06.01 

04.10.02 

04.11.02 

04.11.03 

04.12.01 

04.17 
05 
06.07 

06.08 
07 

02.02 
02.09 

Segurança 
Psico-Social 

Proteção contra 
violência psicg 
lõgica e inva 
sões indevidas 
no espaço psicg 
lõgico e social 
do individuo. 
Proteção e Estí 
mulo ã Cultura 
Nativa 

69,70 

0,05 

TOTAL .... . . . . . . . .. 69,76 

* Esta Medida Institucional inclui, cxcepccionalmc te, dotação orçamentária. ** Com exceção do Treinamento para a área de Saúde Pública.
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Quadro 9
V 

INDICADORES DE QUALIDADE DE VIDA - CATEGORIA: NECESSIDADE DE INTEGRAÇÃO 

117 

FATOR VARIAVEL NATUREZA DA MEDIDA Com” IQDICADOR 

Integraçao 
Socia1 

Provimento de di 
versas formas de 
conviviaiidade 
e associativis 
m0 

Incentivo ã Criação de Organizações Inter 
mediãrias nas ãreas preferenciais do PDA 10.11.01 0,01 

Disponibi1idade 
de serviços de 
informação, co 
municaçao e 
transporte 

Remode1ação e Expansão do Sistema Te1efõni 
co 
Investimentos nos Projetos de Imp1antação 
da Rede de Apoio as Areas Preferenciais 
Subprograma de conso1idação do Sistema de 
Transportes 
Outros Projetos na ãrea dos Transportes 

O9-B 

08.02 

08-C 
O8-C 

Participaçao 
Socia1 

Provimento de me 
canismosdearti 
culação entre 
sociedade civi1 
e estrutura de 
poder 

Montagem do Sistema de Informações para o 

Desenvo1vimento da Amazônia 
Organização das Administrações Municipais 
Capacitação de Recursos Humanoseniüesenvol 
mento de Comunidade (DC) 
ImpTantação e Dinamização de Coordenações 
Estaduais, Territoriais e Locais (DC) 
Imp1antação do Programa~Pi1oto de Atuação 
Integrada (DC) 

01.04.03 
10-B 

10.10.02 

10.10.03 

10.10.04 

22,28 

0,09 

TOTAL . . . . . . . . . . . . .. 22,38
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Quadro l0 
INDICADORES DE QUALIDADE DE VIDA - CATEGORIA: NECESSIDADE DE AUTO-REALIZAÇÃO e 

ll8 

FATDR VARIAVEL 
' 

NATUREZA DA MEDIDA °Ú°1°° IQDÍCADOR 

Realizaçao 
Fisica 

Acesso ao esporte 
e a cultura fisi 
Cê 

Realização 
Intelectual
e 

Estetica 

Acesso ã -educa 

ção, ensino, ar 
tes e todas as 
formasdenwnifes 
tações e aperfei 
mentodaçcriativi 
dade 

Apoio ã Modernização do Sistema Educacio_ 
nal: 06.09 l,8 

- Reformulação de Curriculos 06 09 0l 
- Expansao e Melhoria da Rede de Ensino 06.09.02 
- Capacitação de Recursos Humanos para Edu 

cação e Cultura 06 09 03 
- Implantação de Cursos de Curta Duração 06.09.04 
- Alfabetização e Educação Continuada 06.09.05 
- Experiências e Estudos com vistas ã im 

plantação de Universidade Aberta 06.09 06 
- Integração Universidade/Comunidade 06.09.07 
- Desenvolvimento do Sistema Educacional do 

Territõrio do Amapã - 06.09.08 
- Desenvolvimento do Sistema Educacional do 

Territorio de Roraima 06.09.09 

Realizaçao 
Espiritual 
ou Evolu 
ção da

_ 

Consciência 

Acesso ãs experi 
ëncias religio 
sas, misticas e 

psico-dinâmicas, 
bem comoas diver 
sas formas de vo 
luntariado

4 

TOTAL . . . . . . . . . . . .. 1,84
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` 0 quadro 6 revelou como os recursos destinados a satisfa 
ção das Necessidades Fisiolõgicas (6,02% do orçamento)formnrepartidos

4 entre os fatores e variaveis que integram esta categoria. Obserw/a-se 
~ -_ 

que a previsao de investimentos obedeceu a seguinte escala de priorida 
des: 

- Saüde e Saneamento . 

. Disponibilidade de Serviços de Saude 
Publica e Saneamento ` - 2,l6% 

- Habitaçao . 

. Disponibilidade de moradia - 2,08% 

- Meio Ambiente 

. Disponibilidade de serviços de conhe 
cimento e proteção do meio ambiente - l,74% 

- Alimentaçao e Nutriçao 

. Disponibilidade de Alimentos - 0,04% 

- TOTAL . . . . . . . .. 6,02% 

Todos os fatores e suas variãveis foram contemplados com 
um nümero maior ou menor de projetos* e subprojetos**. Desse modo, aiqi 
riãvel pertinente ao fator Saüde e Saneamento foi beneficiada coni .Q 

` z. maiornümerodenmdidasoperacionais (tres projetos e dois subprojetos), 
seguindo-se as variãveis relativas ao Meio Ambiente (três projetos), 
Alimentaçao e Nutriçao (um projeto) e Habitaçao (um subprojeto). V 

0 quadro 7 apresentou o modo como foram divididosos recur 
sos que se destinaram-ã satisfação da Necessidade de Segurança. Obser 
va-se que, dos tres fatores que integram esta categoria - Segurança Ei 
sica, Economica e Psico-Social - apenas a segunda, cuja variãvel ë "Tu 

tela e incentivo ãs atividades produtivas formale informal", i^ecebeu 

* Os projetos foram codificados com quatro dígitos: 00.00 ** Os subprojetos foram codificados com seis digitos: 00.00.00
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dotação de recursos (69,76% do orçamento). Permaneceram excluidos‹fi1es 
tratëgia de alocação de recursos os demais fatores e suas variãveis: 

- Segurança Fisica 
.... A 

. Proteçao contra violencia fisica 

- Segurança Psico-Social 
~ A .- ~ 

. Proteçao contra violencia psicologica e invasoes inde 
vidas no espaço psicologico e social do individuo 

. Proteção e estimulo ã cultura nativa.
A 

Convëm ressaltar que o fator Segurança Economica comportou 
~ ~ ` 

medidas de proteçao e incentivo, nao apenas as atividades prodirtivas 
.- _ ` 

formais, mas tambem as informais. As medidas voltadasa Economia Formal 
(dois programas*, doze projetos e cinco subprojetos) absorveram 69,70%

` 
dos recursos totais alocados para o II PDA. As destinadas a Economia In 
formal (dois projetos) receberam 0,06% desse total.

p 
Tornafse necessario esclarecer que, de acordo com‹›modelo 

de Indicadores de QdV adotado neste item, a categoria seguinte a Neces 
sidade de Segurança seria a de Necessidades Afetivas, cujo fator-Amor 
e.Afeição - tem como variãvel o "favorecimento da consolidaçãodc›grupo 
familiar e sua periferia social". No entanto, a esta categoria não fo 
ram destinados recursos orçamentãrios, razão pela qual não hãimiquadro 
demonstrativo a respeito. 

0 exame do quadro 8 evidenciou que as Necessidadesde Inte 
gração absorveram cerca de 22,38% dos recursos estimados para o IIPDA. 
Tais recursos foram parcelados entre os dois fatores que compõem esta 
categoria: Integração Social e Participação Social. Para o primeiro fa 
tor destinaram-se 22,29% dos recursos, sendo que 0,0l% coubešivariãvel 
"Provimento de diversas formas de convivialidade e associativismo" (um 
subprojeto e os restantes 22,28% ã variãvel "Disponibilidadeede serviços 

* Os programas foram codificados com dois dígitos: 00
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de comunicação e transporte"* (quatro subprogramas)**. 

Ao segundo fator, Participação Social,cujaünica variãvel 
1 ¡ I t "" 

e o Provimento de mecanismos de articulação entre sociedadecivil e es 
trutura de poder" (um subprograma e quatro subprojetos) coube 0,09% do 

orçamento. 

O Último quadro da serie, n9 9, referente ã alocação‹kare 
cursos para provimento das Necessidades de Auto-realização, mostrou a 

distribuição dos recursos em função do atendimento destas necessidades 
que compreendem três fatores: Realização Fisica, Intelectual e Estëti 
ca, e Realização Espiritual ou Evolução da Consciência. 0 primeiro fa 
tor, representado pela variãvel "Acesso ao esporte eã Cultura Fisica", 
não foi beneficiado com inversão financeira, o mesmo acontecendo com a 

variãvel do ültimo fator - "Acesso ãs experiënciasreligiosas,misticas 
ou psico-dinãmicas, bem como ãs diversas formas de voluntariado". Ape 
nas ao fator Realização Intelectual e Estëtica, cuja variãvel ë‹>"Aces 
so ã educação, ensino, artes e todas as formas de manifestação e aper 
feiçoamento da criatividade", destinaram-se recursos, correspondentes 
a l,84% do orçamento. Este valor foi concentrado em um Unico projeto 
subdividido em nove subprojetos. 

Finalmente, o grãfico n9 2 representou a alocaçãoderecur 
sos do II PDA entre os fatores e variãveis que integram cada uma das 
cinco categorias de Necessidades Humanas Fundamentais. Com estes comen 
tãrios encerra-se o presente capitulo, ficando para o capitulo seguin 
te - ültimo desta monografia - as conclusões acerca dos criterios que 
informaram o processo de desenvolvimento da Amazônia, para o periodo 
75/79. 

* Omite-se, nesta variável, o componente “ínformação“, dada a ausën 
cia de medidas concernentes ao assunto. 

** Os subprogramas foram codificados com dois dígitos acompanhados de 
letras do alfabeto: 00-X.
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CONCLUSÕES
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As conclusões do presente estudo podem ser enfoca‹k›s em 
dois niveis distintos: teõrico e operacional. A anãlise da fundamenta 

_. .- 

çao teorica permite concluir que, a despeito dos esforços despendidos 
por cientistas sociais tanto em pesquisas como na crescenteproduçaoli 
terãria sobre o processo de desenvolvimento, o que se observa,ru›entan 
to, ë a ausência de um consenso entre eles. A falta de harmonia na con 
cepçao e conseqüentemente na conceituaçao deste processoenseja.diferen 
tes correntes - quantitativa e qualitativa - na Teoria<k›Desenvolvimen

A 
to. Todavia, apesar destas divergencias, podem destacar-se pelo rnenos 
dois pontos comuns: o que considera o desenvolvimento como um processo 
de modernização baseado na industrialização, cuja origem decorre‹k>pro 
gresso ocidental verificado nos seculos XVIII e XIX; e o que ç›rocura 
prever e avaliar os efeitos das politicas desenvolvimentistas sobre a 

sociedade, atravës de indicadores quantitativos. 

No nivel operacional a analise do processo de desenvolvi 
mento na Amazônia permite concluir que a estratëgia de alocação de re 
cursos do II Plano de Desenvolvimento da Amazônia - II PDA - foi infor 
mada por critërios emanados da corrente quantitativa‹k>desenvolvimento 
e, portanto, não contribui diretamente para a melhoria da qualidade de 
vida das populações amazônicas. Nesse sentido comprova-se a tesedecwe 

~ ~ 4. 
o Estado vem atuando na Regiao como guardiao dos interesses economicos 
e, sendo o tutor e mentor das politicas de desenvolvimento,estas |pas 
sam a constituir-se em instrumentos de viabilização daqueles intere§_ 
ses. Em decorrência, os interesses e necessidades da comunidade e do Ê 
cosistema são considerados como atendidos por planos, programaseeprojg 
tos que atendem, prioritariamente, aos interesses de natureza economi 
ca.

_ 
Dessa maneira, podem ser levantadas hipoteses, para estu 

dos posteriores, de que este posicionamento do Estado, na Amazônia, ë 

devido, entre outros motivos (como a subordinação dos interesses nacio 
nais aos externos e dos interesses regionais aos ‹do Cerrtro-Sul do 
pais), ou ã desinformação dos planejadores püblicos acerca de outras a 
bordagens alëm da econômica, na Teoria do Desenvolvimento, ou mesmo ã 

sua preferência pela "corrente quantitativa"; ou ainda ao seu comprome
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t' ent ' 

t d' d 
' 

A" ` 
im o com in eresses ita os pela dimensao economica. ünvista disso 9 

sugere-se, a nivel politico, a implementação de medidas destinadas a: 

estabelecer, na Amazônia, politicas de desenvolvimento 
que contemplem o atendimento das necessidades hinnanas 
fundamentais bem como o equilibrio entre homem‹emeio am 
biente; l 

informar o Planejamento Governamental com- critërios de 
alocação de recursos que transcedam a concepção econõmi 
co-quantitativa de desenvolvimento; 

elevar o grau de participaçãodas comunidades amazõnicas 
na formulação de politicas publicas, a fim de neutrali 
zar a exclusiva preferência dos planejadores no proces 
so de Planejamento Governamental; e 

retomar o espaço cultural conquistado pela dimensão eco 
nomica, atraves da preservaçao e incentivo as diversas 
formas de cultura nativa e suas manifestações. . 

' 
` 

Sugere-se tambëm, especificamente, a nivel administrativo 
-organizacional, a adoçao de medidas tais como: 

realização de estudos que identifiquem modelos alterna 
tivos de alocação de recursos coerentes cmna satisfação 
das diferentes dimensões da vida humana associada; e 

desenvolvimento de metodologias que efetivamente orien 
tem a execução de politicas de desenvolvimento para a 

Amazônia e, ao mesmo tempo, avaliem seus efeitos sobre 
a qualidade de vida, na Região. 

. Propõe-se finalmente que as entidades direta ou indireta 
mente vinculadas ao desenvolvimento regional promovam: 

o favorecimento de atividades produtivas informais, prê 
prias da Região;

ã 

o fortalecimento do poder de decisão dosdiversosmunici 
pios e micro-regiões da Amazônia; e
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z ._ 
- o intercambio de experiencias de desenvolvimento entre

~ 
a Amazonia Legal e os demais paises que integram a Pan- 
-Amazônia, especialmente os signatários do Pacto Amazë 
nico. “

_
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